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PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Gabinete do Secretário de Estado
da Administração Local

Despacho n.o 5303/2000 (2.a série). — Considerando que, pela
Lei n.o 63/98, de 1 de Setembro, foi criado o município de Vizela;

Considerando que, por esse motivo, o município se encontra em
regime de instalação, cuja gestão cabe a uma comissão instaladora,
oportunamente designada;

Considerando que a referida comissão instaladora deliberou apre-
sentar a inscrição do município de Vizela na Região de Turismo
do Verde Minho;

Considerando que, para os municípios já instalados, a deliberação
em causa carece de autorização da assembleia municipal;

Considerando que a maioria dos presidentes das juntas e das assem-
bleias das freguesias que constituem o município de Vizela emitiram
parecer favorável sobre o teor da aludida deliberação;

Considerando que a mesma tem por base evidentes razões de rele-
vante interesse municipal, que se prendem com o aproveitamento
das potencialidades turísticas do património histórico, cultural e natu-
ral, com vista à valorização turística da respectiva área;

Ratifico, ao abrigo das competências que me foram delegadas pelo
despacho n.o 22 968/99, de 11 de Novembro, do Ministro-Adjunto,
a deliberação da comissão instaladora do município de Vizela, nos
termos do disposto no n.o 3 do artigo 4.o da Lei n.o 48/99, de 16
de Junho, conjugado com a alínea l) do n.o 1 do mesmo artigo.

7 de Fevereiro de 2000. — O Secretário de Estado da Administração
Local, José Augusto Clemente de Carvalho.

Instituto do Consumidor

Despacho n.o 5304/2000 (2.a série). — Delegação de competên-
cias. — Considerando o disposto nos artigos 35.o a 40.o do Código
do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 442/91, de 15 de Novembro, com as alterações decorrentes do
Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro, no n.o 2 do artigo 4.o do
Decreto-Lei n.o 195/93, de 24 de Maio, e ao abrigo das disposições
conjugadas do n.o 4 do artigo 25.o, do n.o 2 do artigo 27.o e do artigo 29.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e no uso da competência que me
é conferida pelo despacho n.o 2919/2000, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 30, de 5 de Fevereiro de 2000, delego e subdelego
no vice-presidente Joaquim António Pereira Carrapiço os poderes
necessários para a prática dos seguintes actos:

1 — Por delegação:
1.1 — Praticar, em matéria de gestão de recursos humanos, os

seguintes actos:
1.1.1 — Elaborar e executar o plano de gestão previsional de pes-

soal, bem como o correspondente plano de formação, e afectar o
pessoal aos diversos departamentos dos serviços ou organismos em
função dos objectivos e prioridades fixados nos respectivos planos
de actividade;

1.1.2 — Autorizar a abertura de concursos e praticar todos os actos
subsequentes, nomear, promover e exonerar o pessoal do quadro,
determinar a conversão da nomeação provisória em definitiva e
enquanto o funcionário não a adquirir noutro cargo que exerça em
regime precário, bem como autorizar destacamentos, requisições,
transferências, permutas e comissões de serviço;

1.1.3 — Celebrar, prorrogar, renovar e rescindir contratos de pes-
soal, praticando os actos resultantes da caducidade ou revogação dos
mesmos;

1.1.4 — Autorizar o exercício de funções a tempo parcial e a pres-
tação de horas extraordinárias, bem como adoptar os horários de
trabalho mais adequados ao funcionamento do serviço, observados
os condicionalismos legais;

1.1.5 — Empossar o pessoal e autorizar os funcionários e agentes
a tomarem posse em local diferente daquele em que foram colocados,
prorrogar o respectivo prazo, solicitar que aquela seja conferida pela
autoridade administrativa ou por agente diplomático ou consular e
conceder aos funcionários e agentes de serviços externos o direito
ao vencimento a partir da data da posse, independentemente da
entrada em exercício nas novas funções;

1.1.6 — Justificar ou injustificar faltas, conceder licenças por
período superior a 30 dias, com excepção da licença sem vencimento
por um ano por motivo de interesse público e da licença ilimitada,
bem como autorizar o regresso à actividade;

1.1.7 — Autorizar o gozo e acumulação de férias e aprovar o res-
pectivo plano anual;

1.1.8 — Autorizar o abono do vencimento de exercício perdido por
motivo de doença, bem como o exercício de funções em situação
que dê lugar à reversão do vencimento de exercício e o respectivo
processamento;

1.1.9 — Autorizar a atribuição dos abonos e regalias a que os fun-
cionários ou agentes tenham direito, nos termos da lei;

1.1.10 — Autorizar a inscrição e participação de funcionários em
estágios, congressos, reuniões, seminários, colóquios, cursos de for-
mação ou outras iniciativas semelhantes que decorram em território
nacional;

1.1.11 — Praticar todos os actos relativos à aposentação dos fun-
cionários e agentes, salvo no caso de aposentação compulsiva, e, em
geral, todos os actos respeitantes ao regime de segurança social da
função pública, incluindo os referentes a acidentes em serviço;

1.1.12 — Celebrar contratos com entidades nacionais ou estrangei-
ras, desde que constem de programas de actividades previamente apro-
vados pelo membro do Governo competente, em ordem à realização
de estudos, inquéritos e outros trabalhos de carácter técnico eventual
relacionados com as atribuições dos serviços e que não possam ser
assegurados pelo respectivo pessoal.

1.2 — Praticar, em matéria de gestão orçamental e realização de
despesas, os seguintes actos:

1.2.1 — Gerir o orçamento e propor as alterações julgadas ade-
quadas, tendo em vista os objectivos a atingir;

1.2.2 — Autorizar, dentro dos limites estabelecidos pelo respectivo
orçamento anual, transferências de verbas subordinadas à mesma clas-
sificação orgânica e a antecipação até dois duodécimos por rubrica,
com limites anualmente fixados pelo Ministério das Finanças, não
podendo em caso algum essas autorizações servir de fundamento a
pedido de reforço do respectivo orçamento;

1.2.3 — Autorizar a constituição de fundos permanentes das dota-
ções do respectivo orçamento, com excepção das rubricas referentes
a pessoal, até ao limite de um duodécimo;

1.2.4 — Celebrar contratos de seguro e de arrendamento nos termos
legais e autorizar a respectiva actualização, sempre que resulte de
imposição legal;

1.2.5 — Autorizar a prestação de serviços e venda de produtos pró-
prios fixando os respectivos preços;

1.2.6 — Autorizar deslocações em serviço, qualquer que seja o meio
de transporte, bem como o processamento dos correspondentes abo-
nos ou despesas com a aquisição de bilhetes ou títulos de transporte
e de ajudas de custo, antecipadas ou não;

1.2.7 — Autorizar despesas com obras e aquisição de bens e serviços,
dentro da competência que me está atribuída pelas alíneas a) dos
n.os 1, 2 e 3 do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 5 de Junho;

1.2.8 — Autorizar despesas com seguros, dentro da competência
que me está atribuída pelo artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 197/99,
de 5 de Junho;

1.2.9 — Autorizar as despesas resultantes de indemnizações a ter-
ceiros ou da recuperação de bens afectos ao serviço, danificados por
acidentes com intervenção de terceiros;

1.2.10 — Autorizar despesas eventuais de representação dos ser-
viços, bem como as de carácter excepcional, nos termos legais;

1.2.11 — Qualificar como acidente de serviço os sofridos por fun-
cionários e agentes e autorizar o processamento das respectivas
despesas;

1.2.12 — Praticar todos os actos subsequentes à autorização de des-
pesas, quando esta seja da competência do membro do Governo;

1.2.13 — Autorizar o processamento de despesas cujas facturas, por
motivo justificado, dêem entrada nos serviços para além do prazo
regulamentar.

1.3 — Praticar, em matéria de gestão de instalações e equipamento,
os seguintes actos:

1.3.1 — Superintender na utilização racional das instalações afectas
ao respectivo serviço, bem como na sua manutenção e conservação;

1.3.2 — Velar pela existência de condições de higiene e segurança
no trabalho;

1.3.3 — Gerir de forma eficaz e eficiente a utilização, manutenção
e conservação dos equipamentos afectos ao respectivo serviço;

1.3.4 — Elaborar e executar planos anuais e plurianuais de ree-
quipamento em função das necessidades previstas e da evolução tec-
nológica, bem como autorizar as aquisições resultantes da sua
execução.

2.1 — Por subdelegação:
2.1.1 — Autorizar, dentro dos condicionalismos legais, deslocações

ao estrangeiro e concessão de abonos, antecipados ou não, de ajudas
de custo e pagamento de transportes, incluindo em avião e em carros
de aluguer;

2.1.2 — Autorizar que a prestação de trabalho extraordinária ultra-
passe os limites legalmente estabelecidos em circunstâncias excep-
cionais e delimitadas no tempo, de acordo com o previsto na alínea d)
do n.o 3 do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto;

2.1.3 — Autorizar o uso em serviço de veículo próprio, nos termos
do n.o 1 do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 50/78, de 28 de Março,
bem como o pagamento dos correspondentes abonos, nos termos
da lei;

2.1.4 — Autorizar, dentro dos condicionalismos legais, as despesas
referentes ao funcionamento da Comissão para a Reforma do Direito
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do Consumo e do Código do Consumidor, criada pelo despacho
n.o 64/MA/96, de 24 de Julho, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 272, de 23 de Novembro de 1996.

O presente despacho produz efeito desde 28 de Outubro de 1999,
ficando por este meio ratificados todos os actos praticados pelo refe-
rido dirigente no âmbito das competências ora delegadas e sub-
delegadas.

17 de Fevereiro de 2000. — O Presidente, Manuel Lucas Estêvão.

Despacho n.o 5305/2000 (2.a série). — Delegação de competên-
cias. — Considerando o disposto nos artigos 35.o a 40.o do Código
do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 442/91, de 15 de Novembro, com as alterações decorrentes do
Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro, no n.o 2 do artigo 4.o do
Decreto-Lei n.o 195/93, de 24 de Maio, e ao abrigo das disposições
conjugadas do n.o 4 do artigo 25.o, do n.o 2 do artigo 27.o e do artigo 29.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e no uso da competência que me
é conferida, pelo despacho n.o 2919/2000, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 30, de 5 de Fevereiro de 2000, delego e sub-
delego no vice-presidente Vítor Manuel Cardoso Rabaça os poderes
necessários para a prática dos seguintes actos:

1 — Por delegação:
1.1 — Praticar, em matéria de gestão de recursos humanos, os

seguintes actos:
1.1.1 — Elaborar e executar o plano de gestão previsional de pes-

soal, bem como o correspondente plano de formação, e afectar o
pessoal aos diversos departamentos dos serviços ou organismos em
função dos objectivos e prioridades fixados nos respectivos planos
de actividade;

1.1.2 — Autorizar a abertura de concursos e praticar todos os actos
subsequentes, nomear, promover e exonerar o pessoal do quadro,
determinar a conversão da nomeação provisória em definitiva e
enquanto o funcionário não a adquirir noutro cargo que exerça em
regime precário, bem como autorizar destacamentos, requisições,
transferências, permutas e comissões de serviço;

1.1.3 — Celebrar, prorrogar, renovar e rescindir contratos de pes-
soal, praticando os actos resultantes da caducidade ou revogação dos
mesmos;

1.1.4 — Autorizar o exercício de funções a tempo parcial e a pres-
tação de horas extraordinárias, bem como adoptar os horários de
trabalho mais adequados ao funcionamento do serviço, observados
os condicionalismos legais;

1.1.5 — Empossar o pessoal e autorizar os funcionários e agentes
a tomarem posse em local diferente daquele em que foram colocados,
prorrogar o respectivo prazo, solicitar que aquela seja conferida pela
autoridade administrativa ou por agente diplomático ou consular e
conceder aos funcionários e agentes de serviços externos o direito
ao vencimento a partir da data da posse, independentemente da
entrada em exercício das novas funções;

1.1.6 — Justificar ou injustificar faltas, conceder licenças por
período superior a 30 dias, com excepção da licença sem vencimento
por um ano por motivo de interesse público e da licença ilimitada,
bem como autorizar o regresso à actividade;

1.1.7 — Autorizar o gozo e acumulação de férias e aprovar o res-
pectivo plano anual;

1.1.8 — Autorizar o abono do vencimento de exercício perdido por
motivo de doença, bem como o exercício de funções em situação
que dê lugar à reversão do vencimento de exercício e o respectivo
processamento;

1.1.9 — Autorizar a atribuição dos abonos e regalias a que os fun-
cionários ou agentes tenham direito, nos termos da lei;

1.1.10 — Autorizar a inscrição e participação de funcionários em
estágios, congressos, reuniões, seminários, colóquios, cursos de for-
mação ou outras iniciativas semelhantes que decorram em território
nacional;

1.1.11 — Praticar todos os actos relativos à aposentação dos fun-
cionários e agentes, salvo no caso de aposentação compulsiva, e, em
geral, todos os actos respeitantes ao regime de segurança social da
função pública, incluindo os referentes a acidentes em serviço;

1.1.12 — Celebrar contratos com entidades nacionais ou estrangei-
ras, desde que constem de programas de actividades previamente apro-
vados pelo membro do Governo competente, em ordem à realização
de estudos, inquéritos e outros trabalhos de carácter técnico eventual
relacionados com as atribuições dos serviços e que não possam ser
assegurados pelo respectivo pessoal.

1.2 — Praticar, em matéria de gestão orçamental e realização de
despesas, os seguintes actos:

1.2.1 — Gerir o orçamento e propor as alterações julgadas ade-
quadas, tendo em vista os objectivos a atingir;

1.2.2 — Autorizar, dentro dos limites estabelecidos pelo respectivo
orçamento anual, transferências de verbas subordinadas à mesma clas-
sificação orgânica e a antecipação até dois duodécimos por rubrica,
com limites anualmente fixados pelo Ministério das Finanças, não
podendo em caso algum essas autorizações servir de fundamento a
pedido de reforço do respectivo orçamento;

1.2.3 — Autorizar a constituição de fundos permanentes das dota-
ções do respectivo orçamento, com excepção das rubricas referentes
a pessoal, até ao limite de um duodécimo;

1.2.4 — Celebrar contratos de seguro e de arrendamento nos termos
legais e autorizar a respectiva actualização, sempre que resulte de
imposição legal;

1.2.5 — Autorizar a prestação de serviços e venda de produtos pró-
prios fixando os respectivos preços;

1.2.6 — Autorizar deslocações em serviço, qualquer que seja o meio
de transporte, bem como o processamento dos correspondentes abo-
nos ou despesas com a aquisição de bilhetes ou títulos de transporte
e de ajudas de custo, antecipadas ou não;

1.2.7 — Autorizar despesas com obras e aquisição de bens e serviços,
dentro da competência que me está atribuída pelas alíneas a) dos
n.os 1, 2 e 3 do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 5 de Junho;

1.2.8 — Autorizar despesas com seguros, dentro da competência
que me está atribuída pelo artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 197/99,
de 5 de Junho;

1.2.9 — Autorizar as despesas resultantes de indemnizações a ter-
ceiros ou da recuperação de bens afectos ao serviço, danificados por
acidentes com intervenção de terceiros;

1.2.10 — Autorizar despesas eventuais de representação dos ser-
viços, bem como as de carácter excepcional, nos termos legais;

1.2.11 — Qualificar como acidente de serviço os sofridos por fun-
cionários e agentes e autorizar o processamento das respectivas
despesas;

1.2.12 — Praticar todos os actos subsequentes à autorização de des-
pesas, quando esta seja da competência do membro do Governo;

1.2.13 — Autorizar o processamento de despesas cujas facturas, por
motivo justificado, dêem entrada nos serviços para além do prazo
regulamentar.

1.3 — Praticar, em matéria de gestão de instalações e equipamento,
os seguintes actos:

1.3.1 — Superintender na utilização racional das instalações afectas
ao respectivo serviço, bem como na sua manutenção e conservação;

1.3.2 — Velar pela existência de condições de higiene e segurança
no trabalho;

1.3.3 — Gerir de forma eficaz e eficiente a utilização, manutenção
e conservação dos equipamentos afectos ao respectivo serviço;

1.3.4 — Elaborar e executar planos anuais e plurianuais de ree-
quipamento em função das necessidades previstas e da evolução tec-
nológica, bem como autorizar as aquisições resultantes da sua
execução.

2.1 — Por subdelegação:
2.1.1 — Autorizar, dentro dos condicionalismos legais, deslocações

ao estrangeiro e concessão de abonos, antecipados ou não, de ajudas
de custo e pagamento de transportes, incluindo em avião e em carros
de aluguer;

2.1.2 — Autorizar que a prestação de trabalho extraordinária ultra-
passe os limites legalmente estabelecidos em circunstâncias excep-
cionais e delimitadas no tempo, de acordo com o previsto na alínea d)
do n.o 3 do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto;

2.1.3 — Autorizar o uso em serviço de veículo próprio, nos termos
do n.o 1 do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 50/78, de 28 de Março,
bem como o pagamento dos correspondentes abonos, nos termos
da lei;

2.1.4 — Autorizar, dentro dos condicionalismos legais, as despesas
referentes ao funcionamento da Comissão para a Reforma do Direito
do Consumo e do Código do Consumidor, criada pelo despacho
n.o 64/MA/96, de 24 de Julho, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 272, de 23 de Novembro de 1996.

O presente despacho produz efeito desde 28 de Outubro de 1999,
ficando por este meio ratificados todos os actos praticados pelo refe-
rido dirigente no âmbito das competências ora delegadas e sub-
delegadas.

17 de Fevereiro de 2000. — O Presidente, Manuel Lucas Estêvão.

MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 5306/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do
artigo 5.o da Lei Orgânica do Governo, aprovada pelo Decreto-Lei
n.o 474-A/99, de 8 de Novembro, conjugado com os artigos 35.o e
seguintes do Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, com a redacção intro-
duzida pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro,
delego no Secretário de Estado da Defesa Nacional, Dr. José Manuel
Silva Mourato, com a faculdade de subdelegação, a competência para
despacho de todos os assuntos, incluindo a competência relativa aos
deficientes das Forças Armadas e a autorização para a realização
de despesas no âmbito dos respectivos orçamentos, de acordo com
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o estabelecido nos artigos 4.o e 17.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de
8 de Junho, relativo aos seguintes órgãos e serviços centrais:

a) Secretaria-Geral (SG);
b) Direcção-Geral de Pessoal (DGP);
c) Direcção-Geral de Infra-Estruturas (DGIE);
d) Direcção-Geral de Armamento e Equipamentos de Defesa

(DGAED);
e) Instituto de Acção Social das Forças Armadas (IASFA).

2 — Delego ainda no Secretário de Estado da Defesa Nacional
a competência:

a) Relativa aos Estabelecimentos Fabris das Forças Armadas,
à Liga dos Combatentes, à Cruz Vermelha Portuguesa, às
Pensões de Preço de Sangue e por serviços excepcionais e
relevantes, bem como ao Fundo de Pensões dos Militares
das Forças Armadas;

b) Para autorizar, nos termos definidos no Decreto-Lei n.o 413/93,
de 23 de Dezembro, o exercício, por funcionários e agentes
de órgãos e serviços centrais do Ministério da Defesa Nacio-
nal, de actividades privadas em acumulação com as respectivas
funções públicas;

c) Para assegurar na minha ausência ou impedimentos a gestão
dos assuntos correntes compreendidos no âmbito do Minis-
tério da Defesa Nacional, incluindo a competência para auto-
rizar despesas nos termos das disposições do Decreto-Lei
n.o 197/99, de 8 de Junho.

3 — Delego ainda no Secretário de Estado da Defesa Nacional,
com a faculdade de subdelegação, a competência para:

a) Autorizar a realização de despesas, incluindo as relativas a
seguros, no âmbito do orçamento afecto aos gabinetes dos
membros do Governo do Ministério da Defesa Nacional, até
aos limites fixados no n.o 3 do artigo 28.o do Decreto-Lei
n.o 197/99, de 8 de Junho;

b) Nos termos do estabelecido no n.o 4 do artigo 4.o e no n.o 2
do artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 397/98, de 17 de Dezembro,
autorizar, caso a caso, a constituição de empresas privadas
cuja actividade seja o comércio de armamento ou a inclusão
desta actividade nos estatutos de empresas já constituídas,
bem como para revogar tal autorização quando se verifiquem
as situações enunciadas no n.o 1 do artigo 11.o do referido
diploma.

4 — O presente despacho produz efeitos a partir de 8 de Fevereiro
de 2000, ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto
praticados pelo Secretário de Estado da Defesa Nacional que se
incluam no âmbito desta delegação de competências.

5 — São revogados os meus despachos n.os 22 624/99, 22 625/99,
22 621/99, 22 622/99, 1192/2000 e 2483/2000, publicados no Diário da
República, 2.a série.

17 de Fevereiro de 2000. — O Ministro da Defesa Nacional, Júlio
de Lemos de Castro Caldas.

Direcção-Geral de Armamento e Equipamentos
de Defesa

Aviso n.o 4243/2000 (2.a série). — Concurso n.o 2/DGAED/2000
(2.a série) — concurso externo de ingresso para a categoria de técnico
superior de 2.a classe, estagiário. — 1 — Nos termos do artigo 28.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por meu
despacho desta data, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis
a contar da data da publicação do presente aviso, concurso externo
de ingresso para admissão a estágio com vista ao provimento de um
lugar da categoria de técnico superior de 2.a classe da carreira de
técnico superior do quadro de pessoal da Direcção-Geral de Arma-
mento e Equipamentos de Defesa, do Ministério da Defesa Nacional,
constante do anexo V à Portaria n.o 1256/95, de 24 de Outubro.

1.1 — O presente concurso refere-se à vaga descongelada excep-
cionalmente pelo despacho conjunto n.o 53/2000, do Primeiro-Ministro
e do Ministro das Finanças, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 15, de 19 de Janeiro de 2000.

1.2 — Nos termos do n.o 1 do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 13/97,
de 17 de Janeiro, foi consultada a Direcção-Geral da Administração
Pública, a qual informou não existir pessoal disponível com perfil
adequado para o exercício das correspondentes funções.

2 — Prazo de validade — o concurso visa exclusivamente o preen-
chimento da vaga posta a concurso, caducando com o seu preen-
chimento.

3 — Local de trabalho — na Direcção-Geral de Armamento e Equi-
pamentos de Defesa, do Ministério da Defesa Nacional, Avenida da
Ilha da Madeira, 1, 2.o, 1400-204 Lisboa.

4 — Legislação aplicável — ao presente concurso aplicam-se:

Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho;
Decreto-Lei n.o 265/88, de 28 de Julho, artigo 5.o;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com a alteração con-

ferida pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho;
Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com a alteração

dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

5 — Vencimento — o correspondente ao escalão e índice fixados
nos termos do sistema retributivo previsto no Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

As condições de trabalho e as regalias sociais são as genericamente
vigentes para os funcionários e agentes da Administração Pública.

6 — Conteúdo funcional — ao lugar a prover correspondem as fun-
ções definidas no mapa I do Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho,
tendo em vista as atribuições estabelecidas no artigo 11.o do Decreto
Regulamentar n.o 12/95, de 23 de Maio, em especial possuir uma
vasta experiência nos domínios militar, da normalização e da estrutura
OTAN, por forma a:

a) Efectuar o acompanhamento das políticas de normalização
OTAN de armamento e equipamentos de defesa e dos pro-
cedimentos dela decorrentes;

b) Poder gerir o controlo, arquivo, ratificação, promulgação e
implementação dos acordos de normalização;

c) Ter capacidade de efectuar troca de informação com enti-
dades intervenientes no processo de normalização, sobretudo
com os ramos;

d) Compreender a natureza dos problemas e ter o controlo das
situações técnicas apresentadas pelos ramos;

e) Ter capacidade para implementar e dar continuidade à nova
estrutura de normalização que está em desenvolvimento.

7 — Requisitos de admissão ao concurso — podem ser opositores
ao concurso os candidatos, vinculados ou não à função pública, que
satisfaçam cumulativamente, até ao prazo limite para apresentação
das candidaturas, os requisitos previstos na alínea d) do n.o 1 do
artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e no
n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, abaixo
discriminados:

7.1 — Requisitos gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Ter as habilitações literárias ou profissionais legalmente exi-

gidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória;

7.2 — Requisitos especiais — ser possuidor de licenciatura em Ges-
tão de Recursos Humanos.

8 — Métodos de selecção — de acordo com o previsto nos arti-
gos 19.o, 20.o, 22.o e 23.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
serão os seguintes:

a) Avalição curricular;
b) Prova de conhecimentos (teste escrito ou oral);
c) Entrevista profissional de selecção.

8.1 — O programa da prova de conhecimentos consta do despacho
n.o 33/96/SEDN, de 3 de Julho, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 163, de 16 de Julho de 1996.

8.2 — Os métodos de selecção indicados nas alíneas a) e b) deste
número são eliminatórios, considerando-se excluídos os candidatos
que neles obtenham classificação inferior a 9,5 valores, na escala de
0 a 20.

8.3 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais
dos candidatos, de acordo com as exigências da função, e nela são
considerados e ponderados os seguintes factores:

a) Habilitação académica de base, onde se pondera a titularidade
de grau académico ou a sua equiparação, legalmente reco-
nhecida;

b) Formação profissional, em que se ponderam as acções de
formação e de aperfeiçoamento profissional, em especial as
relacionadas com a área funcional do lugar posto a concurso;

c) Experiência profissional, em que se pondera o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para a qual o con-
curso é aberto, bem como outras qualificações adequadas,
tendo em conta a sua natureza e duração.
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9 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação curricular,
das provas de conhecimentos e da entrevista profissional de selecção,
bem como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fór-
mula classificativa, constarão de acta de reunião do júri do concurso,
sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

10 — Apresentação das candidaturas — as candidaturas devem ser
formalizadas mediante requerimento, em papel de formato A4, em
conformidade com o Decreto-Lei n.o 135/99, de 22 de Abril, dirigido
ao director-geral de Armamento e Equipamentos de Defesa, dele
devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do requerente (nome, filiação, natu-
ralidade, nacionalidade, data de nascimento, residência,
número de telefone e número do bilhete de identidade e
serviço que o emitiu);

b) Habilitações literárias;
c) Categoria profissional, natureza do vínculo e serviço onde

o candidato pertence (caso se aplique);
d) Menção dos documentos que instruem o processo de can-

didatura;
e) Identificação completa do concurso a que concorre;
f) Declaração do candidato, sob compromisso de honra, em

como reúne os requisitos gerais de admissão ao concurso
previstos no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho;

g) Data e assinatura.

10.1 — Os requerimentos de candidatura devem ser acompanhados
dos seguintes documentos, sob pena de exclusão:

a) Curriculum vitae, pormenorizado, datado e assinado, do qual
resulte, entre outros elementos eventualmente relevantes, a
descrição da experiência anterior, com referência exacta à
sua natureza e duração;

b) Certificado, autêntico ou autenticado, comprovativo da titu-
laridade da licenciatura identificada no n.o 7.2 do presente
aviso ou a sua equiparação legalmente reconhecida;

c) Fotocópia do bilhete de identidade;
d) No caso de ser funcionário, declaração do serviço onde se

encontra vinculado donde constem a natureza do vínculo,
a categoria que detém e o tempo de serviço na categoria,
na carreira e na função pública;

e) Fotocópias autenticadas dos certificados de formação pro-
fissional, bem como de quaisquer outros documentos refe-
rentes a circunstâncias susceptíveis de influir na apreciação
do mérito, designadamente as comprovativas da experiência
profissional anterior.

10.2 — Assiste ao júri a faculdade de solicitar aos serviços ou exigir
aos candidatos, em caso de dúvida sobre a situação descrita, a apre-
sentação de documentos comprovativos de factos por eles referidos
que possam relevar para apreciação do seu mérito.

11 — Regime de estágio:
11.1 — O estágio tem carácter probatório e terá a duração de um

ano, regendo-se pelas normas constantes no regulamento de estágio
aprovado pelo Despacho Normativo n.o 134/91, do Ministério da
Defesa Nacional, de 6 de Junho, publicado no Diário da República,
1.a série-B, n.o 157, de 11 de Julho de 1991.

11.2 — A frequência de estágio será feita em regime de comissão
de serviço extraordinária ou de contrato administrativo de provimento,
conforme o candidato já possua ou não nomeação definitiva na função
pública.

11.3 — O júri do estágio tem a mesma composição do júri do
concurso.

11.4 — É da competência exclusiva do júri a avaliação e classificação
final dos estagiários, com a colaboração estreita do coordenador do
estágio.

11.5 — O estágio decorre sob a coordenação do director de serviços
onde o estagiário irá desempenhar funções ou, na sua falta, do res-
ponsável da respectiva área funcional.

11.6 — Avaliação e classificação final — a avaliação e classificação
final tem em atenção o relatório de estágio apresentado pelo esta-
giário, a classificação obtida durante o período de estágio e os resul-
tados da formação profissional que eventualmente lhe tenha sido pro-
porcionada, de acordo com o previsto no regulamento de estágio
referido.

12 — Formalização das candidaturas — a admissão a concurso
deverá ser requerida ao director-geral de Armamento e Equipamentos
de Defesa, sendo o requerimento entregue, pessoalmente, na Repar-
tição de Coordenação e Administração Geral desta Direcção-Geral,
Avenida da Ilha da Madeira, 1, 2.o, 1400-204 Lisboa, ou remetido
pelo correio para a mesma direcção, em carta registada, com aviso
de recepção, desde que expedido até ao termo do prazo referido
no n.o 1 deste aviso.

13 — Listas — as listas de candidatos admitidos e excluídos e de
classificação final do concurso serão publicitadas nos termos dos arti-
gos 33.o, 34.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, sendo
afixadas, para consulta, no placard da Repartição de Coordenação
e Administração Geral da Direcção-Geral de Armamento e Equi-
pamentos de Defesa.

14 — Composição do júri:

Presidente — Coronel Rui António Martins da Silva Matias,
director de serviços.

Vogais efectivos:

Tenente-coronel Carlos Jorge Sampaio Felgueira, chefe de
divisão, que substituirá o presidente nas suas faltas e
impedimentos.

Licenciado Álvaro Ezequiel Gomes Passos, assessor prin-
cipal.

Vogais suplentes:

Tenente-coronel Manuel Fernando Dias Cortez.
Capitão Luís Manuel Faria de Oliveira.

15 de Fevereiro de 2000. — O Director-Geral, António Cavaleiro
de Ferreira, vice-almirante.

MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DA REFORMA
DO ESTADO E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Despacho conjunto n.o 261/2000. — O Decreto-Lei n.o 357/93,
de 14 de Outubro, veio garantir ao pessoal do quadro dos serviços
públicos do território de Macau a possibilidade de integração nos
serviços da República Portuguesa.

Considerando que, neste âmbito, Alcina Vizeu Pinheiro foi, pelo
despacho conjunto n.o 81/98, publicado no Diário da República,
2.a série, de 4 de Fevereiro de 1998, afecta à Direcção-Geral da Admi-
nistração Pública, com a categoria de 1.o oficial, 3.o escalão, e pelo
despacho conjunto n.o 582/98, publicado no Diário da República,
2.a série, de 20 de Agosto de 1999, e integrada, em lugar a extinguir
quando vagar, no quadro de pessoal da Secretaria-Geral do Ministério
da Cultura;

Considerando que, entretanto, o Decreto-Lei n.o 346/99, de 27 de
Agosto, veio determinar que o pessoal que adquiriu o direito à inte-
gração ao abrigo do Decreto-Lei n.o 357/93 e que, até 24 de Maio
de 1995, tenha sido provido em carreira ou categoria diferentes das
fixadas no momento do reconhecimento do direito pode requerer
a alteração da categoria de ingresso;

Considerando que, preenchendo os requisitos legais, a funcionária
requereu, em conformidade, a alteração da sua categoria:

Nos termos dos n.os 1 e 4 do artigo 2.o e dos n.os 2 e 3 do artigo 3.o
do Decreto-Lei n.o 346/99, de 27 de Agosto, determina-se:

1 — A alteração da categoria da funcionária, com efeitos a partir
da data do presente despacho, nos seguintes termos:

Nome Carreira Categoria Escalão Índice

Alcina Vizeu Pinheiro . . . . . . . . . . . . . . Assistente administrativo . . . . . . . . . . Assistente administrativo especialista . . . . 1 260

2 — Considera-se automaticamente convertido para esta carreira
e categoria o lugar criado pelo despacho conjunto n.o 582/98, a extin-
guir quando vagar.

11 de Fevereiro de 2000. — Pelo Ministro das Finanças, Fernando
Manuel dos Santos Vigário Pacheco, Secretário de Estado do Orça-
mento. — Pelo Ministro da Reforma do Estado e da Administração
Pública, Alexandre António Cantigas Rosa, Secretário de Estado da
Administração Pública e da Modernização Administrativa.

Despacho conjunto n.o 262/2000. — O Decreto-Lei n.o 357/93,
de 14 de Outubro, veio garantir ao pessoal do quadro dos serviços
públicos do território de Macau a possibilidade de integração nos
serviços da República Portuguesa.

Considerando que, neste âmbito, Alice Maria Gonçalves Cipriano
Santos foi, pelo despacho conjunto n.o 560/99, de 7 de Junho, afecta
à DGAP;

Considerando que, entretanto, o Decreto-Lei n.o 346/99, de 27 de
Agosto, veio permitir ao pessoal civil que adquiriu o direito de inte-
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gração nos serviços da República Portuguesa, ao abrigo do Decre-
to-Lei n.o 357/93, de 14 de Outubro, a sua integração na carreira
e categoria em que tenha sido provida até 24 de Maio de 1995, apli-
cando-se igualmente, mediante requerimento da interessada, ao pes-
soal cuja integração ou afectação à DGAP tenha já ocorrido;

Considerando que, preenchendo os requisitos legais, a funcionária
requereu, em conformidade, a alteração da sua categoria;

Considerando ainda as alterações introduzidas no regime geral de
estruturação de carreiras da função pública pelo Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro:

Ao abrigo das disposições conjugadas dos n.os 1 e 4 do artigo 2.o
e do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 346/99, de 27 de Agosto,
determina-se:

1 — É alterada a categoria da funcionária, com efeitos a partir
da data do presente despacho conjunto, nos seguintes termos:

Nome Carreira Categoria Escalão
e índice

Alice Maria Gonçalves Cipriano Santos . . . . . Técnica profissional . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico profissional especialista . . . . . . 1.o/260

11 de Fevereiro de 2000. — Pelo Ministro das Finanças, Fernando Manuel dos Santos Vigário Pacheco, Secretário de Estado do Orça-
mento. — Pelo Ministro da Reforma do Estado e da Administração Pública, Alexandre António Cantigas Rosa, Secretário de Estado da Admi-
nistração Pública e da Modernização Administrativa.

MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Secretaria-Geral

Aviso n.o 4244/2000 (2.a série). — Por despacho de 12 de Feve-
reiro de 2000 do Ministro da Economia, foi indeferido, com fun-
damento na caducidade do exercício de direito, o pedido de auto-
rização de reversão formulado por Adelino Miranda Martins e mulher,
Celeste Barbosa Pontes Oliveira, com respeito às parcelas com a área
de 24 861 m2, destacadas do prédio rústico sito no lugar de Prestar,
freguesia de Barqueiros, concelho de Barcelos, inscrito na matriz pre-
dial da freguesia de Barqueiros sob o artigo 575.o, e em que foi bene-
feciária da expropriação a Sociedade Minas de Barqueiros, L.da

23 de Fevereiro de 2000. — O Secretário-Geral, Martins da Palma.

Direcção-Geral do Turismo

Despacho n.o 5307/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do dis-
posto no artigo 29.o, n.o 1, da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, no
artigo 36.o do Código do Procedimento Administrativo e no n.o 2
do despacho n.o 19 280/99, emitido em 27 de Setembro de 1999 pelo
subdirector-geral do Turismo, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 236, de 9 de Outubro de 1999, subdelego no chefe de
Divisão de Turismo no Espaço Rural e Cinegético, licenciado Elias
João Barreiros Barreiras, a competência para a prática dos seguintes
actos:

a) Aprovar os nomes das casas de turismo ou empreendimentos
no espaço rural;

b) Autorizar as deslocações dos inspectores e arquitectos da
Direcção de Serviços de Projectos e Equipamentos Turísticos
por motivo de vistorias ou inspecções a efectuar às casas de
turismo ou empreendimentos no espaço rural, qualquer que
seja o meio de transporte utilizado, à excepção do avião;

c) Apreciar liminarmente os pedidos de autorização de utilização
de casas particulares para turismo no espaço rural, nos termos
dos artigos 4.o e 5.o do Decreto Regulamentar n.o 37/97, de
27 de Setembro;

d) Autorizar ampliações ou reduções do número de quartos des-
tinados a hóspedes ou, no caso dos empreendimentos de
turismo de aldeia, do número de casas que os compõem,
nos termos do n.o 1 do artigo 11.o do Decreto Regulamentar
n.o 37/97, de 25 de Setembro;

e) Proceder, nos termos dos n.os 2 e 3 do artigo 39.o do Decreto
Regulamentar n.o 37/97, de 25 de Setembro, à requalificação
como casas de campo das casas que não tenham depositado
o título referido no n.o 1 do artigo indicado ou à revogação
da sua autorização de funcionamento, nos termos dos n.os 2
e 3 do mesmo artigo;

f) Determinar a reparação das deteriorações e avarias verifi-
cadas nas estruturas, instalações e equipamentos das casas
e empreendimentos onde se desenvolva o turismo no espaço
rural, nos termos do n.o 3 do artigo 14.o do Decreto-Lei
n.o 169/97, de 4 de Julho.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir da data da sua
publicação no Diário da República.

15 de Fevereiro de 2000. — A Directora de Serviços de Projectos
e Equipamentos Turísticos, Maria Isabel Ramos de Figueiredo Vinagre.

Despacho n.o 5308/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do dis-
posto no artigo 29.o, n.o 1, da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, no
artigo 36.o do Código do Procedimento Administrativo e no n.o 2
do despacho n.o 19 280/99, emitido em 27 de Setembro de 1999 pelo
subdirector-geral do Turismo, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 236, de 9 de Outubro de 1999, subdelego na chefe de
Divisão de Meios Complementares de Alojamento Turístico, licen-
ciada Isabel de Almeida Cabral Pinto Ravara Garcia de Matos, a
competência para a prática dos seguintes actos:

a) Aprovar os nomes dos empreendimentos turísticos referidos
nas alíneas b) e d) do n.o 2 do artigo 1.o do Decreto-Lei
n.o 167/97, de 4 de Julho;

b) Autorizar as deslocações dos inspectores e arquitectos da
Direcção de Serviços de Projectos e Equipamentos Turísticos
por motivo de vistorias ou inspecções a efectuar aos empreen-
dimentos previstos no artigo 1.o, n.o 2, alíneas b) e d), do
Decreto-Lei n.o 167/97, de 4 de Julho, qualquer que seja o
meio de transporte utilizado, à excepção do avião.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir da data da sua
publicação no Diário da República.

15 de Fevereiro de 2000. — A Directora de Serviços de Projectos
e Equipamentos Turísticos, Maria Isabel Ramos de Figueiredo Vinagre.

Despacho n.o 5309/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do dis-
posto no artigo 29.o, n.o 1, da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, no
artigo 36.o do Código do Procedimento Administrativo e no n.o 2
do despacho n.o 19 280/99, emitido em 27 de Setembro de 1999 pelo
subdirector-geral do Turismo, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 236, de 9 de Outubro de 1999, subdelego na chefe de
Divisão das Agências de Viagens e Turismo, licenciada Elsa Helena
do Rosário Benrós, a competência para a prática dos seguintes actos:

a) Aprovar os planos e preços das viagens internacionais, nos
termos do n.o 1 do artigo 30.o do Decreto-Lei n.o 45/72, de
5 de Fevereiro;

b) Autorizar as deslocações dos inspectores e arquitectos da
Direcção de Serviços de Projectos e Equipamentos Turísticos
por motivo de vistorias ou inspecções a efectuar às agências
de viagens e turismo, previstas no artigo 1.o do Decreto-Lei
n.o 209/97, de 13 de Agosto, e às empresas de rent-a-car,
qualquer que seja o meio de transporte utilizado, à excepção
do avião;

c) Emitir a declaração prevista na alínea b) do n.o 2 do artigo 4.o
do Decreto-Lei n.o 354/86, de 23 de Outubro, relativamente
ao exercício da indústria de aluguer de veículos automóveis
sem condutor.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir da data da sua
publicação no Diário da República.

15 de Fevereiro de 2000. — A Directora de Serviços de Projectos
e Equipamentos Turísticos, Maria Isabel Ramos de Figueiredo Vinagre.

Despacho n.o 5310/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do dis-
posto no artigo 29.o, n.o 1, da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, no
artigo 36.o do Código do Procedimento Administrativo e no n.o 2
do despacho n.o 19 280/99, emitido em 27 de Setembro de 1999 pelo
subdirector-geral do Turismo, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 236, de 9 de Outubro de 1999, subdelego na chefe de
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Divisão de Estabelecimentos Hoteleiros, licenciada Maria Inês Mar-
celo Castelo Branco de Campos Queiroz de Barros, a competência
para a prática dos seguintes actos:

a) Aprovar os nomes dos empreendimentos turísticos referidos
na alínea a) do n.o 2 do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 167/97,
de 4 de Julho;

b) Autorizar as deslocações dos inspectores e arquitectos da
Direcção de Serviços de Projectos e Equipamentos Turísticos
por motivo de vistorias ou inspecções a efectuar aos empreen-
dimentos previstos no artigo 1.o, n.o 2, alínea a), do Decre-
to-Lei n.o 167/97, de 4 de Julho, qualquer que seja o meio
de transporte utilizado, à excepção do avião.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir da data da sua
publicação no Diário da República.

15 de Fevereiro de 2000. — A Directora de Serviços de Projectos
e Equipamentos Turísticos, Maria Isabel Ramos de Figueiredo Vinagre.

Instituto Nacional de Engenharia e Tecnologia Industrial

Aviso n.o 4245/2000 (2.a série). — Por despacho de 21 de Feve-
reiro de 2000 do presidente do conselho directivo do INETI:

Roger Davies — renovado, por mais um ano, o contrato administrativo
de provimento como investigador principal visitante, em regime
de dedicação exclusiva, deste Instituto, escalão 3, índice 250, com
efeitos desde 11 de Novembro de 1999. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

24 de Fevereiro de 2000. — O Director de Serviços, Mário Barroso
de Moura.

Instituto Nacional de Formação Turística

Escola de Hotelaria e Turismo de Coimbra

Aviso n.o 4246/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que se encontra afixada na Quinta da Boavista, em Coimbra, a lista
de antiguidade do quadro de pessoal da Escola de Hotelaria e Turismo
de Coimbra, com referência a 31 de Dezembro de 1999.

De acordo com o n.o 1 do artigo 96.o do citado diploma, qualquer
reclamação à presente lista deve ser apresentada no prazo de 30 dias
a contar da data da publicação do presente aviso.

21 de Fevereiro de 2000. — O Director-Geral, Leonel da Costa.

MINISTÉRIOS DA ECONOMIA E DO AMBIENTE
E DO ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO

Despacho conjunto n.o 263/2000. — Pretende a Associação
Humanitária dos Bombeiros Voluntários de Fajões, concelho de Oli-
veira de Azeméis, proceder à construção de um posto de abastecimento
de combustíveis líquidos em terreno contíguo ao quartel dos Bom-
beiros, utilizando para o efeito terrenos que integram a Reserva Eco-
lógica Nacional, por força da delimitação constante da Resolução
do Conselho de Ministros n.o 159/96, de 18 de Setembro.

Considerando que na implementação do projecto a Associação
Humanitária dos Bombeiros Voluntários de Fajões deve dar cum-
primento às condicionantes impostas pela Direcção Regional do
Ambiente — Norte, nomeadamente:

Seja solicitada a licença de descarga de efluentes junto da Direc-
ção Regional do Ambiente — Norte ou apresentado o com-
provativo da ligação à rede pública de saneamento, emitido
pela câmara municipal respectiva;

Seja devidamente estudada a implantação dos acessos de entrada
e saída dos veículos motorizados, de molde a evitar quaisquer
interferências com o tráfego normal da zona;

Sejam tratadas, do ponto de vista acústico, as áreas do empreen-
dimento mais ruidosas, de forma que não se verifique um
incremento dos níveis sonoros da zona de implantação do
projecto;

Seja adoptada uma correcta integração paisagística do empreen-
dimento, quer quanto à arquitectura do edifício, quer no que
respeita ao tratamento do espaço envolvente;

Considerando-se, assim, a relevância da finalidade da obra em
causa:

Determina-se:
Nos termos e para os efeitos do disposto na alínea c) do n.o 2

do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 93/90, de 19 de Março, com a redacção
que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 213/92, de 12 de Outubro,
é reconhecido o interesse público na instalação de um posto de abas-
tecimento de combustíveis líquidos solicitado pela Associação Huma-
nitária dos Bombeiros Voluntários de Fajões, concelho de Oliveira
de Azeméis.

24 de Fevereiro de 2000. — O Ministro da Economia, Joaquim
Augusto Nunes Pina Moura. — Pelo Ministro do Ambiente e do Orde-
namento do Território, Manuel Pedro Cunha da Silva Pereira, Secre-
tário de Estado do Ordenamento do Território e da Conservação
da Natureza.

MINISTÉRIOS DA ECONOMIA E DA REFORMA
DO ESTADO E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Portaria n.o 350/2000 (2.a série). — Considerando o disposto na
alínea a) do n.o 2 e nos n.os 6, 7 e 8 do artigo 32.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho;

Considerando que o licenciado Fernando da Silva Daniel, assessor
do quadro de pessoal do Instituto Geológico e Mineiro, a exercer,
em comissão de serviço, o cargo de chefe da Divisão de Minas e
Pedreiras, daquele Instituto, reúne os requisitos para acesso à cate-
goria de assessor principal e requereu, ao abrigo do n.o 7 do artigo 32.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, a criação do correspondente lugar:

Manda o Governo, pelos Ministros da Economia e da Reforma
do Estado e da Administração Pública, que seja criado, no quadro
de pessoal do Instituto Geológico e Mineiro, constante do mapa anexo
à Portaria n.o 1326/93, de 31 de Dezembro, um lugar de assessor
principal da carreira de engenheiro de minas, a extinguir quando
vagar.

23 de Fevereiro de 2000. — O Ministro da Economia, Joaquim
Augusto Nunes Pina Moura. — Pelo Ministro da Reforma do Estado
e da Administração Pública, Alexandre António Cantigas Rosa, Secre-
tária de Estado da Administração Pública e da Modernização
Administrativa.

MINISTÉRIO DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE

Secretariado Nacional para a Reabilitação e Integração
das Pessoas com Deficiência

Aviso n.o 4247/2000 (2.a série). — Concurso n.o 7/2000 (técnico
profissional principal de biblioteca e documentação). — 1 — Nos termos
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por
deliberação do conselho directivo de 3 de Janeiro de 2000, se encontra
aberto, pelo prazo de 10 dias a contar da data da publicação no
Diário da República do presente aviso, concurso de acesso misto para
o preenchimento de duas vagas de técnico profissional principal de
biblioteca e documentação da carreira de técnico profissional de biblio-
teca e documentação do quadro de pessoal do Secretariado Nacional
de Reabilitação, aprovado pela Portaria n.o 78/93, de 21 de Janeiro,
com as alterações introduzidas pela Portaria n.o 610/95, de 20 de
Junho, sendo uma preenchida a nível dos funcionários do serviço
e outra por funcionários que não pertençam ao quadro do Secre-
tariado.

2 — Prazo de validade — o concurso visa o preenchimento das
vagas.

3 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelas dis-
posições constantes nos Decretos-Leis n.os 248/85, 353-A/89, 427/89,
247/91, alterado pelo Decreto-Lei n.o 276/95, 204/98 e 404-A/98, alte-
rado pela Lei n.o 44/99, de 15 de Julho, 16 de Outubro, 7 de Dezembro,
10 de Julho, 25 de Outubro, 11 de Julho, 18 de Dezembro e 11
de Junho, respectivamente, e no Decreto Regulamentar n.o 56/97,
de 31 de Dezembro.

4 — Conteúdo funcional — ao técnico profissional principal de
biblioteca e documentação compete exercer as funções discriminadas
no mapa II em anexo ao Decreto-Lei n.o 247/91, de 10 de Julho,
nomeadamente utilizar sistemas manuais ou automatizados, realizar
tarefas relacionadas com a aquisição, o registo, a catalogação, a cota-
ção, o armazenamento de espécies documentais, a gestão de catálogos,
os serviços de atendimento, de empréstimo e de pesquisa bibliográfica.
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5 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se na Avenida
do Conde de Valbom, 63, em Lisboa.

6 — Vencimento — o vencimento corresponde ao previsto no
mapa I do Decreto-Lei n.o 247/91, de 10 de Julho, tendo em atenção
o disposto no Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

7 — As condições de trabalho e regalias sociais são as generica-
mente vigentes para os funcionários e agentes da Administração
Pública.

8 — Requisitos gerais e especiais de admissão — podem ser admi-
tidos os indivíduos que satisfaçam cumulativamente, até ao fim do
prazo das candidaturas, os seguintes requisitos:

8.1 — Requisitos gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias e as profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para as funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

8.2 — Requisitos especiais — ser técnico profissional de 1.a classe
de biblioteca e documentação com três anos na respectiva categoria
classificados de Bom.

9 — Os métodos de selecção a utilizar para admissão são a avaliação
curricular e a entrevista profissional.

9.1 — Avaliação curricular — visa avaliar as aptidões dos candida-
tos, ponderando-se, de acordo com as exigências da função, a habi-
litação académica de base, a formação profissional, a experiência pro-
fissional e a classificação de serviço, nos termos do artigo 22.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

9.2 — Entrevista profissional de selecção — para avaliação das apti-
dões profissionais e pessoais dos candidatos, numa relação interpessoal
e de forma objectiva e sistemática;

9.3 — A classificação final será expressa na escala de 0 a 20 valores.
10 — Factores de apreciação na:

a) Avaliação curricular (AC):

AC=HAB+FP+2EP+CS
5

em que:

HAB — habilitações académicas de base — serão avaliadas
as habilitações académicas iguais ou superiores às exi-
gidas para a categoria;

FP — formação profissional — cursos, seminários e está-
gios profissionais não obrigatórios de acordo com a carga
horária;

EP — experiência profissional — desempenho efectivo de
funções na área, segundo o conteúdo funcional para que
o concurso é aberto;

CS — classificação de serviço;

b) Entrevista profissional (EP):

EP=2QAP+CCE
3

em que:

QAP — qualificação e atitudes profissionais — avalia a
aptidão profissional do candidato, bem como a capa-
cidade de iniciativa e de adaptação a situações novas;

CCE — capacidade de comunicação e expressão — avalia
a capacidade de compreensão e de comunicação oral,
designadamente a aptidão para transmitir ideias de
forma clara, precisa e rigorosa;

Classificação final (CF) — expressa na escala de 0 a 20 valores:

CF=6AC+4EP
10

11 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional, bem como o sistema de classificação
final, constarão de actas de reuniões de júri do concurso, sendo as
mesmas facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

12 — Apresentação de candidaturas:
12.1 — Os interessados deverão formalizar as candidaturas

mediante requerimento, elaborado nos termos do Decreto-Lei
n.o 112/90, de 4 de Abril, dirigido ao presidente do conselho directivo,
dele constando:

a) Identificação completa (nome, naturalidade, estado civil, data
de nascimento, número e data do bilhete de identidade e
serviço de identificação que o emitiu), residência, código pos-
tal e telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações profissionais — especializações, estágios, semi-

nários, acções de formação, etc.;
d) Experiência profissional com indicação das funções com mais

interesse para o lugar a que se candidata;
e) Quaisquer elementos que o candidato repute susceptíveis de

influir na apreciação do seu mérito ou de constituir motivo
de preferência legal, acompanhados dos documentos com-
provativos, sob pena de não serem considerados em caso da
sua não apresentação.

12.2 — O requerimento de admissão deverá ser acompanhado dos
seguintes documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado, com indicação
das funções desenvolvidas pelos candidatos com mais interesse
para o lugar a que se candidatam, respectivos tempos de per-
manência, e habilitações profissionais: especializações, está-
gios, seminários, acções de formação, etc., devidamente
comprovados;

b) Documento comprovativo das habilitações literárias ou foto-
cópia autenticada;

c) Documento comprovativo das habilitações profissionais;
d) Declaração do serviço ou organismo comprovando:

1) Categoria e natureza do vínculo do candidato;
2) Antiguidade na categoria, na carreira e na função

pública, expressa em anos, meses e dias;
3) Classificação de serviço dos três últimos anos;
4) Descrição detalhada das tarefas e responsabilidades ine-

rentes ao posto de trabalho ocupado pelo candidato,
com vista à apreciação do conteúdo funcional.

12.3 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação que descreveu, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

12.4 — Os candidatos funcionários do Secretariado Nacional para
a Reabilitação e Integração das Pessoas com Deficiência são dis-
pensados da apresentação dos documentos comprovativos dos requi-
sitos que constem do seu processo individual, devendo, porém, refe-
ri-los no requerimento.

12.5 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
12.6 — Os requerimentos deverão ser entregues pessoalmente na

Repartição Administrativa, Secção de Administração de Pessoal, Ave-
nida do Conde de Valbom, 63, 1069-178 Lisboa, durante as horas
normais de expediente, ou remetidos pelo correio, sob registo e com
aviso de recepção, expedidos até ao último dia do prazo fixado para
a entrega das candidaturas.

13 — O júri terá a seguinte composição:

Presidente — Dr. José Adalberto Moreira Fernandes Pimenta,
chefe de divisão.

Vogais efectivos:

1.o Dr. José Manuel Braga Madeira Serôdio, chefe de
divisão.

2.o Dr.a Maria do Céu Correia Fialho, assessora de BD.

Vogais suplentes:

1.o Dr.a Maria Beatriz Dias Jacinto, técnica superior prin-
cipal de BD.

2.o Dr.a Irolinda Maria Soares Oliveira, assessora principal.

14 — A lista de candidatos admitidos ao concurso e a lista de clas-
sificação final serão afixadas na Secção de Administração de Pessoal,
Avenida do Conde de Valbom, 63, 1069-178 Lisboa.

16 de Fevereiro de 2000. — O Conselho Directivo: (Assinaturas
ilegíveis.)

Serviços Sociais

Aviso n.o 4248/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1 do
artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, na
sequência do despacho de 31 de Janeiro de 2000, do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro do Trabalho e da Solidariedade, se encon-
tra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação
do presente aviso, concurso para preenchimento de um lugar para
o cargo de director dos Serviços Administrativos e Financeiros do
quadro de pessoal dirigente dos Serviços Sociais do Ministério do
Trabalho e da Solidariedade constante do mapa anexo ao Decreto-Lei
n.o 109/92, de 2 de Junho.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
do cargo para o qual é aberto, sendo o prazo de validade fixado
em seis meses a contar da data da publicação da lista ordenada da
classificação final.
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3 — Legislação aplicável — ao presente concurso aplica-se a Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, o Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
e o Código do Procedimento Administrativo.

4 — Área de actuação — além das funções definidas nos mapas I
e II constantes do anexo à Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, cabe, desig-
nadamente, ao director de serviços o exercício das funções inerentes
às competências atribuídas à Direcção de Serviços Administrativos
e Financeiros, previstas nos artigos 20.o, 21.o, 22.o e 23.o do Decreto-Lei
n.o 109/92, de 2 de Junho, e nos artigos 3.o a 13.o da Portaria n.o 548/93,
de 28 de Maio.

5 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se na Rua Pal-
mira, 40, em Lisboa.

6 — Requisitos legais de admissão — podem candidatar-se ao pre-
sente concurso os funcionários que até ao termo do prazo para a
apresentação das candidaturas reúnam, cumulativamente, os requisitos
definidos nas alíneas a), b) e c) do n.o 1 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho.

7 — Condições preferenciais:
7.1 — Licenciatura em Gestão, Economia ou Auditoria Conta-

bilística.
7.2 — Experiência nas áreas de pessoal, financeira e patrimonial.
8 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar serão

os seguintes:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

8.1 — Avaliação curricular — visa avaliar as aptidões profissionais
do candidato nas áreas para que o concurso é aberto, com base na
análise do respectivo currículo profissional, sendo ponderados, de
acordo com as exigências da função, os seguintes factores:

a) Habilitação académica de base, onde se ponderará a titu-
laridade académica ou a sua equiparação legalmente reco-
nhecida;

b) Formação profissional, em que se ponderarão as acções de
formação e aperfeiçoamento profissional, em especial as rela-
cionadas com a área funcional do lugar posto a concurso;

c) Experiência profissional, em que se ponderará o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para a qual o con-
curso é aberto, bem como outras capacitações adequadas,
com avaliação da sua natureza e duração.

8.2 — Entrevista profissional de selecção — em que se visa avaliar,
numa relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as apti-
dões profissionais e pessoais dos candidatos, sendo ponderados os
seguintes factores:

a) Motivação e interesse;
b) Capacidade de expressão e fluência verbal;
c) Iniciativa;
d) Sentido crítico e de responsabilidade.

9 — Os resultados obtidos na aplicação dos métodos de selecção
são classificados na escala de 0 a 20 valores.

10 — A classificação final, expressa de 0 a 20 valores, resultará
da média aritmética simples das classificações obtidas em cada um
dos métodos de selecção, sendo que a entrevista profissional de selec-
ção não pode ter um índice de ponderação superior a qualquer um
dos métodos de selecção.

11 — De acordo com a alínea d) do n.o 1 do artigo 10.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, os critérios de apreciação e ponderação
da avaliação curricular e da entrevista profissional de selecção, bem
como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fórmula
classificativa, constam de acta das reuniões do júri do concurso, sendo
a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

12 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas em requerimento dirigido à presidente do conselho de
direcção dos Serviços Sociais do Ministério do Trabalho e da Soli-
dariedade e entregue pessoalmente na Secção de Pessoal, na Rua
Palmira, 40, 1199-006 Lisboa, ou remetido pelo correio, com aviso
de recepção, expedido até ao termo do prazo fixado para a apre-
sentação das candidaturas.

12.1 — O requerimento, devidamente datado e assinado, deve con-
ter os seguintes elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, morada, telefone,
estado civil, filiação, nacionalidade, naturalidade, data de nas-
cimento, número, validade e serviço emissor do bilhete de
identidade e número fiscal de contribuinte);

b) Habilitações literárias;
c) Concurso a que se candidata com referência ao número, data

e página do Diário da República onde se encontra publicado
o aviso de abertura;

d) Categoria detida e serviço a que pertence;
e) Declaração do candidato em como possui os requisitos legais

de admissão ao concurso;
f) Relação dos documentos anexos ao requerimento.

12.2 — Documentação — o requerimento deverá ser acompanhado
da documentação seguinte:

a) Curriculum vitae detalhado, devidamente actualizado, datado
e assinado;

b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Certificado das habilitações literárias ou fotocópia auten-

ticada;
d) Certificados, autênticos ou autenticados, dos cursos e acções

de formação profissional;
e) Declaração emitida pelo serviço de origem, da qual constem

inequivocamente a existência de vínculo à função pública e
o tempo de serviço na categoria, na carreira e na função
pública.

12.3 — Os candidatos poderão nesta fase apresentar simples foto-
cópia dos elementos exigidos nas alíneas c), d) e e) do número anterior,
devendo declarar, sob compromisso de honra, que as mesmas cor-
respondem integralmente aos originais. Em qualquer fase do concurso
poderá ser exigida a apresentação dos referidos documentos auten-
ticados.

13 — Nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, são imediatamente excluídos do concurso os candidatos
que não entreguem ou não façam constar do seu requerimento a
declaração de que possuem os requisitos legais de admissão ao
concurso.

14 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer dos candidatos,
em caso de dúvida, a apresentação dos documentos comprovativos
das suas declarações.

15 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
16 — Composição do júri:

Presidente — Licenciado José António Coelho Antunes, presi-
dente do conselho de direcção dos Serviços Sociais do Minis-
tério da Educação.

Vogais efectivos:

1.o Licenciada Maria de Lourdes da Costa Pinho Duarte
Calvário, presidente do conselho de direcção dos Serviços
Sociais do Ministério da Saúde, que substituirá o pre-
sidente nas suas faltas e impedimentos.

2.o Licenciada Maria do Castelo Serrão Lopes Martins
Pereira, vogal do conselho de direcção da Obra Social
do Ministério das Obras Públicas (OSMOP).

Vogais suplentes:

1.o Licenciado José Carlos Pinheiro Estêvão, director de
serviços da Direcção-Geral da Administração Pública.

2.o Licenciada Maria Helena Brízida Abranches, directora
de serviços do Departamento para os Assuntos do Fundo
Social Europeu.

O júri foi constituído por sorteio constante da acta n.o 29/2000,
de 18 de Janeiro, da Comissão de Observação e Acompanhamento,
nos termos do disposto no artigo 7.o da Lei n.o 49/99.

18 de Fevereiro de 2000. — A Presidente do Conselho de Direcção,
Elza Chambel.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Direcção-Geral dos Registos e do Notariado

Despacho n.o 5311/2000 (2.a série). — Por despachos do direc-
tor-geral de 31 de Janeiro de 2000:

Ana Cristina Fernandes dos Santos, assistente administrativa do qua-
dro do Hospital de Santa Maria — nomeada, em comissão de ser-
viço, escriturária da Conservatória dos Registos Centrais de Lisboa,
ficando posicionada no 1.o escalão, índice 150.

Ana Cristina Resende Valente Mendes — nomeada provisoriamente
escriturária do Cartório Notarial de Arouca, ficando posicionada
no 1.o escalão, índice 150.

Ana Paula de Oliveira Ferreira Durão — nomeada provisoriamente
escriturária da Conservatória dos Registos Centrais de Lisboa,
ficando posicionada no 1.o escalão, índice 150.

Maurício Veríssimo Rodrigues — nomeado provisoriamente escritu-
rário do 2.o Cartório Notarial de Sintra, ficando posicionado no
1.o escalão, índice 150.

Paulo Alexandre Teixeira Cunha — nomeado provisoriamente escri-
turário da Conservatória dos Registos Centrais de Lisboa, ficando
posicionado no 1.o escalão, índice 150.

Luís António Santos Andorinha Silvestre Pinguinha — nomeado pro-
visoriamente escriturário do 1.o Cartório Notarial de Loulé, ficando
posicionado no 1.o escalão, índice 150.
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Vasco Maia Lobo Azeitona — nomeado provisoriamente escriturário
da Conservatória dos Registos Civil e Predial da Nazaré, ficando
posicionado no 1.o escalão, índice 150.

Benjamim Manuel Henriques Pinto — nomeado provisoriamente
escriturário do 6.o Cartório Notarial de Lisboa, ficando posicionado
no 1.o escalão, índice 150.

Isabel Maria Viegas Ferraz Melo Bernardo — nomeada provisoria-
mente escriturária da Conservatória dos Registos Civil e Predial
e Cartório Notarial de Belmonte, ficando posicionada no 1.o escalão,
índice 150.

José Manuel Subtil Lopes Rijo — nomeado provisoriamente escri-
turário da Conservatória dos Registos Civil e Predial e Cartório
Notarial de Marvão, ficando posicionado no 1.o escalão, índice 150.

Maria Filomena Brito Coutinho Gomes — nomeada provisoriamente
escriturária da Conservatória dos Registos Centrais de Lisboa,
ficando posicionada no 1.o escalão, índice 150.

Duarte Jorge Rodrigues Esmeriz — nomeado provisoriamente escri-
turário da Conservatória dos Registos Centrais de Lisboa, ficando
posicionado no 1.o escalão, índice 150.

Umbelina Maria Morais Faustino Claudino — nomeada provisoria-
mente escriturária do 2.o Cartório Notarial de Sintra, ficando posi-
cionada no 1.o escalão, índice 150.

Helena Maria Moreira Gomes Machado — nomeada provisoriamente
escriturária do 1.o Cartório Notarial de Santo Tirso, ficando posi-
cionada no 1.o escalão, índice 150.

Maria Filomena Pereira Leitão — nomeada provisoriamente escritu-
rária da Conservatória dos Registos Civil e Predial do Cadaval,
ficando posicionada no 1.o escalão, índice 150.

António Eduardo Morais Oliveira — nomeado provisoriamente escri-
turário do Cartório Notarial da Baixa da Banheira, ficando posi-
cionado no 1.o escalão, índice 150.

Maria de Fátima Silva Ferreira — nomeada provisoriamente escri-
turária da Conservatória dos Registos Centrais de Lisboa, ficando
posicionada no 1.o escalão, índice 150.

Maria de Lurdes Lopes Portela Risso — nomeada provisoriamente
escriturária da Conservatória dos Registos Centrais de Lisboa,
ficando posicionada no 1.o escalão, índice 150.

Cristina Maria Fernandes Silva — nomeada provisoriamente escritu-
rária da Conservatória dos Registos Centrais de Lisboa, ficando
posicionada no 1.o escalão, índice 150.

João Alberto Santos Monteiro — nomeado provisoriamente escritu-
rário da Secretaria Notarial de Aveiro (1.a Cartório), ficando posi-
cionado no 1.o escalão, índice 150.

Paulo Alexandre Carvalho Pinto — nomeado provisoriamente escri-
turário do 2.o Cartório Notarial de Leiria, ficando posicionado no
1.o escalão, índice 150.

Maria da Conceição de Sousa Gomes, auxiliar de acção educativa
da Escola Básica e Secundária do Machico, Madeira — nomeada,
em comissão de serviço, escriturária da Conservatória dos Registos
Civil e Predial de Santa Cruz, Madeira, ficando posicionada no
1.o escalão, índice 150.

Ana Cristina Lopes Romano dos Santos — nomeada provisoriamente
escriturária do Cartório Notarial do Centro de Formalidades das
Empresas do Porto, ficando posicionada no 1.o escalão, índice 150.

Sónia Isabel Afonso Lourenço — nomeada provisoriamente escritu-
rária do Cartório Notarial de Oeiras, ficando posicionada no
1.o escalão, índice 150.

Maria da Luz Pereira Terras — nomeada provisoriamente escriturária
do Cartório Notarial da Guarda, ficando posicionada no 1.o escalão,
índice 150.

Alexandra Magda Freitas Mendes Correia Rolo — nomeada provi-
soriamente escriturária do 3.o Cartório Notarial do Porto, ficando
posicionada no 1.o escalão, índice 150.

Margarida Vitória Aldeias Saiote — nomeada provisoriamente escri-
turária do Cartório Notarial de Montemor-o-Novo, ficando posi-
cionada no 1.o escalão, índice 150.

Teresa Maria Vieira Carvalho Xavier — nomeada provisoriamente
escriturária da Conservatória dos Registos Civil e Predial de Alca-
nena, ficando posicionada no 1.o escalão, índice 150.

Teresa Palmira Cruz Henriques Nascimento — nomeada provisoria-
mente escriturária da Conservatória dos Registos Civil e Predial
de Oliveira do Hospital, ficando posicionada no 1.o escalão,
índice 150.

Sandra Maria de Sousa Silva Simões — nomeada provisoriamente
escriturária da Conservatória do Registo Civil de Oeiras, ficando
posicionada no 1.o escalão, índice 150.

Austrelina Maria Rosa Gomes — nomeada provisoriamente escritu-
rária do Cartório Notarial de Algés, ficando posicionada no 1.o esca-
lão, índice 150.

Elsa Cristina Correia Carmo — nomeada provisoriamente escriturária
do 2.o Cartório Notarial de Évora, ficando posicionada no 1.o esca-
lão, índice 150.

Elsa Maria Lopes Batalha, assistente administrativa do quadro da
Câmara Municipal de Mafra — nomeada, em comissão de serviço,
escriturária do Cartório Notarial de Mafra, ficando posicionada
no 1.o escalão, índice 150.

Mário Jorge Louro Medeiros, guarda prisional de 2.a classe do quadro
da Direcção-Geral dos Serviços Prisionais — nomeado, em comis-
são de serviço, escriturário do Cartório Notarial de Pombal, ficando
posicionado no 1.o escalão, índice 150.

Pedro Miguel Madeira Correia Canhão, assistente administrativo do
quadro distrital de vinculação de Portalegre, Escola Básica Inte-
grada Frei Manuel Cardoso, Fronteira — nomeado, em comissão
de serviço, escriturário da Conservatória dos Registos Centrais de
Lisboa, ficando posicionado no 1.o escalão, índice 150.

Salvador Manuel da Silva Santos — nomeado provisoriamente escri-
turário do Cartório Notarial de Paredes, ficando posicionado no
1.o escalão, índice 150.

Maria do Céu Tavares de Matos — nomeada provisoriamente escri-
turária do Cartório Notarial de Murtosa, ficando posicionada no
1.o escalão, índice 150.

Sandra Maria Carmelino Bodião Machado, assistente administrativa
do quadro da Direcção-Geral dos Registos e do Notariado — no-
meada, em comissão de serviço, escriturária do 26.o Cartório Nota-
rial de Lisboa, ficando posicionada no 1.o escalão, índice 150.

Maria de Lurdes Sousa Vinagre Morgado, técnica auxiliar de 1.a classe
do quadro da Direcção-Geral dos Registos e do Notariado — no-
meada, em comissão de serviço, escriturária da Conservatória do
Registo Civil da Baixa da Banheira, ficando posicionada no 1.o
escalão, índice 150.

Alina Maria Lopes Gameiro Mesquita — nomeada provisoriamente
escriturária da Conservatória dos Registos Centrais de Lisboa,
ficando posicionada no 1.o escalão, índice 150.

Maria Judite Marques Pereira — nomeada provisoriamente escritu-
rária da Conservatória do Registo Civil de Caldas da Rainha,
ficando posicionada no 1.o escalão, índice 150.

Paulo Jorge de Almeida Leitão — nomeado provisoriamente escri-
turário da Conservatória dos Registos Civil e Predial e Cartório
Notarial de Castanheira de Pêra, ficando posicionado no 1.o escalão,
índice 150.

Ana Isabel de Almeida Rodrigues da Costa Ruivo — nomeada pro-
visoriamente escriturária da Conservatória dos Registos Centrais
de Lisboa, ficando posicionada no 1.o escalão, índice 150.

Ana Cristina de Oliveira Soares Santa da Loura Martins — nomeada
provisoriamente escriturária da Conservatória dos Registos Civil
e Predial de Vagos, ficando posicionada no 1.o escalão, índice 150.

Maria José Machado Santos — nomeada provisoriamente escriturária
da Conservatória dos Registos Centrais de Lisboa, ficando posi-
cionada no 1.o escalão, índice 150.

Mário João Fernandes Batista, técnico de justiça auxiliar dos serviços
do Ministério Público do Tribunal da Comarca de Oliveira de Aze-
méis — nomeado, em comissão de serviço, escriturário da Con-
servatória dos Registos Civil e Predial de Porto de Mós, ficando
posicionado no 1.o escalão, índice 150.

Maria de Fátima Ferreira Pacheco — nomeada provisoriamente escri-
turária da Conservatória do Registo Civil de Oliveira de Azeméis,
ficando posicionada no 1.o escalão, índice 150.

Mário José dos Reis Milheiro — nomeado provisoriamente escritu-
rário do Cartório Notarial de Alverca do Ribatejo, ficando posi-
cionado no 1.o escalão, índice 150.

Tomás Fernandes Rodrigues — nomeado provisoriamente escriturá-
rio do Cartório Notarial de Peniche, ficando posicionado no 1.o esca-
lão, índice 150.

Ana Cristina Rodrigues Correia — nomeada provisoriamente escri-
turária da Conservatória dos Registos Centrais de Lisboa, ficando
posicionada no 1.o escalão, índice 150.

Carla Solange Soares Jorge — nomeada provisoriamente escriturária
da Conservatória dos Registos Centrais de Lisboa, ficando posi-
cionada no 1.o escalão, índice 150.

Susana Sofia da Silva Valentim — nomeada provisoriamente escri-
turária da Conservatória dos Registos Centrais de Lisboa, ficando
posicionada no 1.o escalão, índice 150.

Ana Paula Mainha Lopes Viegas Palito, auxiliar de acção educativa
do quadro de vinculação do distrito de Setúbal, Escola Básica dos
2.o e 3.o Ciclos de Aranguez — nomeada, em comissão de serviço,
escriturária da Conservatória do Registo Civil de Setúbal, ficando
posicionada no 1.o escalão, índice 150.

Maria Helena Martins Ferreira dos Santos Serra — nomeada pro-
visoriamente escriturária da Conservatória dos Registos Civil e Pre-
dial e Cartório Notarial de Oleiros, ficando posicionada no 1.o esca-
lão, índice 150.

Pedro Nuno Soares Teixeira — nomeado provisoriamente escriturário
do 2.o Cartório Notarial de Vila do Conde, ficando posicionado
no 1.o escalão, índice 150.

Romeu Dinis Coutinho de Araújo — nomeado provisoriamente escri-
turário da Conservatória do Registo Civil de Ponta Delgada, ficando
posicionado no 1.o escalão, índice 150.
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Maria do Carmo da Paixão Bolota Avelino Carnide, assistente admi-
nistrativa do quadro da Direcção-Geral dos Registos e do Nota-
riado — nomeada, em comissão de serviço, escriturária do Cartório
Notarial da Amadora, ficando posicionada no 1.o escalão, índice 150.

Maria Eugénia Hipólito Alexandre Barrocas — nomeada provisoria-
mente escriturária do Cartório Notarial do Protesto de Letras de
Lisboa, ficando posicionada no 1.o escalão, índice 150.

Maria Ivete Dias Guarda — nomeada provisoriamente escriturária do
1.o Cartório Notarial de Leiria, ficando posicionada no 1.o escalão,
índice 150.

Maria de Jesus Guilherme Lopes Simões — nomeada provisoriamente
escriturária do 2.o Cartório Notarial de Castelo Branco, ficando
posicionada no 1.o escalão, índice 150.

Maria Margarida Martins Craveiro Mourão — nomeada provisoria-
mente escriturária da Conservatória dos Registos Centrais de Lis-
boa, ficando posicionada no 1.o escalão, índice 150.

Paula Alexandra de Castro Magalhães dos Santos — nomeada pro-
visoriamente escriturária do 6.o Cartório Notarial do Porto, ficando
posicionada no 1.o escalão, índice 150.

Sónia Carla Silva Serápio — nomeada provisoriamente escriturária
do Cartório Notarial de Albufeira, ficando posicionada no 1.o esca-
lão, índice 150.

Ana Paula Martins da Silva Marques de Jesus, assistente administrativa
principal do quadro da Direcção-Geral dos Registos e do Nota-
riado — nomeada, em comissão de serviço, escriturária da Con-
servatória dos Registos Centrais de Lisboa, ficando posicionada
no 1.o escalão, índice 150.

Paulo Jorge Brandão do Rosário — nomeado provisoriamente escri-
turário da Conservatória dos Registos Centrais de Lisboa, ficando
posicionado no 1.o escalão, índice 150.

António José Trindade Ramos de Jesus — nomeado provisoriamente
escriturário da Conservatória dos Registos Centrais de Lisboa,
ficando posicionado no 1.o escalão, índice 150.

Laura Maria Pinto Pereira Antunes — nomeada provisoriamente
escriturária do Cartório Notarial de Caminha, ficando posicionada
no 1.o escalão, índice 150.

Paula Alexandra Moreira Tavares dos Santos Nogueira de
Macedo — nomeada provisoriamente escriturária da Conservatória
dos Registos Civil e Predial de Sever do Vouga, ficando posicionada
no 1.o escalão, índice 150.

Teresa Margarida Gomes Martins Dias Ambrósio — nomeada pro-
visoriamente escriturária da Conservatória dos Registos Centrais
de Lisboa, ficando posicionada no 1.o escalão, índice 150.

José Carlos Varela Queirós — nomeado provisoriamente escriturário
da Conservatória dos Registos Centrais de Lisboa, ficando posi-
cionada no 1.o escalão, índice 150.

Maria José d’Assunção Pereira Galrito — nomeada provisoriamente
escriturária do Cartório Notarial de Oeiras, ficando posicionada
no 1.o escalão, índice 150.

Fernanda Paula Salvado Ferreira Demétrio de Freitas — nomeada
provisoriamente escriturária da Conservatória dos Registos Comer-
cial e Automóveis do Funchal, ficando posicionada no 1.o escalão,
índice 150.

Luís Manuel Veloso Cruz — nomeado provisoriamente escriturário
da Conservatória dos Registos Centrais de Lisboa, ficando posi-
cionada no 1.o escalão, índice 150.

Fernando Jorge da Silva Bernardo Ferreira — nomeado provisoria-
mente escriturário do Cartório Notarial de Salvaterra de Magos,
ficando posicionado no 1.o escalão, índice 150.

(Não carecem de visto do Tribunal de Contas.)

22 de Fevereiro de 2000. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Direcção-Geral dos Serviços Judiciários

Despacho n.o 5312/2000 (2.a série). — Por despachos de 20 de
Julho de 1999 do Ministro da Justiça:

Artur Pereira Videira, escrivão-adjunto do quadro transitório da
Direcção-Geral dos Serviços Judiciários — concedida licença espe-
cial nos termos do Decreto-Lei n.o 89-G/98, de 13 de Abril, e do
Decreto-Lei n.o 66/99, de 11 de Março, com efeitos a 1 de Outubro
de 1999 e pelo período de um ano, para o exercício de funções
no Tribunal Judicial de Base da Região Administrativa Especial
de Macau.

Maria Dagmar Fernandes de Jesus Videira, escrivã-adjunta do quadro
transitório da Direcção-Geral dos Serviços Judiciários — concedida
licença especial nos termos do Decreto-Lei n.o 89-G/98, de 13 de
Abril, e do Decreto-Lei n.o 66/99, de 11 de Março, com efeitos
a 1 de Outubro de 1999 e pelo período de um ano, para o exercício
de funções no Tribunal Judicial de Base da Região Administrativa
Especial de Macau.

17 de Fevereiro de 2000. — O Director-Geral, Soreto de Barros.

Direcção-Geral dos Serviços Prisionais

Despacho (extracto) n.o 5313/2000 (2.a série). — Por despacho
do director-geral dos Serviços Prisionais de 16 de Fevereiro de 2000:

Fernando José Murta Ferreira, assistente administrativo principal,
escalão 5, índice 260, do quadro de pessoal comum desta Direc-
ção-Geral — nomeado, em comissão de serviço, precedendo con-
curso, no lugar de tesoureiro, escalão 2, índice 260, do mesmo
quadro. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

21 de Fevereiro de 2000. — O Director-Geral, Celso José das Neves
Manata.

Rectificação n.o 757/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o aviso de abertura do concurso para o preenchimento do
cargo de chefe de divisão do Gabinete de Informação e Relações
Públicas, constante do quadro de pessoal dos serviços centrais da
Direcção-Geral dos Serviços Prisionais, a que se refere o mapa I do
anexo VII à Portaria n.o 316/87, de 16 de Abril, aberto pelo aviso
de abertura n.o 2947/2000, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 39, de 16 de Fevereiro de 2000, rectifica-se que, no n.o 3.1, onde
se lê «3.1 — Para efeitos de candidatura ao presente concurso, con-
sidera-se adequada a licenciatura nas áreas das Ciências da Comu-
nicação, em Direito e em Relações Públicas.» deve ler-se «3.1 — Para
efeitos de candidatura ao presente concurso, considera-se adequada
a licenciatura nas áreas das Ciências da Comunicação, das Línguas
e Literaturas, em Direito, em Relações Públicas e em Relações
Internacionais.».

Por força da presente rectificação, o prazo para apresentação das
candidaturas é prorrogado por mais 10 dias a contar da data da sua
publicação no Diário da República, mantendo-se válidas as candida-
turas entretanto apresentadas.

24 de Fevereiro de 2000. — O Director-Geral, Celso José das Neves
Manata.

Directoria-Geral da Polícia Judiciária

Aviso n.o 4249/2000 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
para admissão de 20 candidatos ao curso de formação de segurança
de nível 0 do quadro de pessoal da Polícia Judiciária. — Nos termos
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, auto-
rizado por meu despacho desta data, se encontra aberto, pelo prazo
de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso
no Diário da República, concurso externo de ingresso para o preen-
chimento de 20 lugares de segurança de nível 0 do quadro de pessoal
da Polícia Judiciária, anexo ao Decreto-Lei n.o 295-A/90, de 21 de
Setembro.

1 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
das vagas em referência, esgotando-se com o preenchimento das
mesmas.

2 — Conteúdo funcional — compete em geral ao pessoal de segu-
rança assegurar a vigilância e defesa das instalações e dos funcionários
que nelas trabalhem, designadamente prevenindo atentados, roubo,
incêndio, inundações, bem como controlar o acesso de pessoas aos
edifícios e proteger individualidades.

3 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelo dis-
posto nos Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, e 295-A/90, de
21 de Setembro.

4 — Requisitos de admissão — podem ser opositores ao concurso
os indivíduos que reúnam, cumulativamente, os seguintes requisitos:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter idade não inferior a 21 anos nem superior a 30;
c) Possuir o 9.o ano de escolaridade ou equivalente;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil indispensáveis ao exercício

da função e ter cumprido as leis de vacinação obrigatória.

5 — Local de trabalho e remuneração — os lugares a concurso inse-
rem-se nos departamentos da Polícia Judiciária e a remuneração é
a estabelecida para esta categoria de pessoal constante no mapa V
anexo ao Decreto-Lei n.o 295-A/90, de 21 de Setembro, acrescida
do suplemento de risco a que se refere o artigo 99.o do mesmo diploma.

6 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar são
os seguintes:

a) Prova de conhecimentos;
b) Exame psicológico de selecção;
c) Entrevista profissional de selecção.
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6.1 — De acordo com o programa de provas aprovado pelo Ministro
da Justiça em 14 de Outubro de 1997, a prova de conhecimentos
gerais visa avaliar, de modo global, conhecimentos ao nível da esco-
laridade obrigatória, fazendo apelo quer aos conhecimentos adquiridos
no âmbito da escola, particularmente nas áreas de português e mate-
mática, quer aos conhecimentos resultantes da vivência do cidadão
comum.

6.1.1. — A prova de conhecimentos é escrita e terá a duração de
noventa minutos.

6.2 — O exame psicológico visa avaliar as capacidades e caracte-
rísticas de personalidade dos candidatos para determinação da sua
adequação à função.

6.3 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos, sendo considerados os seguintes
factores de apreciação:

a) Postura e apresentação;
b) Capacidade de expressão e fluência verbal;
c) Grau de confiança;
d) Qualificação profissional;
e) Motivação e interesse para o desempenho da função.

6.4 — Nos termos do n.o 1 do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, os métodos de selecção, com excepção da entrevista,
são, de per si, eliminatórios.

7 — Sistema de classificação:
7.1 — Na classificação dos métodos de selecção serão utilizados

os seguintes sistemas de classificação:

a) Prova de conhecimentos e entrevista — escala de 0 a 20
valores;

b) Exame psicológico — Favorável preferencialmente, Bastante
favorável, Favorável, Com reservas e Não favorável, corres-
pondendo-lhes as classificações de 20, 16, 12, 8 e 4 valores,
respectivamente.

7.2 — No ordenamento final dos candidatos adoptar-se-á a escala
de 0 a 20 valores, sendo eliminados ou excluídos os candidatos que
nos métodos de selecção eliminatórios ou na classificação final obte-
nham classificação inferior a 9,5 valores.

7.3 — O ordenamento dos candidatos a admitir ao curso de for-
mação resultará da média aritmética simples das classificações obtidas
nos métodos de selecção, de acordo com a seguinte fórmula:

CF=PC+EPS+E
3

em que:

CF=classificação final;
PC=prova de conhecimentos;
EPS=exame psicológico de selecção;
E=entrevista profissional de selecção.

8 — Curso de formação:
8.1 — O curso será ministrado no Instituto Nacional de Polícia e

Ciências Criminais (INPCC), sito na Quinta do Bom Sucesso, Barro,
2670 Loures.

8.2 — A aprovação no curso é requisito de provimento nos lugares
postos a concurso e os candidatos, conforme o disposto no n.o 2
do artigo 74.o do Decreto-Lei n.o 295-A/90, serão graduados de acordo
com o aproveitamento e classificação que obtenham no curso de
formação.

9 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento dirigido ao director-geral da
Polícia Judiciária e enviado pelo correio, com aviso de recepção, para
o Departamento de Recursos Humanos, Largo do Andaluz, 17,
1050-004 Lisboa, pessoalmente, contra recibo ou remetido pelo cor-
reio, registado e com aviso de recepção.

9.1 — O requerimento deverá ser formalizado em papel norma-
lizado (branco ou de cor pálida, de formato A4 ou A5), nos termos
do n.o 1 do artigo 24.o do Decreto-Lei n.o 135/99, de 22 de Abril,
conforme a seguinte minuta:

Ex.mo Sr. Director-Geral da Polícia Judiciária:

Concurso para segurança de nível 0.
Nome: . . .
Data de nascimento: . . .
Morada e código postal: . . .
Telefone: . . .
Habilitações literárias: . . .
Pretendo prestar a prova escrita em. . . (Lisboa, Porto, Coimbra,

Faro, Ponta Delgada ou Funchal).
Documentos anexos: . . .

solicita a V. Ex.a se digne admiti-lo(a) ao concurso externo para admis-
são de 20 seguranças de nível 0, aberto por aviso publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o . . . , de . . . / . . . /2000 (indicar número e
data deste Diário da República).

Declara, sob compromisso de honra, que:

a) Cumpriu os deveres militares ou de serviço cívico, quando
for o caso;

b) Não está inibido(a) do exercício de funções públicas ou inter-
dito(a) para o exercício das funções a que se candidata;

c) Possui a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis ao
exercício da função e cumpriu as leis de vacinação obrigatória.

Pede deferimento.
(Local e data.)
(Assinatura.)

9.2 — O requerimento de admissão deverá ser acompanhado dos
seguintes documentos:

a) Certificado, autêntico ou autenticado, das habilitações lite-
rárias exigidas (o certificado de frequência de ensino superior
não comprova, necessariamente, que o candidato seja deten-
tor do 9.o ano de escolaridade);

b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Quaisquer outros documentos que o candidato entenda juntar

e que possam relevar na apreciação do seu mérito.

9.3 — É dispensada a apresentação da documentação comprovativa
da posse dos requisitos exigidos pelas alíneas d), e) e f) do n.o 4
deste aviso, devendo o candidato declarar no requerimento, em alíneas
separadas e sob compromisso de honra, a situação precisa em que
se encontra relativamente a cada um desses requisitos.

9.4 — Os candidatos que sejam funcionários do quadro da Polícia
Judiciária ficam dispensados da apresentação dos documentos refe-
ridos nas alíneas a) e b) do n.o 9.2, desde que os mesmos constem
no respectivo processo individual do Departamento de Recursos
Humanos, devendo, neste caso, declarar tal facto no requerimento.

9.5 — Os documentos poderão ser autenticados, nos termos do
artigo 32.o do Decreto-Lei n.o 135/99, de 22 de Abril.

9.6 — Nos termos do n.o 7 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, são excluídos os candidatos que não entregarem jun-
tamente com o requerimento os documentos solicitados nas alíneas a)
e b), inclusive, do n.o 9.2, sem prejuízo da dispensada prevista no
n.o 9.4.

9.7 — O júri pode exigir dos candidatos a apresentação de docu-
mentos comprovativos dos factos por eles referidos que possam relevar
para a apreciação do seu mérito, conforme artigo 14.o, n.o 4, do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

9.8 — Para além dos efeitos de exclusão, ou de não provimento,
a apresentação ou a entrega de documento falso implica a participação
à entidade competente, para procedimento disciplinar e penal, con-
forme os casos (artigo 47.o do Decreto-Lei n.o 204/98).

10 — Publicitação e informações — as listas dos candidatos admi-
tidos e excluídos e de classificação final serão divulgadas nos termos
dos artigos 33.o, n.o 2, 34.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho, e poderão ser consultadas no Departamento de Recursos
Humanos e nas Relações Públicas da Polícia Judiciária. Serão pres-
tadas informações pelo telefone 213533030 (linha azul), da rede de
Lisboa, dentro do seguinte horário: das 9 horas às 12 horas e 30
minutos e das 14 horas às 17 horas e 30 minutos.

11 — Os interessados têm acesso, nos termos da lei, às actas e
aos documentos em que assentam as deliberações do júri, nomea-
damente onde constem os critérios de apreciação e ponderação da
entrevista profissional de selecção e o sistema de classificação final,
incluindo a respectiva fórmula classificativa.

12 — Constituição do júri:

Presidente — Dr. Raul Mário Dias da Silva Bairros, director-
-geral-adjunto.

Vogais efectivos:

Dr. Victor Manuel Rodrigues Alexandre, inspector-coor-
denador de nível 2.

Ester Ascenção Pereira da Silva, subinspectora de nível 1.
José Lima Ferreira, chefe de turno.
António José Araújo Silva, chefe de turno.

Vogais suplentes:

Valdemar Gomes Fernandes Alves, agente de nível 4.
João Manuel Raposo Abrantes Jardim, segurança de nível 2.
Arnaldo João Lopes Vieira, especialista auxiliar de nível 4.
José António de Matos Carvalho, técnico de polícia de

nível 3.

O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impedimentos,
pelo primeiro vogal efectivo.

22 de Fevereiro de 2000. — O Director-Geral-Adjunto, Carlos
Gago.
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Aviso n.o 4250/2000 (2.a série). — Concurso interno de ingresso
para provimento de duas vagas de especialista auxiliar de polícia de
nível 0 do quadro de pessoal da Polícia Judiciária. — Nos termos do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, autorizado
por meu despacho desta data, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias
úteis a contar da data da publicação do presente aviso no Diário
da República, concurso interno de ingresso para preenchimento de
dois lugares de especialista auxiliar de polícia de nível 0, do quadro
de pessoal da Polícia Judicária, anexo ao Decreto-Lei n.o 295-A/90,
de 21 de Setembro.

1 — Prazo de validade — o concurso é válido apenas para o preen-
chimento dos lugares acima referidos.

2 — Conteúdo funcional — aos especialistas auxiliares de polícia
compete, designadamente, executar, a partir de instruções, trabalhos
de apoio aos especialistas superiores e especialistas de polícia na área
funcional em que se integram.

3 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelo dis-
posto nos Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, 295-A/90, de
21 de Setembro, e 175/98, de 2 de Julho.

4 — Requisitos de admissão — podem ser opositores ao concurso
os indivíduos que reúnam, cumulativamente, os seguintes requisitos:

4.1 — Sejam funcionários ou agentes de qualquer serviço ou orga-
nismo da administração central, regional, autónoma ou local;

4.2 — Possuam os requisitos gerais de admissão ao concurso, cons-
tantes do n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho;

4.3 — Sejam detentores do 11.o ano de escolaridade completo ou
equivalente.

5 — Local de trabalho e remuneração — os lugares a concurso inse-
rem-se nos vários departamentos da Polícia Judiciária. A remuneração
é a estabelecida para esta categoria de pessoal no mapa V anexo
ao Decreto-Lei n.o 295-A/90, de 21 de Setembro, acrescida do suple-
mento de risco a que se refere o artigo 99.o do mesmo diploma.

6 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar são:

a) Prova de conhecimentos;
b) Entrevista profissional de selecção.

6.1 — De acordo com o programa de provas aprovado pelo Ministro
da Justiça em 14 de Outubro de 1997, a prova é de conhecimentos
gerais, terá a duração de noventa minutos e será constituída pelos
seguintes grupos:

6.1.1 — Grupo I — composição escrita sobre um tema, que fará
apelo aos conhecimentos adquiridos no quadro das habilitações exi-
gidas, nomeadamente ao nível da utilização da língua portuguesa;

6.1.2 — Grupo II — conjunto de questões com resolução optativa,
relativas aos conhecimentos resultantes da vivência do cidadão comum,
enquadráveis pelos requisitos exigidos no concurso;

6.1.3 — Grupo III — resolução de problemas matemáticos enqua-
drados no nível das habilitações exigidas.

6.2 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos, sendo considerados os seguintes
factores de apreciação:

a) Comprovação e explicação do currículo;
b) Apresentação/urbanidade;
c) Motivação e interesse para o desempenho da função;
d) Sentido crítico e clareza de raciocínio;
e) Capacidade de expressão e fluência verbal.

6.3 — Nos termos do n.o 1 do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, a prova de conhecimentos é eliminatória.

7 — Sistema de classificação — na classificação dos métodos de
selecção e na classificação final adoptar-se-á a escala de 0 a 20 valores,
sendo eliminados ou excluídos os candidatos que na prova de conhe-
cimentos ou na classificação final obtenham classificações inferiores
a 9,5 valores.

7.1 — A classificação final dos candidatos resultará da média arit-
mética simples das classificações obtidas nos dois métodos de selecção,
de acordo com a seguinte fórmula:

CF=PC+EPS
2

em que:

CF=classificação final;
PC=prova de conhecimentos;
EPS=entrevista profissional de selecção.

8 — Publicitação e informações — as listas dos candidatos admi-
tidos e excluídos e de classificação final serão divulgadas nos termos
dos artigos 33.o, n.o 2, 34.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho, e poderão ser consultadas no Departamento de Recursos
Humanos e nas Relações Públicas da Polícia Judiciária.

Serão ainda prestadas informações pelo telefone 213533030 (linha
azul), da rede de Lisboa.

9 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento dirigido ao director-geral da
Polícia Judiciária e entregue no Departamento de Recursos Humanos,
Largo do Andaluz, 17, 1050-004 Lisboa, pessoalmente, contra recibo,
ou remetido pelo correio, registado e com aviso de recepção.

9.1 — O requerimento deverá ser feito em papel normalizado
(branco ou de cor pálida, de formato A4 ou A5), conforme a seguinte
minuta:

Ex.mo Sr. Director-Geral da Polícia Judiciária:

Concurso para: . . .
Nome: . . .
Data de nascimento: . . .
Morada e código postal: . . .
Telefone: . . .
Habilitações literárias: . . .
Organismo onde presta serviço: . . .
Tipo de vínculo:. . . (nomeação definitiva, provisória, contrato, etc.).
Categoria: . . .
Documentos anexos: . . .

requer a V. Ex.a se digne admiti-lo(a) ao concurso para dois lugares
de especialista auxiliar de polícia de nível 0 do quadro da Polícia
Judiciária, aberto por aviso publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o . . ., de . . . / . . ./ . . . (indicar número e data deste Diário da
República).

(Local e data.)
Pede deferimento.
(Assinatura.)

9.2 — O requerimento de admissão deverá ser acompanhado dos
seguintes documentos:

a) Declaração emitida pelo serviço a que o candidato está vin-
culado, devidamente autenticada e actualizada, da qual
conste, de maneira inequívoca, a existência e natureza do
vínculo, a categoria que detém e a data de início de funções
na Administração Pública. No caso de agentes, a declaração
deve ser expressa quanto à permanência das funções e ao
tempo do seu serviço;

b) Certificado, autêntico ou autenticado, das habilitações lite-
rárias exigidas, devendo ter-se presente que o certificado de
habilitações do 12.o ano ou de frequência de ensino superior
não comprova, necessariamente, que o candidato seja deten-
tor do 11.o ano completo, pelo que poderá não ser suficiente
para este efeito;

c) Fotocópia do bilhete de identidade;
d) Currículo profissional detalhado;
e) Quaisquer outros documentos que o candidato entenda

juntar.

9.3 — A entrega do certificado referido na alínea b) do número
anterior poderá ser dispensada se o candidato declarar, sob com-
promisso de honra e em alínea separada, no requerimento de can-
didatura, ser detentor do 11.o ano de escolaridade completo ou
equivalente.

9.4 — Os funcionários do quadro da Polícia Judiciária ficam dis-
pensados da apresentação dos documentos que já constem no res-
pectivo processo individual existente no Departamento de Recursos
Humanos, devendo, nesse caso, ser declarado tal facto no reque-
rimento.

9.5 — Os documentos poderão ser autenticados nos termos do
artigo 32.o do Decreto-Lei n.o 135/99, de 22 de Abril.

9.6 — Nos termos do n.o 7 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, serão excluídos os candidatos que não entregarem
juntamente com o requerimento os documentos solicitados nas alí-
nea a) a c), inclusive, do n.o 9.2, sem prejuízo da dispensa prevista
nos n.os 9.3 e 9.4.

9.7 — O júri pode exigir dos candidatos a apresentação de docu-
mentos comprovativos de factos por eles referidos que possam relevar
para a apreciação do seu mérito.

10 — Para além dos efeitos de exclusão ou de não provimento,
a apresentação ou a entrega de documento falso implica a participação
à entidade competente para procedimento disciplinar e penal, con-
forme os casos.

11 — Os interessados têm acesso, nos termos da lei, às actas e
aos documentos em que assentam as deliberações do júri, nomea-
damente onde constem os critérios de apreciação e ponderação da
entrevista profissional de selecção, o sistema de classificação final,
incluindo a respectiva fórmula classificativa.

12 — Constituição do júri:

Presidente — Dr.a Maria Manuela Pereira Vilar Marques
Pereira, especialista superior de polícia de nível 2.
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Vogais efectivos:

Maria de Fátima Capucho Pereira Malhado, chefe de
núcleo.

Vítor Luís Lobo Mafaldo, chefe de núcleo.

Vogais suplentes:

Maria José Martins dos Santos, chefe de sector.
Fernando Maria Sanches, especialista auxiliar de polícia de

nível 2.

O presidente do júri será substituído, nas suas faltas ou impedi-
mentos, pelo 1.o vogal efectivo.

24 de Fevereiro de 2000. — O Director-Geral-Adjunto, Carlos
Gago.

Instituto de Medicina Legal de Lisboa

Aviso n.o 4251/2000 (2.a série). — Concurso n.o 25/99 — concurso
externo geral de ingresso para provimento de um lugar de técnico de
2.a classe da carreira técnica. — 1 — Nos termos do artigo 28.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por des-
pacho de 31 de Dezembro de 1999, da administradora do Instituto
de Medicina Legal de Lisboa, no uso das competências próprias de
gestão de pessoal, nos termos do artigo 22.o, n.os 1 e 2, do Decreto-Lei
n.o 11/98, de 24 de Janeiro, e das competências delegadas pela direc-
tora pelo despacho n.o 1548/2000, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 17, de 21 de Janeiro de 2000, se encontra aberto, pelo
prazo de 10 dias úteis a contar da publicação do presente aviso no
Diário da República, concurso externo de ingresso para admissão a
estágio para preenchimento de uma vaga de técnico de 2.a classe
da carreira técnica do quadro do pessoal do Instituto de Medicina
Legal de Lisboa, aprovado pela Portaria n.o 441/99, de 18 de Junho.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
da vaga agora posta a concurso, caducando com o seu preenchimento.

3 — O lugar posto a concurso foi objecto de descongelamento e
afecto ao Instituto de Medicina Legal de Lisboa pelo despacho con-
junto n.o 869/99, de 27 de Setembro, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 238, de 12 de Outubro de 1999.

4 — Foi consultada a Direcção-Geral da Administração Pública,
a que se refere o artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 13/97, de 17 de
Janeiro, que informou, pelo ofício n.o 11 353, de 3 de Novembro
de 1999, não existir pessoal com perfil definido.

5 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações

introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações

introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho;
Código do Procedimento Administrativo.

6 — Conteúdo funcional — compete genericamente ao técnico de
2.a classe o exercício de funções de estudo e aplicação de métodos
e processos de natureza técnica, com autonomia e responsabilidade,
enquadradas em planificação estabelecida, nas áreas de gestão de
recursos humanos, financeira e planeamento, organização e estatística.

7 — Remuneração e condições de trabalho — a remuneração é a
fixada para a categoria, nos termos do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de
18 de Dezembro, as condições de trabalho e as regalias sociais são
as genericamente vigentes para os funcionários da Administração
Pública e do Ministério da Justiça.

8 — Local de trabalho — o local de trabalho é no Instituto de Medi-
cina Legal de Lisboa, sito na Rua de Manuel Bento de Sousa, 3,
em Lisboa.

9 — Condições de candidatura — podem ser opositores a este con-
curso os candidatos que até ao termo do prazo para a apresentação
das candidaturas reúnam os requisitos gerais e especiais exigidos por
lei.

9.1 — Requisitos gerais (artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho):

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

9.2 — Requisitos especiais — estar habilitado com curso superior
que não confira o grau de licenciatura de uma das áreas referidas
no n.o 6 do presente aviso, preferencialmente na área financeira.

10 — Formalização da candidatura — as candidaturas deverão ser
formalizadas através de requerimento, entregue pessoalmente durante
o horário normal de expediente, ou remetido pelo correio, sob registo
e com aviso de recepção, dirigido à administradora do Instituto de
Medicina Legal de Lisboa, Rua de Manuel Bento de Sousa, 3,
1150 Lisboa.

10.1 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, data de nascimento, número
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu, residência e telefone);

b) Indicação do concurso a que se candidata;
c) Habilitações literárias;
d) Categoria, serviço e local onde desempenha funções (apenas

no caso dos candidatos que já tenham vínculo à Administração
Pública);

e) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-
vantes para apreciação do seu mérito ou que constituam
motivo de preferência legal;

f) Indicação dos documentos que junta.

10.2 — O requerimento deve ser acompanhado dos seguintes
documentos:

a) Certificado, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações literárias;

b) Curriculum vitae datado e assinado (três exemplares);
c) Declaração, passada pelo serviço de origem, devidamente

autenticada com o selo branco ou carimbo, da qual constem
a natureza do vínculo à função pública, a categoria que detém,
a respectiva antiguidade na categoria, na carreira e na função
pública, bem como a especificação do conjunto de tarefas
e responsabilidades inerentes aos postos de trabalho ocupados
(apenas nos casos dos candidatos que já tenham vínculo à
função pública);

d) Declaração, sob compromisso de honra, nos termos do n.o 2
do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
de que reúne os requisitos gerais de admissão ao concurso
constantes do artigo 29.o do referido decreto-lei;

e) Quaisquer outros documentos que os interessados considerem
relevantes para apreciação do seu mérito ou possam constituir
motivo de preferência legal.

10.3 — Constitui motivo de exclusão a não apresentação de qual-
quer dos documentos referidos nas alíneas a), b) e d) do número
anterior.

11 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar são
os seguintes:

a) Prova de conhecimentos;
b) Avaliação curricular;
c) Entrevista profissional de selecção.

11.1 — A prova de conhecimentos a realizar é escrita, de natureza
teórica, com a duração de duas horas, valorizada de 0 a 20 valores.

11.2 — Provas de conhecimentos gerais e específicos — a de conhe-
cimentos gerais será elaborada de acordo com o programa de provas
aprovado pelo despacho n.o 13 381/99, de 1 de Julho, do director-geral
da Administração Pública, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 162, de 14 de Julho de 1999, e a prova de conhecimentos específicos
será elaborada de acordo com o programa de provas de conhecimentos
específicos, aprovado por despacho do Secretário de Estado da Admi-
nistração Pública referente a concursos de ingresso para o pessoal
do Instituto de Medicina Legal de Lisboa, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 226, de 27 de Setembro de 1999, e cujo enun-
ciado consta em anexo ao presente aviso.

11.3 — A prova de conhecimentos é eliminatória para os candidatos
que obtiverem classificação inferior a 10 valores, considerando-se
como tal, por arredondamento, as classificações inferiores a 9,5 valo-
res.

11.4 — Avaliação curricular — visa avaliar as aptidões profissionais
dos candidatos na área para a qual o concurso é aberto, com base
na análise do respectivo currículo profissional.

11.5 — Entrevista profissional de selecção — visa avaliar, numa
relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões
profissionais e pessoais do candidato.

11.6 — Os métodos de selecção utilizados serão classificados cada
um por si na escala de 0 a 20 valores.

11.7 — A classificação final resultará da média aritmética simples
da soma das pontuações dos métodos de selecção.

11.8 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
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de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta de reunião do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitadas.

12 — Publicitação — a publicitação da lista dos admitidos/excluídos
no concurso, assim como a lista de classificação final será feita de
acordo com o preceituado nos artigos 34.o e 40.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, sendo a sua afixação efectuada no átrio
do Instituto de Medicina Legal de Lisboa.

13 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
14 — Estágio:
14.1 — Regime — a frequência do estágio será feita em regime de

contrato administrativo de provimento ou em comissão de serviço
extraordinária, consoante a ausência ou a existência e tipo de vínculo
à Administração Pública.

14.2 — Duração — o estágio tem carácter probatório, com a dura-
ção de um ano.

14.3 — Avaliação e classificação final — a avaliação e a classificação
final do estágio são da competência do respectivo júri e terão por
base o relatório de estágio a elaborar pelo candidato e a classificação
de serviço obtida durante o período de estágio.

14.4 — Júri do estágio — o júri do estágio será o júri designado
para o presente concurso.

15 — O júri terá a constituição que a seguir se refere, sendo o
respectivo presidente substituído nas suas faltas e ou impedimentos
pelo 1.o vogal efectivo.

Presidente — Licenciada Ana Paula da Conceição Raposo, admi-
nistradora do Instituto de Medicina Legal de Lisboa.

Vogais efectivos:

1.o Ilda da Luz Rodrigues Moura, chefe de repartição do
Instituto de Medicina Legal de Lisboa.

2.o Maria da Conceição da Cruz Rigeiro Gomes de Castro,
técnica especialista principal do Instituto de Medicina
Legal de Coimbra.

Vogais suplentes:

1.o Licenciada Olindina Alves da Graça, técnica superior
de 2.a classe do Instituto de Medicina Legal de Lisboa.

2.o Bárbara dos Santos Barbeiro Vaz Pires, chefe de secção
do Instituto de Medicina Legal de Lisboa.

16 de Fevereiro de 2000. — A Administradora, Ana Raposo.

ANEXO

Programa de provas de conhecimentos gerais
para ingresso na carreira do grupo de pessoal técnico

1 — Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:
1.1 — Regime de férias, faltas e licenças;
1.2 — Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-

nistração Pública;
1.3 — Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-

nistração Pública;
1.4 — Deontologia do serviço público.
2 — Atribuições e competências próprias do serviço para o qual

é aberto concurso.

Programa de provas de conhecimentos específicos
para concursos de ingresso para a carreira técnica

1 — Estrutura orgânica do Ministério da Justiça.
2 — Organização médico-legal.
3 — Regime jurídico da função pública:

a) Constituição, modificação e extinção da relação jurídica de
emprego na Administração Pública;

b) Regime de duração e horário de trabalho;
c) Noção de funcionário e agente.

4 — As técnicas mais relevantes na gestão de pessoal.
5 — Análise do trabalho, formação e aperfeiçoamento profissional.
6 — Regime da administração financeira do Estado.
7 — Noções de contabilidade pública e de estatística (classificação

orçamental das despesas públicas, balancetes, balanços, demonstração
de resultados e classificação de receitas).

8 — Fiscalização do Tribunal de Contas.
9 — Noções gerais de informática na óptica do utilizador.
Legislação:

Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, com as alterações intro-

duzidas pela Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;

Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações
contidas na Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;

Carta Deontológica da Administração Pública;
Decreto-Lei n.o 11/98, de 24 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações

introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 407/91, de 17 de Outubro,
e pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho;

Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 155/92, de 28 de Julho;
Lei n.o 8/90, de 20 de Fevereiro;
Lei n.o 98/97, de 26 de Agosto.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 5314/2000 (2.a série). — A Resolução do Conselho
de Ministros n.o 139/97, de 21 de Agosto, criou um Grupo de Missão
a que foi cometida a tarefa de proceder à avaliação da adaptação
dos estatutos, regime de organização interna e composição do corpo
docente dos estabelecimentos de ensino superior particular e coo-
perativo ao regime estabelecido no respectivo Estatuto.

Como então se referiu no preâmbulo da resolução, o Governo
considera:

Que a credibilidade do ensino superior particular e cooperativo
depende, em grande medida, do cumprimento do Estatuto,
não sendo, por isso, possível deixar persistir situações de inércia
ou de falta de empenhamento na adopção das medidas ade-
quadas à consecução de tal objectivo;

Que a apreciação deve ser realizada em clima de isenção e trans-
parência, nela participando as próprias instituições interessa-
das e assegurando-se o necessário respeito pelas dificuldades
enfrentadas, desde que justificadas com adequada razoabi-
lidade;

Que, em todos os casos, importa ter em atenção os interesses
legítimos dos alunos, garantindo que, qualquer que seja a evo-
lução da instituição que frequentam, sejam tomadas as medidas
necessárias para facultar a conclusão dos respectivos cursos
e o direito ao grau ou diploma correspondente.

Como previsto na resolução, essa apreciação incidiu especialmente
sobre:

a) A adaptação dos estatutos dos estabelecimentos de ensino
ao disposto no Estatuto do Ensino Superior Particular e
Cooperativo;

b) O regime de organização interna do estabelecimento de
ensino;

c) A composição do respectivo corpo docente;
d) As condições científicas do seu funcionamento, incluindo os

aspectos referentes às instalações e equipamentos;
e) O efectivo cumprimento da legislação aplicável.

Concluído o trabalho de avaliação, coube ao Grupo de Missão
elaborar, para cada estabelecimento de ensino, um relatório funda-
mentado contendo uma proposta de decisão, que, quando foi caso
disso, indicou quais as medidas a desenvolver para assegurar a ade-
quação em vista.

De entre as medidas possíveis, a resolução indicou as seguintes:

a) Realização, dentro de um determinado prazo, de acções con-
cretas e identificadas de adaptação às exigências do Estatuto;

b) Suspensão da autorização de novos ingressos em um ou mais
cursos;

c) Suspensão da autorização de funcionamento de um ou mais
cursos;

d) Suspensão do reconhecimento de grau ou diploma em um
ou mais cursos;

e) Encerramento compulsivo de um ou mais cursos;
f) Encerramento compulsivo do estabelecimento de ensino nos

termos do disposto no artigo 47.o do Estatuto nos casos em
que, face ao comportamento adoptado pela instituição, se
verificasse, manifestamente, a inviabilidade de adaptação.

Em todos os casos coube igualmente ao Grupo de Missão, quando
foi caso disso, estudar e propor medidas tendentes à salvaguarda dos
interesses dos alunos legalmente inscritos nos cursos. No respeito
pelo princípio do contraditório, os relatórios elaborados e as propostas
de decisão formuladas foram remetidos às entidades instituidoras dos
estabelecimentos de ensino a fim de que estas se pronunciassem sobre
os mesmos.
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Na sequência desse procedimento, o Grupo de Missão submeteu
ao Ministro da Educação:

a) Os relatórios e propostas de decisão finais referentes a cada
estabelecimento de ensino superior;

b) Um relatório geral sobre o funcionamento do sistema de
ensino superior particular e cooperativo.

A análise realizada evidenciou, de forma objectiva:

a) A existência de deficiências de natureza estrutural e de fun-
cionamento em vários estabelecimentos, que carecem de
correcção;

b) A necessidade de clarificação da interpretação de algumas
normas do Estatuto que vêm sendo objecto de uma aplicação
menos exigente ou menos correcta por parte da Admi-
nistração;

c) A necessidade de promover a aprovação das normas regu-
lamentares previstas no Estatuto;

d) A necessidade de introduzir no Estatuto alterações visando
o seu aperfeiçoamento e o preenchimento de lacunas;

e) A necessidade de promover inspecções regulares ao funcio-
namento das instituições de acordo com os parâmetros de
qualidade exigentes inerentes ao ensino superior.

Assim:
Consideradas as propostas apresentadas pelo Grupo de Missão

nomeado pela Resolução do Conselho de Ministros n.o 139/97;
Considerado o disposto no Estatuto do Ensino Superior Particular

e Cooperativo (aprovado pelo Decreto-Lei n.o 16/94, de 22 de Janeiro,
alterado, por ratificação, pela Lei n.o 37/94, de 11 de Novembro,
e pelo Decreto-Lei n.o 94/99, de 23 de Março);

Sem prejuízo de outras medidas a tomar no âmbito do ensino supe-
rior particular e cooperativo, nomeadamente as decorrentes da decisão
que a Assembleia da República tome em relação à proposta de lei
da organização e ordenamento do ensino superior:

Determino: I

1 — Adequação ao disposto no Estatuto do Ensino Superior Par-
ticular e Cooperativo:

1.1 — Para cada estabelecimento de ensino superior particular e
cooperativo, o meu Gabinete preparará e submeter-me-á um despacho
dirigido à respectiva entidade instituidora determinando a introdução
das alterações à sua natureza, estatutos e condições de funcionamento
apontadas pelo Grupo de Missão como necessárias à sua adequação
ao Estatuto:

1.1.1 — Na elaboração dos despachos devem ser tidas em consi-
deração as modificações entretanto já comprovadamente introduzidas;

1.1.2 — Os despachos deverão ser preparados no prazo de 30 dias.
1.2 — Em relação aos estabelecimentos que não hajam sido objecto

de apreciação final por parte do Grupo de Missão, a Direcção-Geral
do Ensino Superior promoverá as diligências necessárias de forma
que, no prazo de 60 dias, me sejam submetidas uma avaliação dos
aspectos abrangidos pelo mandato daquele grupo e uma proposta
de decisão.

1.3 — O meu Gabinete acompanhará o processo referente ao reco-
nhecimento expresso como estabelecimentos institucionalmente autó-
nomos dos pólos ou extensões que foram autorizados na vigência
do Estatuto de 1989.

2 — Aplicação do Estatuto do Ensino Superior Particular e Coo-
perativo:

2.1 — Metodologia e orientações gerais:
2.1.1 — A Direcção-Geral do Ensino Superior preparará e apre-

sentar-me-á, no prazo de um mês, um projecto de despacho fixando
a metodologia e as orientações a seguir na aplicação do Estatuto
à apreciação dos requerimentos de reconhecimento de interesse
público de estabelecimentos de ensino, de registo dos estatutos, de
autorização de funcionamento de cursos e reconhecimento de graus
e de alteração de planos de estudos.

2.1.2 — Na elaboração desse projecto, a Direcção-Geral do Ensino
Superior terá em especial atenção as sugestões apresentadas pelo
Grupo de Missão, bem como os aspectos seguidamente referidos.

2.2 — Corpo docente:
2.2.1 — Acumulações:
2.2.1.1 — A Direcção-Geral do Ensino Superior elaborará e sub-

meterá à minha aprovação uma circular, dirigida aos estabelecimentos
de ensino superior, esclarecedora das normas legais em vigor quanto
ao desempenho de funções docentes noutros estabelecimentos de
ensino superior (públicos ou privados) por docentes ligados por um
qualquer tipo de vínculo a estabelecimentos de ensino superior
público.

2.2.1.2 — A circular será remetida às entidades instituidoras e
órgãos de gestão dos estabelecimentos de ensino superior particular
e cooperativo e aos órgãos de gestão dos estabelecimentos públicos
de ensino superior.

2.2.2 — Requisitos referentes a pessoal docente — na apreciação
dos requisitos referentes a pessoal docente nos processos de reco-
nhecimento, de autorização de funcionamento e reconhecimento de
graus e de alteração de planos de estudos, a Direcção-Geral do Ensino
Superior deverá ter em especial consideração as seguintes orientações:

a) Onde é exigido o desempenho de funções em regime de tempo
integral, não podem ser aceites situações incompatíveis de
acumulação de actividade, não podendo, portanto, ser con-
siderados neste regime num estabelecimento de ensino supe-
rior particular e cooperativo aqueles que tenham um vínculo
contratual a tempo inteiro com uma qualquer instituição
pública ou privada, de ensino superior ou não;

b) Quando se trate de graus obtidos originariamente em ins-
tituição de ensino superior estrangeira, deve ser tida em con-
sideração a legislação referente à sua equivalência ou reco-
nhecimento;

c) Onde exista acumulação de funções, deve ser verificado se
estão cumpridos os requisitos legais estabelecidos.

2.3 — Aprovação das vagas:
2.3.1 — A apresentação da proposta de vagas para o acesso e

ingresso nos cursos de ensino superior particular e cooperativo deverá
ser acompanhada da respectiva fundamentação, conforme se encontra
previsto no n.o 3 do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 296-A/98, de 25
de Setembro, alterado pelo Decreto-Lei n.o 99/99, de 30 de Março.

2.3.2 — Na fundamentação da proposta de vagas para cada curso,
os estabelecimentos de ensino superior particular e cooperativo deve-
rão ter em especial consideração:

a) O número de alunos que se encontram inscritos no curso
e a sua evolução nos três anos lectivos anteriores;

b) O corpo docente afecto ao curso e a satisfação dos parâmetros
fixados pelo Estatuto nesta matéria;

c) As instalações e equipamentos afectos ao curso;
d) A forma como as vagas abertas para esse curso foram preen-

chidas nos quatros anos lectivos anteriores (número de alunos
e regimes de admissão).

3 — Regulamentação do Estatuto do Ensino Superior Particular
e Cooperativo:

3.1 — A Direcção-Geral do Ensino Superior preparará e apresen-
tar-me-á, no decurso dos seis meses subsequentes à assinatura do
presente despacho, projectos de diploma visando:

a) Aprovar o regime sancionatório das infracções cometidas
pelos estabelecimentos de ensino ou pelas entidades insti-
tuidoras, previsto no n.o 3 do artigo 76.o do Estatuto;

b) Aprovar o regime de contratação do pessoal docente, previsto
nos artigos 24.o e 25.o do Estatuto, tendo em especial con-
sideração os seguintes aspectos:

Regime de contrato de trabalho;
Condições em que se pode recorrer ao contrato de pres-

tação de serviços;
Equilíbrio entre o número de docentes integrados na car-

reira e o numero de docentes não integrados na carreira;
Regime disciplinar;
Princípios gerais de desenvolvimento de carreiras paralelas

às carreiras docentes do ensino superior público;
Elenco das matérias a serem obrigatoriamente reguladas

pelos estatutos de cada estabelecimento no que se refere
ao pessoal docente;

c) Aprovar os critérios para determinação do património da afec-
tação específica em instalações e equipamento, previsto no
n.o 4 do artigo 51.o do Estatuto;

d) Aprovar os parâmetros técnicos a que devem obedecer as
instalações dos estabelecimentos de ensino superior particular
e cooperativo, previsto no n.o 4 do artigo 51.o do Estatuto;

e) Fixar as regras quanto ao registo das denominações dos
estabelecimentos de ensino superior particular e cooperativo.

3.1.1 — O meu Gabinete, em articulação com a Direcção-Geral
do Ensino Superior, promoverá, subsequentemente, a audição dos
parceiros sobre os projectos elaborados.

3.2 — A Comissão de Especialistas a que se refere o n.o 3 do
artigo 52.o do Estatuto preparará e apresentar-me-á, no prazo de
60 dias, um projecto do regulamento a que se refere o n.o 4 da mesma
disposição legal.

3.3 — O Fundo de Apoio ao Estudante, em articulação com a Direc-
ção-Geral do Ensino Superior, apresentar-me-á, no prazo de 60 dias,
uma proposta de decreto-lei visando dar concretização ao disposto
no n.o 2 do artigo 34.o da Lei de Bases do Financiamento do Ensino
Superior (Lei n.o 113/97, de 16 de Setembro), a qual, procedendo
ao enquadramento global da parte já objecto de disposições legais
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(bolsas de estudo e empréstimos), regulará a matéria referente aos
restantes benefícios sociais, articulando-a com a responsabilidade das
instituições de ensino superior particular cooperativo neste domínio
[alínea j) do n.o 1 do artigo 51.o do Estatuto].

3.4 — A regulamentação dos termos e condições da concessão dos
apoios e da celebração dos contratos prevista no n.o 1 do artigo 10.o
do Estatuto e do n.o 1 do artigo 34.o da Lei de Bases do Financiamento
do Ensino Superior será objecto de diploma legal a elaborar na sequên-
cia da decisão da Assembleia da República sobre a proposta de lei
da organização e ordenamento do ensino superior.

4 — Alteração do Estatuto do Ensino Superior Particular e Coo-
perativo — o meu Gabinete preparará um projecto de alteração do
Estatuto do Ensino Superior Particular e Cooperativo, tendo em con-
sideração as sugestões apresentadas pelo Grupo de Missão neste domí-
nio, com especial incidência nas seguintes áreas:

4.1 — Corpo docente:
4.1.1 — Reforço das exigências quanto ao corpo docente, no sentido

de um corpo docente próprio, adequado em número e em qualificação
e inserido em carreira e quadro estáveis.

4.1.2 — Fixação das exigências quanto ao corpo docente em função
dos graus académicos cuja atribuição seja autorizada.

4.2 — Natureza dos cursos — clarificação do conceito de curso téc-
nico-laboratorial e fixação das condições em que pode ser dispensada
a existência de cursos deste tipo.

4.3 — Responsabilidade da entidade instituidora — definição de
um regime específico de responsabilidade civil da entidade instituidora
em relação à comunidade académica.

4.4 — Participação nos órgãos de gestão — melhor caracterização
do regime de participação dos docentes e discentes na gestão do
estabelecimento.

4.5 — Regime de incompatibilidades — definição de um regime de
incompatibilidades quanto ao desempenho de funções em órgãos de
gestão dos estabelecimentos de ensino superior particular e coope-
rativo por parte de docentes dos estabelecimentos de ensino superior
público.

4.6 — Órgãos científicos e pedagógicos:
4.6.1 — Redefinição da composição dos órgãos científicos de forma

a assegurar:

a) Uma maioria de doutores no ensino universitário e de dou-
tores e mestres no ensino politécnico em efectivas funções
docentes a tempo integral no estabelecimento de ensino;

b) A limitação das inerências.

4.6.2 — Redefinição da composição dos órgãos pedagógicos de
forma a assegurar a efectiva participação dos estudantes.

5 — Inspecção — a Inspecção-Geral da Educação, tendo em con-
sideração as questões suscitadas no relatório do Grupo de Missão:

a) Procederá à revisão do guião das inspecções;
b) Apresentar-me-á uma proposta de plano de inspecções espe-

cializadas que se revelem necessárias.

6 — Observatório do ensino superior — tendo em conta as limi-
tações resultantes da indisponibilidade de bases de dados completas,
actualizadas e exploráveis adequadamente, bem como a necessidade
de acompanhar as grandes tendências do funcionamento e evolução
do sistema de ensino superior no seu conjunto, a Direcção-Geral
do Ensino Superior apresentar-me-á, no prazo de seis meses, uma
avaliação do conteúdo funcional de um observatório do ensino supe-
rior e do seu processo de criação.

7 — Divulgação de informação:
7.1 — Relatório e despacho — o relatório do Grupo de Missão e

o presente despacho serão:

a) Remetidos a todas as entidades instituidoras de estabeleci-
mentos de ensino superior particular e cooperativo;

b) Divulgados através das páginas do meu gabinete e da Direc-
ção-Geral do Ensino Superior na Internet.

7.2 — Outra informação — a Direcção-Geral do Ensino Superior
promoverá a divulgação na sua página da Internet:

a) De todos os documentos produzidos na sequência deste des-
pacho que contenham informações ou orientações de natureza
geral;

b) Do registo de denominações de estabelecimentos de ensino;
c) Dos estabelecimentos de ensino superior particular e coo-

perativo reconhecidos, indicando para cada um:

O diploma de reconhecimento;
A entidade instituidora;
A natureza do estabelecimento;
Os cursos cujo funcionamento está autorizado e os graus

que conferem;

A localização onde está autorizado a ministrar ensino;
As instalações em que está autorizado a ministrar ensino;
A data de registo dos estatutos e a data da sua publicação

no Diário da República;

d) Dos requerimentos de interesse público, de autorização de
funcionamento de cursos e reconhecimento de graus e de
alteração de planos de estudos pendentes de decisão, indi-
cando para cada um:

A data do registo nos serviços;
Uma descrição sumária do pedido;
A fase processual em que se encontra.

7.3 — Actualização da informação:
7.3.1 — A informação a que se refere a alínea a) do n.o 7.2 deve

ser disponibilizada na página da Internet no mesmo dia ou no dia
imediato ao da sua divulgação pela via habitual.

7.3.2 — A informação a que se referem as alíneas b), c) e d) do
n.o 7.2 deve ser actualizada semanalmente ou com periodicidade
inferior.

7.4 — Execução — a informação a que se refere as alíneas b), c)
e d) do n.o 7.2 deve estar disponível a partir do dia 2 de Maio de
2000.

8 — Remessa do despacho — transmita-se o presente despacho,
para execução imediata:

a) À Direcção-Geral do Ensino Superior;
b) À Inspecção-Geral da Educação;
c) Ao Fundo de Apoio ao Estudante;
d) À Comissão de Especialistas.

II

Louvo o Grupo de Missão pelo trabalho cuidadoso efectuado, assim
como pela dedicação com que o levou a cabo, manifestando a todos
os seus elementos o reconhecimento do Ministério da Educação pelos
contributos apresentados, que constituem resultados valiosos para uma
reflexão capaz de assegurar a qualidade do sistema de ensino superior
considerado na sua globalidade.

15 de Fevereiro de 2000. — Pelo Ministro da Educação, José Joa-
quim Dinis Reis, Secretário de Estado do Ensino Superior.

Direcção Regional de Educação do Centro

Escola B. 2, 3 C/Sec. José Falcão

Aviso n.o 4252/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontra afixada nesta Escola, para consulta, a lista
de antiguidade do pessoal não docente deste estabelecimento de
ensino, com referência a 31 de Dezembro de 1999.

Os funcionários dispõem de 30 dias, a contar da data de publicação
deste aviso, para reclamação aos dirigentes dos serviços, nos termos
do artigo 96.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março.

17 de Janeiro de 2000. — O Presidente do Conselho Executivo,
Fernando Pinto Madanêlo.

Escola Secundária com 3.o Ciclo do E. B. de Pinhel

Aviso n.o 4253/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 1 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, torna-se
público que se encontra afixada no placard dos funcionários admi-
nistrativos e auxiliares de acção educativa desta Escola a lista de
antiguidade do pessoal não docente.

Os funcionários dispõem de 30 dias, a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República, para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

18 de Fevereiro de 2000. — A Presidente do Conselho Executivo,
Maria de Lurdes Ferreira.

Direcção Regional de Educação de Lisboa

Escola dos 2.o e 3.o Ciclos do Ensino Básico de D. Manuel I

Aviso n.o 4254/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 1 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, con-
jugado com o artigo 132.o do Decreto-Lei n.o 1/98, de 2 de Janeiro,
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faz-se público que se encontra afixada a lista de antiguidade do pessoal
docente desta Escola com referência a 31 de Agosto de 1999.

Os interessados dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
do serviço.

3 de Janeiro de 2000. — O Presidente da Comissão Provisória, Rui
Manuel Martins.

MINISTÉRIO DA SAÚDE

Administração Regional de Saúde de Lisboa
e Vale do Tejo

Sub-Região de Saúde de Lisboa

Despacho n.o 5315/2000 (2.a série). — Concurso externo de
ingresso para provimento de um lugar de pessoal técnico superior de
2.a classe da carreira técnica superior, área jurídica, a prover na Sub-
-Região de Saúde de Lisboa. — Por despacho do coordenador sub-
-regional de Saúde de Lisboa de 25 de Fevereiro de 2000, o júri
do concurso externo de ingresso para a carreira técnica superior, esta-
giário, área jurídica, publicitado pelo aviso n.o 2510/2000 no Diário
da República, 2.a série, n.o 34, de 10 de Fevereiro de 2000, passa
a ter a seguinte constituição:

Presidente — Altino Jorge Carvalho, assessor principal.
Vogais efectivas:

1.a Isabel Maria da Silva Alves Pires, técnica superior de
2.a classe.

2.a Maria Manuela Gonçalves Soares, técnica superior de
2.a classe.

Vogais suplentes:

1.a Maria Teresa de Sousa Ramalhete, técnica superior de
2.a classe.

2.a Rogéria Francisco, técnica superior de 2.a classe.

A 1.a vogal efectiva substituirá a presidente nas suas faltas ou
impedimentos.

1 de Março de 2000. — O Coordenador Sub-Regional, Luís Rebelo.

MINISTÉRIO DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO

Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.o 5316/2000 (2.a série). — Por despacho
do Secretário de Estado do Ambiente de 11 de Fevereiro, e em cum-
primento do previsto no Decreto-Lei n.o 196/99, de 8 de Junho, o
qual visa fixar as regras gerais relativas à coordenação da aquisição
e utilização de tecnologias de informação na Administração Pública
e estabelece regras específicas para a locação, sob qualquer regime,
ou a aquisição de bens ou serviços de informática, a entidade de
coordenação sectorial ali prevista terá a seguinte composição rotativa:

Ano 2000:

Secretaria-Geral (que coordenará);
Direcção-Geral do Ambiente;
Gabinete de Relações Internacionais;
Direcção-Geral do Ordenamento do Território e Desen-

volvimento Urbano;
Instituto de Promoção Ambiental;
Instituto da Água;

Ano 2001:

Secretaria-Geral (que coordenará);
Inspecção-Geral do Ambiente;
Instituto dos Resíduos;
Instituto da Conservação da Natureza;
Centro Nacional de Informação Geográfica;
Instituto Português de Cartografia e Cadastro.

Sucessivamente, a rotatividade será assegurada pela mesma forma
atrás descrita.

O representante do Ministério do Ambiente e do Ordenamento
do Território na Comissão Intersectorial é o Dr. Mário Serra Pereira,
secretário-geral-adjunto do Ministério do Ambiente e do Ordena-
mento do Território.

22 de Fevereiro de 2000. — O Secretário-Geral, Arnaldo M. R.
Pereira Coutinho.

Direcção-Geral do Ordenamento do Território
e Desenvolvimento Urbano

Declaração n.o 55/2000 (2.a série). — Torna-se público que o
Secretário de Estado do Ordenamento do Território e da Conservação
da Natureza, por despacho de 17 de Novembro de 1999, a pedido
da Câmara Municipal de Montemor-o-Velho, declarou a utilidade
pública e atribuiu carácter urgente à expropriação de uma parcela
de terreno sita em Montemor-o-Velho com a área de 1047 m2, inscrita
na matriz predial rústica sob o n.o 3374, que confronta a norte com
rua, a sul com vala, a nascente com caminho e a poente com António
Simões Teixeira, omissa no registo predial, pertencente a Isabel Maria
Anachoreta Freire Matoso Pupo Correia e seu marido, Mário Manuel
de Almeida Pupo Correia, e que se encontra assinalada na planta
anexa.

A expropriação destina-se à execução de arranjo urbanístico da
Rua de Fernão Mendes Pinto, no concelho de Montemor-o-Velho.

O referido despacho foi proferido ao abrigo do artigo 1.o, do n.o 3
do artigo 11.o e dos artigos 12.o e 13.o do Código das Expropriações,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 438/91, de 9 de Novembro, no uso
da competência delegada pelo despacho n.o 25 784/99 (2.a série), de
11 de Novembro, do Ministro do Ambiente e do Ordenamento do
Território, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 302, de
30 de Dezembro de 1999, rectificado pelo despacho n.o 554/2000,
publicado no Diário da República, 2.a série, de 18 de Fevereiro de
2000, e tem os fundamentos de facto e de direito constantes da infor-
mação n.o 240/DSJ/99, de 16 de Novembro, do processo Ex-06.10/1-98
desta Direcção-Geral.

Nos termos do n.o 3 do artigo 13.o do referido Código das Expro-
priações, a caução foi fixada em 942 698$, já assegurada pela Câmara
Municipal de Montemor-o-Velho.

22 de Fevereiro de 2000. — O Director-Geral, João Biencard Cruz.
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Declaração n.o 56/2000 (2.a série). — Torna-se público que o
Secretário de Estado do Ordenamento do Território e da Conservação
da Natureza, por despacho de 17 de Novembro de 1999, a pedido
da Câmara Municipal de Alcanena, declarou a utilidade pública e
atribuiu carácter urgente à expropriação de uma parcela de terreno
com a área de 225,47 m2, identificada na planta anexa, a destacar
do prédio rústico sito em Monte Branco, freguesia de Bugalhos, ins-
crito na matriz sob o artigo 66, secção E, omisso no registo predial.

A expropriação destina-se ao alargamento da estrada municipal
Alcanena-Bugalhos.

O referido despacho foi proferido ao abrigo do artigo 1.o, do n.o 3
do artigo 11.o e dos artigos 12.o e 13.o do Código das Expropriações,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 438/91, de 9 de Novembro, e no exer-
cício da competência delegada pelo despacho n.o 25 784/99 (2.a série),
de 11 de Novembro, do Ministro do Ambiente e do Ordenamento
do Território, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 302,
de 30 de Dezembro de 1999, rectificado pelo despacho n.o 554/2000,
publicado no Diário da República, 2.a série, de 18 de Fevereiro de
2000, e tem os fundamentos de facto e de direito constantes da infor-
mação n.o 230/DSJ/99, de 17 de Novembro, e do processo
Ex-14.02/2-99 desta Direcção-Geral.

Nos termos do n.o 3 do artigo 13.o do referido Código das Expro-
priações, a caução foi fixada em 50 297$, a assegurar pela Câmara
Municipal de Alcanena.

22 de Fevereiro de 2000. — O Director-Geral, João Biencard Cruz.

Declaração n.o 57/2000 (2.a série). — Torna-se público que o
Secretário de Estado do Ordenamento do Território e da Conservação
da Natureza, por despacho de 17 de Novembro de 1999, a pedido
da Câmara Municipal de Vila Nova de Famalicão, declarou a utilidade
pública da expropriação, com carácter urgente, do direito ao arren-
damento de parte do Palacete Barão da Trovisqueira, sito na Rua
de Adriano Pinto Basto, descrito na Conservatória do Registo Predial
de Vila Nova de Famalicão sob o n.o 52 814 e inscrito na matriz
predial urbana sob o artigo 672 da freguesia de Vila Nova de Fama-
licão, com a área de 68 m2, identificada na planta anexa.

A expropriação tem por fim a recuperação do Palacete Barão da
Trovisqueira para museu.

O referido despacho foi proferido ao abrigo do artigo 1.o, do n.o 3
do artigo 11.o e dos artigos 12.o e 13.o do Código das Expropriações,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 438/91, de 9 de Novembro, no uso

da competência delegada pelo despacho n.o 25 784/99 (2.a série), de
11 de Novembro, do Ministro do Ambiente e do Ordenamento do
Território, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 302, de
30 de Dezembro de 1999, rectificado pelo despacho n.o 554/2000,
publicado no Diário da República, 2.a série, de 18 de Fevereiro de
2000, e tem os fundamentos de facto e de direito constantes da infor-
mação n.o 216/DSJ/99, de 11 de Novembro, do processo Ex-03.12/2-99
desta Direcção-Geral.

Nos termos do n.o 3 do artigo 13.o do referido Código das Expro-
priações, a caução a prestar pela Câmara Municipal de Vila Nova
de Famalicão foi fixada em 4 600 000$, já assegurada pela referida
Câmara Municipal.

22 de Fevereiro de 2000. — O Director-Geral, João Biencard Cruz.

Declaração n.o 58/2000 (2.a série). — Torna-se público que o
Secretário de Estado do Ordenamento do Território e da Conservação
da Natureza, por despacho de 17 de Novembro de 1999, a pedido
da Câmara Municipal de Santo Tirso, declarou a utilidade pública
e atribuiu carácter urgente à expropriação de 30 parcelas de terreno,
com a área total de 2043,85 m2, identificadas nos mapas cadastrais
e plantas anexos.

A expropriação destina-se à execução da empreitada de rectificação
do traçado do caminho municipal n.o 1098 (CM 1098) entre a ponte
sobre o rio Sanguinhedo e o entroncamento com a estrada nacional
n.o 104 (EN 104), em Fontiscos, Santo Tirso.

O referido despacho foi proferido ao abrigo do artigo 1.o, do n.o 3
do artigo 11.o e dos artigos 12.o e 13.o do Código das Expropriações,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 438/91, de 9 de Novembro, no uso
da competência delegada no despacho do Ministro do Ambiente e
do Ordenamento do Território n.o 25 784/99 (2.a série), de 11 de
Novembro, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 302, de
30 de Dezembro de 1999, rectificado pelo despacho n.o 554/2000,
publicado do Diário da República, 2.a série, de 18 de Fevereiro de
2000, e tem os fundamentos de facto e de direito constantes da infor-
mação n.o 220/DSJ/99, de 15 de Novembro de 1999, do processo
ex-13.14/4-99 desta Direcção-Geral.

Nos termos do n.o 3 do artigo 13.o do referido Código das Expro-
priações, a caução foi fixada em 4 373 510$, a assegurar pela Câmara
Municipal de Santo Tirso.

22 de Fevereiro de 2000. — O Director-Geral, João Biencard Cruz.
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MAPA CADASTRAL

Rectificação do traçado do CM 1098 entre a ponte sobre o rio Sanguinhedo e o entroncamento com a EN 104,
em Fontiscos, Santo Tirso

Elementos identificativos das parcelas a expropriar

Número
da

parcela
Nome e morada do proprietário Outros interessados

Área
(metros

quadrados)
Tipo de cultura Confrontações

1 Empresa Têxtil Nortenha, S. A.,
lugar de Casas Novas, Avidos,
Vila Nova de Famalicão.

531,32 Jardim. Árvores
de jardim.

Norte: Rua de São Bartolomeu e
António da Silva Miranda;
sul: Largo da Cortel; nascente: o
próprio; poente: Rua de São Bar-
tolomeu.

2 João Sousa Fonseca, representado
por António Maria Lima Bal-
beira, residente na Rua de Santa
Maria Madalena, 32, rés-do-
-chão, direito, traseiras, Santo
Tirso.

15,12 Jardim. Árvores
de jardim.

Norte: o próprio; sul: Largo da Cor-
tel; nascente: Rua de São Barto-
lomeu; poente: Rua de Bernar-
dino Alves Barbosa Santarém.

3 Maria Fânzeres Carneiro Reis
Martins Lajes, residente na Rua
de Correia de Sá, 287, Porto.

11,28 Jardim. Norte, sul e poente: o próprio; nas-
cente: Rua de São Bartolomeu.

4 Maria Teresa Dias Carneiro, resi-
dente na Rua do Barreiro, sem
número, Santo Tirso.

18,40 Jardim. Árvores
de jardim.

Norte: o próprio; sul: Rua do Bar-
reiro; nascente: Manuel Dias Car-
neiro; poente: Rua dos Três San-
tos Populares.

5 Manuel Dias Carneiro, residente
na Rua do Barreiro, sem
número, Santo Tirso.

0,96 Jardim. Árvores
de jardim.

Norte: o próprio; sul e nascente: Rua
do Barreiro; poente: Maria
Teresa Dias.

6 José Manuel Ferreira Oliveira,
residente na Rua da Ponte
Velha, 31, Santo Tirso.

Usufrutuária: Maria
Ermelinda de Sousa
Andrade.

13,57 Jardim. Norte e poente: Rua da Ponte
Velha; sul: o próprio; nas-
cente: Manuel José Ferreira da
Silva.

7 Manuel José Ferreira da Costa,
residente na Rua da Ponte
Velha, 621, Santo Tirso.

14,98 Jardim. Norte: Rua da Ponte Velha; sul: o
próprio; nascente: Custódia da
Conceição Andrade Rocha;
poente: José Manuel Ferreira
Oliveira.

8 Custódia da Conceição Andrade
Rocha, residente na Rua de
Nossa Senhora de Fátima, 21,
Santo Tirso.

47,91 Jardim. Norte: Rua da Ponte Velha; sul: o
próprio; nascente: José Maria
Sousa Leite; poente: Manuel José
Ferreira Costa.

9 Joaquim da Silva Andrade, resi-
dente na Rua dos Três Santos
Populares, 228, Santo Tirso.

30,65 Jardim. Norte: o próprio; sul: Rua da Ponte
Velha; nascente: Manuel Rodri-
gues Carvalho Lopes; poen-
te: ECOP.

10 Manuel Rodrigues Carvalho Lo-
pes, residente na Rua da Ponte
Velha, sem número, Santo Tirso.

11,35 Jardim. Norte: o próprio; sul: Rua da Ponte
Velha; nascente: ECOP; poe-
nte: Joaquim da Silva Andrade.

11 José Maria Sousa Leite, residente
na Rua do Alto do Pedro, sem
número, Santo Tirso.

128,91 Vinha. Jardim. Norte: Rua da Ponte Velha; sul: o
próprio; nascente: Rua do Alto do
Pedro; poente: Custódia da Con-
ceição Andrade.

12 Luís Joaquim Ribeiro, residente na
Rua de Friães de Cima, 170,
Santo Tirso.

113 Vinha. Norte: Manuel Dias Pimenta; sul e
nascente: Rua da Ponte Velha;
nascente: o próprio.
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Número
da

parcela
Nome e morada do proprietário Outros interessados

Área
(metros

quadrados)
Tipo de cultura Confrontações

13 Manuel Dias Pimenta e Maria de
Castro Ribeiro Pimenta, resi-
dentes na Travessa dos Mulati-
nhos, 58, Santo Tirso.

3,62 Jardim. Norte: Rua da Ponte Velha; sul: o
próprio; nascente: Adelino
Moreira Gonçalves; poente: Luís
Joaquim Ribeiro.

14 Adelino Moreira Gonçalves, resi-
dente na Rua da Ponte Velha,
495, Santo Tirso.

1,24 Jardim. Norte: Rua da Ponte Velha; sul: o
próprio; nascente: Joaquim Gon-
çalves Andrade; poente: Manuel
Dias Pimenta.

15 Joaquim Gonçalves Andrade, resi-
dente na Rua da Ponte Velha,
481, Santo Tirso.

4,5 Jardim. Norte: Rua da Ponte Velha; sul: o
próprio; nascente: José Maria
Silva Freitas; poente: Adelino
Moreira Gonçalves.

16 José Maria da Silva Freitas, resi-
dente na Rua da Ponte Velha,
sem número, Santo Tirso.

37,5 Norte: Rua da Ponte Velha; sul: o
próprio; nascente: Joaquim Pei-
xoto Freitas; poente: Joaquim
Gonçalves Andrade.

17 Joaquim Peixoto Freitas, residente
na Rua da Ponte Velha, sem
número, Santo Tirso.

70,30 Jardim. Norte: Rua da Ponte Velha; sul: o
próprio; nascente: Cândida Alves
Roriz; poente: José Maria da Silva
Freitas.

18 Cândida Alves Roriz, representada
por Manuel Alves da Costa, resi-
dente na Rua de Argemil, sem
número, Santo Tirso.

48,73 Vinha. Árvores
de jardim.

Norte: Rua da Ponte Velha; sul: o
próprio; nascente: Manuel Cor-
reia Alves Roriz e outra; poen-
te: Joaquim Peixoto Freitas.

19 Manuel Correia Alves Roriz, resi-
dente em Lordelo, Guimarães,
e Maria José Correia Alves
Roriz Oliveira, residente na Rua
de São João de Deus, 24, 2.o,
Santo Tirso.

198,18 Árvores de fruto. Norte e nascente: Rua da Ponte
Velha; sul: os próprios; poen-
te: Cândida Alves Roriz.

20 António Martins de Freitas, resi-
dente na Rua da Ponte Velha,
18, Santo Tirso.

51,45 Vinha. Norte, sul e poente: Rua da Ponte
Velha; nascente: o próprio.

21 José Maria do Vale Barros, resi-
dente na Rua da Ponte Velha,
sem número, Santo Tirso.

6,12 Jardim. Norte e nascente: Rua da Ponte
Velha; sul: Rogério da Rocha
Almeida; poente: o próprio.

22 Rogério da Rocha Almeida, resi-
dente na Rua de Santa Isabel,
sem número, Santo Tirso.

103,90 Lavradio. Norte: Rua da Ponte Velha; sul: o
próprio; nascente: Maria Ma-
nuela Freitas Gonçalves; poen-
te: José Maria do Vale Barros.

23 Maria Manuela Freitas Gonçalves,
residente na Rua da Ponte
Velha, 25, Santo Tirso.

57,26 Jardim. Norte e nascente: Rua da Ponte
Velha; sul: o próprio; poen-
te: Rogério da Rocha Almeida.

24 Carlos Alberto Ribeiro da Silva,
residente na Rua do Conde Fer-
reira, 170, 3.o, Porto.

116,50 Vinha. Jardim. Norte: Rua dos Cravos; sul: Alberto
de Sousa Correia e filhos; nas-
cente: o próprio; poente: Rua da
Ponte Velha.

25 Alberto de Sousa Correia e filhos,
residente na Rua das Tílias, sem
número, Santo Tirso.

139,53 Mato. Limoeiros. Norte e nascente: o próprio; sul e
poente: Rua da Ponte Velha.
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Número
da

parcela
Nome e morada do proprietário Outros interessados

Área
(metros

quadrados)
Tipo de cultura Confrontações

26 Manuel Pereira Machado, resi-
dente na Rua da Ponte Velha,
10, Santo Tirso.

6,52 Árvores de fruto. Norte e poente: Rua da Ponte
Velha; nascente: Manuel Pereira
Machado; sul: Carlos Alberto
Ribeiro da Silva.

27 Carlos Alberto Ribeiro da Silva,
residente na Rua do Conde Fer-
reira, 170, 3.o, Porto.

41,22 Norte: Manuel Pereira Machado;
sul: Hernâni Gonçalves Cunha;
nascente: o próprio; poente: Rua
da Ponte Velha.

28 Hernâni Gonçalves da Cunha, resi-
dente na Rua de Almeida Gar-
rett, 103, Trofa.

130,79 Mato. Norte e sul: Carlos Alberto Ribeiro
da Silva; nascente: o próprio;
poente: Rua da Ponte Velha.

29 Carlos Alberto Ribeiro da Silva,
residente na Rua do Conde Fer-
reira, 170, 3.o, Porto.

52,21 Mato. Norte: o próprio; sul: Rua da Ponte
Velha; nascente: Associação Ami-
gos do Sanguinhedo; poente: Her-
nâni Gonçalves da Cunha.

30 Associação Amigos do Sangui-
nhedo, com sede na Rua dos
Moinhos, Ponte Velha, Santo
Tirso.

36,83 Jardim. Árvores
de jardim.

Norte: o próprio; sul: Rua da Ponte
Velha; nascente: ponte sobre o rio
Sanguinhedo; poente: Carlos
Alberto Ribeiro da Silva.
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Direcção Regional do Ambiente — Centro

Aviso n.o 4255/2000 (2.a série). — Faz-se público que a Direcção
Regional do Ambiente — Centro pretende recrutar, por requisição
ou transferência, um assistente administrativo, sendo o local de tra-
balho na Divisão Sub-Regional de Aveiro, com sede em Coimbra.

Os interessados deverão, no prazo de 10 dias úteis, formalizar as
suas candidaturas mediante requerimento dirigido ao director regional
do Ambiente — Centro, Rua do Padre Estêvão Cabral, 79, 6.o,
3000 Coimbra, entregue pessoalmente ou enviado pelo correio, com
aviso de recepção, dele devendo constar, além da identificação normal,
o contacto telefónico e o serviço da administração central ou local
a que se encontra vinculado.

Os requerimentos deverão ser acompanhados de currículo deta-
lhado devidamente assinado.

21 de Fevereiro de 2000. — O Director Regional, Fernando Peixinho
de Cristo.

ALTA AUTORIDADE PARA A COMUNICAÇÃO SOCIAL

Deliberação n.o 222/2000. — Deliberação sobre a renovação do
alvará para o exercício de radiodifusão sonora com a denominação
«Rádio Voz da Ria», de que é titular a Rádio Voz da Ria — Emissora
Concelhia de Estarreja, C. R. L. — 1 — No dia 18 de Junho de 1999,
a Alta Autoridade para a Comunicação Social (AACS) recebeu, a
coberto de ofício do Instituto da Comunicação Social, o processo
relativo ao pedido de renovação do alvará para o exercício de radio-
difusão sonora com a denominação «Rádio Voz da Ria», de que
é titular a Rádio Voz da Ria — Emissora Concelhia de Estarreja,
C. R. L., para, de acordo com o disposto na alínea b) do artigo 4.o
da Lei n.o 43/98, de 6 de Agosto, ser emitida a devida deliberação.

2 — A AACS, para cumprimento desta sua competência, analisou,
de acordo com o estipulado no Decreto-Lei n.o 130/97, de 27 de
Maio, os seguintes elementos:

2.1 — Requerimento para autorização da renovação do alvará para
o exercício de radiodifusão sonora;

2.2 — Cópia do alvará para o exercício de radiodifusão sonora no
concelho de Estarreja;
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2.3 — Cópia da licença radioeléctrica para emitir em FM, na fre-
quência de 90,2 MHz;

2.4 — Cópia dos estatutos da requerente;
2.5 — Declarações de que a requerente e cada uma das pessoas

singulares que a integram não detêm participação em mais de cinco
operadores de radiodifusão;

2.6 — Linhas gerais da programação, mapa dos programas a emitir
e respectivo horário;

2.7 — Estatuto editorial da Rádio Voz da Ria;
2.8 — Memória descritiva da actividade desenvolvida nos últimos

dois anos;
2.9 — Informação relativa às contas dos últimos dois anos de

exercício.
3 — Da análise dos referidos elementos, conclui-se que a Rádio

Voz da Ria — Emissora Concelhia de Estarreja, C. R. L.:
3.1 — Requereu à AACS a renovação do seu alvará para o exercício

de radiodifusão sonora, com a denominação «Rádio Voz da Ria»,
de acordo com o estabelecido no artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 130/97;

3.2 — Detém esse alvará desde 30 de Março de 1989, pelo que
se encontra preenchido o requisito temporal estabelecido no n.o 1
do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 130/97, de validade de 10 anos
para uma rádio de cobertura local;

3.3 — Detém licença radioeléctrica, passada pelo Instituto de
Comunicações de Portugal;

3.4 — Apresentou cópia dos respectivos estatutos;
3.5 — Respeita o estipulado no n.o 1 do artigo 3.o do Decreto-Lei

n.o 130/97, uma vez que declarou não deter participação em mais
de cinco operadores de radiodifusão;

3.6 — Emite uma grelha de programas cujas linhas gerais da pro-
gramação e respectivo horário se consideram aceitáveis para este tipo
de operador;

3.7 — Dispõe de um estatuto editorial elaborado nos termos do
disposto no n.o 4 do artigo 8.o da Lei n.o 87/88, de 30 de Junho,
alterado pela Lei n.o 2/97, de 18 de Janeiro, encontrando-se o mesmo
depositado nesta Alta Autoridade, de acordo com o previsto no
artigo 3.o da mesma Lei n.o 2/97;

3.8 — A actividade desenvolvida nos últimos dois anos tem-se man-
tido, conforme informação enviada pela própria, fiel ao seu projecto
inicial, no qual se destaca a importância dada à informação do concelho
em que está inserida;

3.9 — Da análise da informação económico-financeira do exercício
dos últimos dois anos, que apresentou, verifica-se que reveste as carac-
terísticas suficientes para viabilizar o parecer favorável da Alta
Autoridade.

4 — Nestes termos, analisado o processo relativo ao pedido de reno-
vação do alvará em causa e encontrando-se satisfeitas as normas legais
atinentes, a Alta Autoridade para a Comunicação Social, de acordo
com a alínea b) do artigo 4.o da Lei n.o 43/98, de 6 de Agosto, delibera
renovar o alvará para o exercício de radiodifusão sonora com a deno-
minação «Rádio Voz da Ria», de que é titular Rádio Voz da
Ria — Emissora Concelhia de Estarreja, C. R. L.

Esta deliberação foi aprovada por unanimidade, com votos de José
Maria Gonçalves Pereira, Artur Portela, Sebastião Lima Rego, Amân-
dio de Oliveira, Fátima Resende, Maria de Lurdes Monteiro, Pegado
Liz e José Sasportes.

23 de Fevereiro de 2000. — O Presidente, José Maria Gonçalves
Pereira.

Deliberação n.o 223/2000. — Deliberação sobre a renovação do
alvará para o exercício de radiodifusão sonora com a denominação
«Rádio Soberania», de que é titular Rádio Soberania — Empresa de
Radiodifusão, L.da — 1 — No dia 17 de Junho de 1999, a Alta Auto-
ridade para a Comunicação Social (AACS) recebeu, a coberto de
ofício do Instituto da Comunicação Social, o processo relativo ao
pedido de renovação do alvará para o exercício de radiodifusão sonora
com a denominação «Rádio Soberania», de que é titular Rádio Sobe-
rania — Empresa de Radiodifusão, L.da, para, de acordo com o dis-
posto na alínea b) do artigo 4.o da Lei n.o 43/98, de 6 de Agosto,
ser emitida a devida deliberação.

2 — A AACS, para cumprimento desta sua competência, analisou,
de acordo com o estipulado no Decreto-Lei n.o 130/97, de 27 de
Maio, os seguintes elementos:

2.1 — Requerimento para autorização da renovação do alvará para
o exercício de radiodifusão sonora;

2.2 — Cópia do alvará para o exercício de radiodifusão sonora no
concelho de Águeda;

2.3 — Cópia da licença radioeléctrica para emitir em FM, na fre-
quência de 99,3 MHz;

2.4 — Cópia do pacto social da requerente;
2.5 — Declarações de que a requerente e cada uma das pessoas

singulares que a integram não detêm participação em mais de cinco
operadores de radiodifusão;

2.6 — Linhas gerais da programação, mapa dos programas a emitir
e respectivo horário;

2.7 — Estatuto editorial da Rádio Soberania;
2.8 — Memória descritiva da actividade desenvolvida nos últimos

dois anos;
2.9 — Informação relativa às contas dos últimos dois anos de

exercício.
3 — Da análise dos referidos elementos, conclui-se que a Rádio

Soberania — Empresa de Radiodifusão, L.da:
3.1 — Requereu à AACS a renovação do seu alvará para o exercício

de radiodifusão sonora, com a denominação «Rádio Soberania», de
acordo com o estabelecido no artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 130/97;

3.2 — Detém esse alvará desde 22 de Maio de 1989, pelo que se
encontra preenchido o requisito temporal estabelecido no n.o 1 do
artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 130/97, de validade de 10 anos para
uma rádio de cobertura local;

3.3 — Detém licença radioeléctrica, passada pelo Instituto de
Comunicações de Portugal;

3.4 — Apresentou cópia do respectivo pacto social;
3.5 — Respeita o estipulado no n.o 1 do artigo 3.o do Decreto-Lei

n.o 130/97, uma vez que declarou não deter participação em mais
de cinco operadores de radiodifusão;

3.6 — Emite uma grelha de programas cujas linhas gerais da pro-
gramação e respectivo horário se consideram aceitáveis para este tipo
de operador;

3.7 — Dispõe de um estatuto editorial elaborado nos termos do
disposto no n.o 4 do artigo 8.o da Lei n.o 87/88, de 30 de Junho,
alterado pela Lei n.o 2/97, de 18 de Janeiro, encontrando-se o mesmo
depositado nesta Alta Autoridade, de acordo com o previsto no
artigo 3.o da mesma Lei n.o 2/97;

3.8 — A actividade desenvolvida nos últimos dois anos tem-se man-
tido, conforme informação enviada pela própria, fiel ao seu projecto
inicial, no qual se destaca a importância dada à informação do concelho
em que está inserida;

3.9 — Da análise da informação económico-financeira do exercício
dos últimos dois anos, que apresentou, verifica-se que reveste as carac-
terísticas suficientes para viabilizar o parecer favorável da Alta
Autoridade.

4 — Nestes termos, analisado o processo relativo ao pedido de reno-
vação do alvará em causa e encontrando-se satisfeitas as normas legais
atinentes, a Alta Autoridade para a Comunicação Social, de acordo
com a alínea b) do artigo 4.o da Lei n.o 43/98, de 6 de Agosto, delibera
renovar o alvará para o exercício de radiodifusão sonora com a deno-
minação «Rádio Soberania», de que é titular Rádio Sobera-
nia — Empresa de Radiodifusão, L.da

Esta deliberação foi aprovada por unanimidade, com votos de José
Maria Gonçalves Pereira, Artur Portela, Sebastião Lima Rego, Amân-
dio de Oliveira, Fátima Resende, Maria de Lurdes Monteiro, Pegado
Liz e José Sasportes.

23 de Fevereiro de 2000. — O Presidente, José Maria Gonçalves
Pereira.

Deliberação n.o 224/2000. — Deliberação sobre a renovação do
alvará para o exercício de radiodifusão sonora com a denominação
«Rádio Baía», de que é titular Rádio Baía — Sociedade de Radiodifusão,
L.da — 1 — No dia 15 de Junho de 1999, a Alta Autoridade para
a Comunicação Social (AACS) recebeu, a coberto de ofício do Ins-
tituto da Comunicação Social, o processo relativo ao pedido de reno-
vação do alvará para o exercício de radiodifusão sonora com a deno-
minação «Rádio Baía», de que é titular Rádio Baía — Sociedade de
Radiodifusão, L.da, para, de acordo com o disposto na alínea b) do
artigo 4.o da Lei n.o 43/98, de 6 de Agosto, ser emitida a devida
deliberação.

2 — A AACS, para cumprimento desta sua competência, analisou,
de acordo com o estipulado no Decreto-Lei n.o 130/97, de 27 de
Maio, os seguintes elementos:

2.1 — Requerimento para autorização da renovação do alvará para
o exercício de radiodifusão sonora;

2.2 — Cópia do alvará para o exercício de radiodifusão sonora no
concelho do Seixal;

2.3 — Cópia da licença radioeléctrica para emitir em FM, na fre-
quência de 98,7 MHz;

2.4 — Cópia do pacto social da requerente;
2.5 — Declarações de que a requerente e cada uma das pessoas

singulares que a integram não detêm participação em mais de cinco
operadores de radiodifusão;

2.6 — Linhas gerais da programação, mapa dos programas a emitir
e respectivo horário;

2.7 — Estatuto editorial da Rádio Baía;
2.8 — Memória descritiva da actividade desenvolvida nos últimos

dois anos;
2.9 — Informação relativa às contas dos últimos dois anos de

exercício.
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3 — Da análise dos referidos elementos, conclui-se que a Rádio
Baía — Sociedade de Radiodifusão, L.da:

3.1 — Requereu à AACS a renovação do seu alvará para o exercício
de radiodifusão sonora, com a denominação «Rádio Baía», de acordo
com o estabelecido no artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 130/97;

3.2 — Detém esse alvará desde 9 de Maio de 1989, pelo que se
encontra preenchido o requisito temporal estabelecido no n.o 1 do
artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 130/97, de validade de 10 anos para
uma rádio de cobertura local;

3.3 — Detém licença radioeléctrica, passada pelo Instituto de
Comunicações de Portugal;

3.4 — Apresentou cópia do respectivo pacto social;
3.5 — Respeita o estipulado no n.o 1 do artigo 3.o do Decreto-Lei

n.o 130/97, uma vez que declarou não deter participação em mais
de cinco operadores de radiodifusão;

3.6 — Emite uma grelha de programas cujas linhas gerais da pro-
gramação e respectivo horário se consideram aceitáveis para este tipo
de operador;

3.7 — Dispõe de um estatuto editorial elaborado nos termos do
disposto no n.o 4 do artigo 8.o da Lei n.o 87/88, de 30 de Junho,
alterado pela Lei n.o 2/97, de 18 de Janeiro, encontrando-se o mesmo
depositado nesta Alta Autoridade, de acordo com o previsto no
artigo 3.o da mesma Lei n.o 2/97;

3.8 — A actividade desenvolvida nos últimos dois anos tem-se man-
tido, conforme informação enviada pela própria, fiel ao seu projecto
inicial, no qual se destaca a importância dada à informação do concelho
em que está inserida;

3.9 — Da análise da informação económico-financeira do exercício
dos últimos dois anos, que apresentou, verifica-se que reveste as carac-
terísticas suficientes para viabilizar o parecer favorável da Alta
Autoridade.

4 — Nestes termos, analisado o processo relativo ao pedido de reno-
vação do alvará em causa e encontrando-se satisfeitas as normas legais
atinentes, a Alta Autoridade para a Comunicação Social, de acordo
com a alínea b) do artigo 4.o da Lei n.o 43/98, de 6 de Agosto, delibera
renovar o alvará para o exercício de radiodifusão sonora com a deno-
minação «Rádio Baía», de que é titular Rádio Baía — Sociedade de
Radiodifusão, L.da

Esta deliberação foi aprovada por unanimidade, com votos de José
Maria Gonçalves Pereira, Artur Portela, Sebastião Lima Rego, Amân-
dio de Oliveira, Fátima Resende, Maria de Lurdes Monteiro, Pegado
Liz e José Sasportes.

23 de Fevereiro de 2000. — O Presidente, José Maria Gonçalves
Pereira.

Deliberação n.o 225/2000. — Deliberação sobre a renovação do
alvará para o exercício de radiodifusão sonora com a denominação
«Radiogest», de que é titular RADIOGESTE — Sociedade de Investi-
mentos em Comunicação Social e Publicidade, S. A. — 1 — No dia
21 de Maio de 1999, a Alta Autoridade para a Comunicação Social
(AACS) recebeu, a coberto de ofício do Instituto da Comunicação
Social, o processo relativo ao pedido de renovação do alvará para
o exercício de radiodifusão sonora com a denominação «Radiogest»,
de que é titular RADIOGESTE — Sociedade de Investimentos em
Comunicação Social e Publicidade, S. A. (massa falida), para, de
acordo com o disposto na alínea b) do artigo 4.o da Lei n.o 43/98,
de 6 de Agosto, ser emitida a devida deliberação.

2 — A AACS, para cumprimento desta sua competência, analisou,
de acordo com o estipulado no Decreto-Lei n.o 130/97, de 27 de
Maio, os seguintes elementos:

2.1 — Requerimento para autorização da renovação do alvará para
o exercício de radiodifusão sonora;

2.2 — Cópia do alvará para o exercício de radiodifusão sonora no
concelho de Lisboa;

2.3 — Cópia da licença radioeléctrica para emitir em FM, na fre-
quência de 96,6 MHz;

2.4 — Cópia do pacto social da requerente;
2.5 — Declaração de que a RADIOGESTE — Sociedade de Inves-

timentos em Comunicação Social e Publicidade, S. A. (massa falida)
não detém qualquer participação noutro operador de radiodifusão
sonora;

2.6 — Linhas gerais da programação, mapa dos programas a emitir
e respectivo horário;

2.7 — Estatuto editorial da Radiogest;
2.8 — Informação do liquidatário judicial de que, dada a titula-

ridade do respectivo alvará ser, neste momento, detida pela massa
falida da RADIOGESTE — Sociedade de Investimentos em Comu-
nicação Social e Publicidade, S. A., nos últimos dois anos não houve
lugar à elaboração de contas do exercício.

3 — Da análise dos referidos elementos, conclui-se que a RADIO-
GESTE — Sociedade de Investimentos em Comunicação Social e
Publicidade, S. A. (massa falida):

3.1 — Requereu à AACS a renovação do seu alvará para o exercício
de radiodifusão sonora, com a denominação de Radiogest, de acordo
com o estabelecido no artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 130/97;

3.2 — Detém esse alvará desde 6 de Março de 1989, pelo que se
encontra preenchido o requisito temporal estabelecido no n.o 1 do
artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 130/97, de validade de 10 anos para
uma rádio de cobertura local;

3.3 — Detém licença radioeléctrica, passada pelo Instituto de
Comunicações de Portugal;

3.4 — Apresentou cópia do respectivo pacto social actualizado;
3.5 — Respeita o estipulado no n.o 1 do artigo 3.o do Decreto-Lei

n.o 130/97, uma vez que declarou não deter participação em qualquer
outro operador de radiodifusão sonora;

3.6 — Apresentou linhas gerais da programação, grelha de pro-
gramação e respectivo horário que se consideram aceitáveis para este
tipo de operador;

3.7 — Dispõe de um estatuto editorial elaborado nos termos do
disposto no n.o 4 do artigo 8.o da Lei n.o 87/88, de 30 de Junho,
alterado pela Lei n.o 2/97, de 18 de Janeiro, encontrando-se o mesmo
depositado nesta Alta Autoridade, de acordo com o previsto no
artigo 3.o da mesma Lei n.o 2/97;

3.8 — «Encontram-se assegurados os necessários meios técnicos e
humanos ao normal funcionamento da estação rádio, no estrito cum-
primento das normas fixadas para o exercício da actividade de radio-
difusão sonora», conforme declaração do liquidatário judicial, repre-
sentante da massa falida detentora do alvará em causa.

4 — Nestes termos, analisado o processo relativo ao pedido da
massa falida detentora do alvará em causa para renovação deste e
encontrando-se satisfeitas as normas legais atinentes, a Alta Auto-
ridade para a Comunicação Social, de acordo com a alínea b) do
artigo 4.o da Lei n.o 43/98, de 6 de Agosto, delibera renovar o alvará
para o exercício de radiodifusão sonora com a denominação «Radio-
gest», de que é titular RADIOGESTE — Sociedade de Investimentos
em Comunicação Social e Publicidade, S. A. (massa falida).

Esta deliberação foi aprovada por unanimidade, com votos de José
Maria Gonçalves Pereira, Artur Portela, Sebastião Lima Rego, Amân-
dio de Oliveira, Fátima Resende, Maria de Lurdes Monteiro, Pegado
Liz e José Sasportes.

23 de Fevereiro de 2000. — O Presidente, José Maria Gonçalves
Pereira.

Deliberação n.o 226/2000. — Deliberação sobre a renovação do
alvará para o exercício de radiodifusão sonora com a denominação
«Rádio Regional de Aveiro», de que é titular Rádio Regional de
Aveiro — Empresa de Radiodifusão, L.da — 1 — No dia 15 de Junho
de 1999, a Alta Autoridade para a Comunicação Social (AACS) rece-
beu, a coberto de ofício do Instituto da Comunicação Social, o processo
relativo ao pedido de renovação do alvará para o exercício de radio-
difusão sonora com a denominação «Rádio Regional de Aveiro», de
que é titular Rádio Regional de Aveiro — Empresa de Radiodifusão,
L.da, para, de acordo com o disposto na alínea b) do artigo 4.o da
Lei n.o 43/98, de 6 de Agosto, ser emitida a devida deliberação.

2 — A AACS, para cumprimento desta sua competência, analisou,
de acordo com o estipulado no Decreto-Lei n.o 130/97, de 27 de
Maio, os seguintes elementos:

2.1 — Requerimento para autorização da renovação do alvará para
o exercício de radiodifusão sonora;

2.2 — Cópia do alvará para o exercício de radiodifusão sonora no
concelho de Aveiro;

2.3 — Cópia da licença radioeléctrica para emitir em FM, na fre-
quência de 93,6 MHz;

2.4 — Cópia do pacto social da requerente;
2.5 — Declarações de que a requerente e cada uma das pessoas

singulares que a integram não detêm participação em mais de cinco
operadores de radiodifusão;

2.6 — Linhas gerais da programação, mapa dos programas a emitir
e respectivo horário;

2.7 — Estatuto editorial da Rádio Regional de Aveiro;
2.8 — Memória descritiva da actividade desenvolvida nos últimos

dois anos;
2.9 — Informação relativa às contas dos últimos dois anos de

exercício.
3 — Da análise dos referidos elementos, conclui-se que a Rádio

Regional de Aveiro — Empresa de Radiodifusão, L.da:
3.1 — Requereu à AACS a renovação do seu alvará para o exercício

de radiodifusão sonora, com a denominação «Rádio Regional de
Aveiro», de acordo com o estabelecido no artigo 13.o do Decreto-Lei
n.o 130/97;
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3.2 — Detém esse alvará desde 9 de Maio de 1989, pelo que se
encontra preenchido o requisito temporal estabelecido no n.o 1 do
artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 130/97, de validade de 10 anos para
uma rádio de cobertura local;

3.3 — Detém licença radioeléctrica, passada pelo Instituto de
Comunicações de Portugal;

3.4 — Apresentou cópia do respectivo pacto social;
3.5 — Respeita o estipulado no n.o 1 do artigo 3.o do Decreto-Lei

n.o 130/97, uma vez que declarou não deter participação em mais
de cinco operadores de radiodifusão;

3.6 — Emite uma grelha de programas cujas linhas gerais da pro-
gramação e respectivo horário se consideram aceitáveis para este tipo
de operador;

3.7 — Dispõe de um estatuto editorial elaborado nos termos do
disposto no n.o 4 do artigo 8.o da Lei n.o 87/88, de 30 de Junho,
alterado pela Lei n.o 2/97, de 18 de Janeiro, encontrando-se o mesmo
depositado nesta Alta Autoridade, de acordo com o previsto no
artigo 3.o da mesma Lei n.o 2/97;

3.8 — A actividade desenvolvida nos últimos dois anos tem-se man-
tido, conforme informação enviada pela própria, fiel ao seu projecto
inicial, no qual se destaca a importância dada à informação do concelho
em que está inserida;

3.9 — Da análise da informação económico-financeira do exercício
dos últimos dois anos, que apresentou, verifica-se que reveste as carac-
terísticas suficientes para viabilizar o parecer favorável da Alta
Autoridade.

4 — Nestes termos, analisado o processo relativo ao pedido de reno-
vação do alvará em causa e encontrando-se satisfeitas as normas legais
atinentes, a Alta Autoridade para a Comunicação Social, de acordo
com a alínea b) do artigo 4.o da Lei n.o 43/98, de 6 de Agosto, delibera
renovar o alvará para o exercício de radiodifusão sonora com a deno-
minação «Rádio Regional de Aveiro», de que é titular Rádio Regional
de Aveiro — Empresa de Radiodifusão, L.da

Esta deliberação foi aprovada por unanimidade, com votos de José
Maria Gonçalves Pereira, Artur Portela, Sebastião Lima Rego, Amân-
dio de Oliveira, Fátima Resende, Maria de Lurdes Monteiro, Pegado
Liz e José Sasportes.

23 de Fevereiro de 2000. — O Presidente, José Maria Gonçalves
Pereira.

Deliberação n.o 227/2000. — Deliberação sobre a renovação do
alvará para o exercício de radiodifusão sonora com a denominação
«Rádio Sátão», de que é titular Rádio Sátão — Cooperativa de Som
e Imagem, C. R. L. — 1 — No dia 15 de Junho de 1999, a Alta Auto-
ridade para a Comunicação Social (AACS) recebeu, a coberto de
ofício do Instituto da Comunicação Social, o processo relativo ao
pedido de renovação do alvará para o exercício de radiodifusão sonora
com a denominação «Rádio Sátão», de que é titular Rádio
Sãtão — Cooperativa de Som e Imagem, C. R. L., para, de acordo
com o disposto na alínea b) do artigo 4.o da Lei n.o 43/98, de 6
de Agosto, ser emitida a devida deliberação.

2 — A AACS, para cumprimento desta sua competência, analisou,
de acordo com o estipulado no Decreto-Lei n.o 130/97, de 27 de
Maio, os seguintes elementos:

2.1 — Requerimento para autorização da renovação do alvará para
o exercício de radiodifusão sonora;

2.2 — Cópia do alvará para o exercício de radiodifusão sonora no
concelho de Faro;

2.3 — Cópia da licença radioeléctrica para emitir em FM, na fre-
quência de 89,9 MHz;

2.4 — Cópia dos estatutos da requerente;
2.5 — Declarações de que a requerente e cada uma das pessoas

singulares que a integram não detêm participação em mais de cinco
operadores de radiodifusão;

2.6 — Linhas gerais da programação, mapa dos programas a emitir
e respectivo horário;

2.7 — Estatuto editorial da Rádio Sátão;
2.8 — Memória descritiva da actividade desenvolvida nos últimos

dois anos;
2.9 — Informação relativa às contas dos últimos dois anos de

exercício.
3 — Da análise dos referidos elementos, conclui-se que a Rádio

Sátão — Cooperativa de Som e Imagem, C. R. L.:
3.1 — Requereu à AACS a renovação do seu alvará para o exercício

de radiodifusão sonora, com a denominação de Rádio Sátão, de acordo
com o estabelecido no artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 130/97;

3.2 — Detém esse alvará desde 30 de Março de 1989, pelo que
se encontra preenchido o requisito temporal estabelecido no n.o 1
do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 130/97, de validade de 10 anos
para uma rádio de cobertura local;

3.3 — Detém licença radioeléctrica, passada pelo Instituto de
Comunicações de Portugal;

3.4 — Apresentou cópia dos respectivos estatutos;
3.5 — Respeita o estipulado no n.o 1 do artigo 3.o do Decreto-Lei

n.o 130/97, uma vez que declarou não deter participação em mais
de cinco operadores de radiodifusão;

3.6 — Emite uma grelha de programas cujas linhas gerais da pro-
gramação e respectivo horário se consideram aceitáveis para este tipo
de operador;

3.7 — Dispõe de um estatuto editorial elaborado nos termos do
disposto no n.o 4 do artigo 8.o da Lei n.o 87/88, de 30 de Junho,
alterado pela Lei n.o 2/97, de 18 de Janeiro, encontrando-se o mesmo
depositado nesta Alta Autoridade, de acordo com o previsto no
artigo 3.o da mesma Lei n.o 2/97;

3.8 — A actividade desenvolvida nos últimos dois anos tem-se man-
tido, conforme informação enviada pela própria, fiel ao seu projecto
inicial, no qual se destaca a importância dada à informação do concelho
em que está inserida;

3.9 — Da análise da informação económico-financeira do exercício
dos últimos dois anos, que apresentou, verifica-se que reveste as carac-
terísticas suficientes para viabilizar o parecer favorável da Alta
Autoridade.

4 — Nestes termos, analisado o processo relativo ao pedido de reno-
vação do alvará em causa e encontrando-se satisfeitas as normas legais
atinentes, a Alta Autoridade para a Comunicação Social, de acordo
com a alínea b) do artigo 4.o da Lei n.o 43/98, de 6 de Agosto, delibera
renovar o alvará para o exercício de radiodifusão sonora com a deno-
minação «Rádio Sátão», de que é titular Rádio Sátão — Cooperativa
de Som e Imagem, C. R. L.

Esta deliberação foi aprovada por unanimidade, com votos de José
Maria Gonçalves Pereira, Artur Portela, Sebastião Lima Rego, Amân-
dio de Oliveira, Fátima Resende, Maria de Lurdes Monteiro, Pegado
Liz e José Sasportes.

23 de Fevereiro de 2000. — O Presidente, José Maria Gonçalves
Pereira.

Deliberação n.o 228/2000. — Deliberação sobre a renovação do
alvará para o exercício de radiodifusão sonora com a denominação
«RCS — Rádio Clube do Sul», de que é titular Cooperativa RCS — Rádio
Clube do Sul, C. R. L. — 1 — No dia 28 de Junho de 1999, a Alta
Autoridade para a Comunicação Social (AACS) recebeu, a coberto
de ofício do Instituto da Comunicação Social, o processo relativo
ao pedido de renovação do alvará para o exercício de radiodifusão
sonora com a denominação «RCS — Rádio Clube do Sul», de que
é titular Cooperativa RCS — Rádio Clube do Sul, C. R. L., para,
de acordo com o disposto na alínea b) do artigo 4.o da Lei n.o 43/98,
de 6 de Agosto, ser emitida a devida deliberação.

2 — A AACS, para cumprimento desta sua competência, analisou,
de acordo com o estipulado no Decreto-Lei n.o 130/97, de 27 de
Maio, os seguintes elementos:

2.1 — Requerimento para autorização da renovação do alvará para
o exercício de radiodifusão sonora;

2.2 — Cópia do alvará para o exercício de radiodifusão sonora no
concelho de Faro;

2.3 — Cópia da licença radioeléctrica para emitir em FM, na fre-
quência de 101,6 MHz;

2.4 — Cópia dos estatutos da requerente;
2.5 — Declarações de que a requerente e cada uma das pessoas

singulares que a integram não detêm participação em mais de cinco
operadores de radiodifusão;

2.6 — Linhas gerais da programação, mapa dos programas a emitir
e respectivo horário;

2.7 — Estatuto editorial da RCS — Rádio Clube do Sul;
2.8 — Memória descritiva da actividade desenvolvida nos últimos

dois anos;
2.9 — Informação relativa às contas dos últimos dois anos de

exercício.
3 — Da análise dos referidos elementos, conclui-se que a Coope-

rativa RCS — Rádio Clube do Sul, C. R. L.:
3.1 — Requereu à AACS a renovação do seu alvará para o exercício

de radiodifusão sonora, com a denominação de RCS — Rádio Clube
do Sul», de acordo com o estabelecido no artigo 13.o do Decreto-Lei
n.o 130/97;

3.2 — Detém esse alvará desde 9 de Maio de 1989, pelo que se
encontra preenchido o requisito temporal estabelecido no n.o 1 do
artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 130/97, de validade de 10 anos para
uma rádio de cobertura local;

3.3 — Detém licença radioeléctrica, passada pelo Instituto de
Comunicações de Portugal;
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3.4 — Apresentou cópia dos respectivos estatutos;
3.5 — Respeita o estipulado no n.o 1 do artigo 3.o do Decreto-Lei

n.o 130/97, uma vez que declarou não deter participação em mais
de cinco operadores de radiodifusão;

3.6 — Emite uma grelha de programas cujas linhas gerais da pro-
gramação e respectivo horário se consideram aceitáveis para este tipo
de operador;

3.7 — Dispõe de um estatuto editorial elaborado nos termos do
disposto no n.o 4 do artigo 8.o da Lei n.o 87/88, de 30 de Junho,
alterado pela Lei n.o 2/97, de 18 de Janeiro, encontrando-se o mesmo
depositado nesta Alta Autoridade, de acordo com o previsto no
artigo 3.o da mesma Lei n.o 2/97;

3.8 — A actividade desenvolvida nos últimos dois anos tem-se man-
tido, conforme informação enviada pela própria, fiel ao seu projecto
inicial, no qual se destaca a importância dada à informação do concelho
em que está inserida;

3.9 — Da análise da informação económico-financeira do exercício
dos últimos dois anos, que apresentou, verifica-se que reveste as carac-
terísticas suficientes para viabilizar o parecer favorável da Alta
Autoridade.

4 — Nestes termos, analisado o processo relativo ao pedido de reno-
vação do alvará em causa e encontrando-se satisfeitas as normas legais
atinentes, a Alta Autoridade para a Comunicação Social, de acordo
com a alínea b) do artigo 4.o da Lei n.o 43/98, de 6 de Agosto, delibera
renovar o alvará para o exercício de radiodifusão sonora com a deno-
minação «RCS — Rádio Clube do Sul», de que é titular Cooperativa
RCS — Rádio Clube do Sul, C. R. L.

Esta deliberação foi aprovada por unanimidade, com votos de José
Maria Gonçalves Pereira, Artur Portela, Sebastião Lima Rego, Amân-
dio de Oliveira, Fátima Resende, Maria de Lurdes Monteiro, Pegado
Liz e José Sasportes.

23 de Fevereiro de 2000. — O Presidente, José Maria Gonçalves
Pereira.

UNIVERSIDADE DOS AÇORES

Despacho n.o 5317/2000 (2.a série). — Por deliberação do con-
selho administrativo da Universidade dos Açores de 11 de Fevereiro
de 2000:

É autorizada a renovação do contrato de bolsa de investigação do
licenciado Fernando Nuno Costa Tempera, por verbas do projecto
«Life 98 Nat/P/5275 — Gestão Integrada de Zonas Costeiras e Mari-
nhas dos Açores», pelo período de 12 meses, com efeitos desde
21 de Janeiro de 2000.

É autorizada a renovação do contrato de bolsa de investigação do
licenciado Rui Conde de Araújo Brito Prieto da Silva, por verbas
do projecto «Life 98 Nat/P/5275 — Gestão Integrada de Zonas Cos-
teiras e Marinhas dos Açores», pelo período de 12 meses, com
efeitos desde 21 de Janeiro de 2000.

(Isenta de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

17 de Fevereiro de 2000. — O Administrador, José Francisco Gon-
çalves Silva.

Despacho n.o 5318/2000 (2.a série). — Por deliberação do con-
selho administrativo de 11 de Fevereiro de 2000:

Hélio Manuel Pimentel Ferraz — autorizada a renovação do contrato
a termo certo como tratador de animais, por seis meses, com efeitos
a partir de 29 de Fevereiro de 2000.

Ana Paula Horta Martins Mergulhão — autorizada a renovação do
contrato a termo certo como técnica superior de 2.a classe, por
seis meses, com efeitos a partir de 29 de Fevereiro de 2000.

Ângela Maria Lourenço Canha — autorizada a renovação do contrato
a termo certo como técnica superior de 2.a classe, por seis meses,
com efeitos a partir de 29 de Fevereiro de 2000.

Sandra Cristina da Conceição Eugénio — autorizada a renovação do
contrato a termo certo como técnica superior de 2.a classe, por
seis meses, com efeitos a partir de 29 de Fevereiro de 2000.

Ana Paula da Silva Vargas Rocha — autorizada a renovação do con-
trato a termo certo como assistente administrativa, por seis meses,
com efeitos a partir de 29 de Fevereiro de 2000.

Clélia Rocha de Sousa — autorizada a renovação do contrato a termo
certo como assistente administrativa, por seis meses, com efeitos
a partir de 29 de Fevereiro de 2000.

(Isenta de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

17 de Fevereiro de 2000. — O Administrador, José Francisco Gon-
çalves Silva.

Despacho n.o 5319/2000 (2.a série). — Por deliberação do con-
selho administrativo da Universidade dos Açores de 11 de Fevereiro
de 2000:

Licenciada Helena Paula Abreu de Carvalho, assistente em regime
de contrato administrativo de provimento na Universidade dos Aço-
res — rescindido, a seu pedido, o respectivo contrato, com efeitos
desde 1 de Fevereiro de 2000. (Isento de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

17 de Fevereiro de 2000. — O Administrador, José Francisco Gon-
çalves Silva.

Reitoria

Edital n.o 158/2000 (2.a série). — Faz-se saber que, nos termos
da lei, está aberto concurso documental, pelo prazo de 30 dias, para
provimento de um lugar de professor auxiliar, assistente ou assistente
estagiário do Departamento de Ciências Agrárias, para a área de
Ciências da Engenharia do Ambiente.

Serão admitidos ao concurso candidatos habilitados com douto-
ramento ou mestrado, ou licenciatura ou equivalente na área de Enge-
nharia do Ambiente.

Constitui condição de preferência possuir formação em engenharia
sanitária, com experiência em disciplinas de projecto.

Para além do objectivo de garantir a docência de algumas disciplinas
do curso de Engenharia do Ambiente, pretende-se que a pessoa a
contratar desenvolva a sua actividade de investigação na área res-
pectiva.

Os candidatos formalizarão as respectivas candidaturas através de
requerimento dirigido ao reitor da Universidade dos Açores, devendo
dele constar:

a) Nome completo;
b) Filiação;
c) Data e local de nascimento;
d) Estado civil;
e) Residência e contacto pessoal;
f) Número do bilhete de identidade e serviço de identificação

que o emitiu.

O requerimento será instruído com os seguintes documentos:

1) Certidão comprovativa da titularidade do grau académico que
possuem;

2) Curriculum vitae que indique as condições susceptíveis de per-
mitir um juízo de mérito ou de preferência.

14 de Fevereiro de 2000. — O Vice-Reitor, Ermelindo Manuel Ber-
nardo Peixoto.

UNIVERSIDADE DE LISBOA

Reitoria

Despacho n.o 5320/2000 (2.a série). — Designados, por despa-
cho reitoral de 18 do corrente mês, para fazerem parte do júri do
concurso para provimento de três lugares de professor associado do
grupo de Física da Faculdade de Ciências desta Universidade:

Presidente — Vice-reitor da Universidade de Lisboa.
Vogais:

Doutor João da Providência Santarém e Costa, professor
catedrático da Faculdade de Ciências e Tecnologia da
Universidade de Coimbra.

Doutora Maria Margarida Ramalho Ribeiro da Costa, pro-
fessora catedrática da Faculdade de Ciências e Tecnologia
da Universidade de Coimbra.

Doutor Armando José Ponces de Leão Policarpo, professor
catedrático da Faculdade de Ciências e Tecnologia da
Universidade de Coimbra.

Doutor Fernando Jorge Rama Seabra Santos, professor
catedrático da Faculdade de Ciências e Tecnologia da
Universidade de Coimbra.

Doutor João António Bessa Menezes e Sousa, professor
catedrático da Faculdade de Ciências da Universidade
do Porto.

Doutor Eduardo Jorge Seabra Lage, professor catedrático
da Faculdade de Ciências da Universidade do Porto.

Doutor Carlos Matos Ferreira, professor catedrático do Ins-
tituto Superior Técnico.
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Doutor Jorge Venceslau Comprido Dias de Deus, professor
catedrático do Instituto Superior Técnico.

Doutor Alfredo Barbosa Henriques, professor catedrático
do Instituto Superior Técnico.

Doutor Carlos Alberto Diogo Soares Borrego, professor
catedrático da Universidade de Aveiro.

Doutor António Augusto Ramos Ribeiro, professor cate-
drático da Faculdade de Ciências da Universidade de
Lisboa.

Doutor Filipe Duarte Branco da Silva Santos, professor cate-
drático da Faculdade de Ciências da Universidade de
Lisboa.

Doutor Luís Alberto Mendes Victor, professor catedrático
da Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa.

Doutor Noémio Macias Marques, professor catedrático da
Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa.

Doutor Eduardo Luís Bliebernicht Ducla Soares, professor
catedrático da Faculdade de Ciências da Universidade
de Lisboa.

Doutor José António Vieira Vassalo Pereira, professor cate-
drático da Faculdade de Ciências da Universidade de
Lisboa.

Doutor João Augusto Sousa Lopes, professor catedrático
da Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa.

Doutor Augusto Manuel Carvalho Albuquerque Barroso,
professor catedrático da Faculdade de Ciências da Uni-
versidade de Lisboa.

Doutor José Carvalho Soares, professor catedrático da
Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa.

Doutora Margarida Maria Telo da Gama, professora cate-
drática da Faculdade de Ciências da Universidade de
Lisboa.

Doutora Ana Maria de Carvalho Barbosa da Cruz Sousa
Eiró, professora catedrática da Faculdade de Ciências da
Universidade de Lisboa.

Doutor António Manuel Barros Gomes Vallêra, professor
catedrático da Faculdade de Ciências da Universidade
de Lisboa.

Doutor Vladimir Konotop, professor catedrático da Facul-
dade de Ciências da Universidade de Lisboa.

18 de Fevereiro de 2000. — O Vice-Reitor, Eduardo Ducla Soares.

Serviços de Acção Social

Aviso n.o 4256/2000 (2.a série). — Por despacho de 31 de Janeiro
de 2000 do administrador dos Serviços de Acção Social da Univer-
sidade de Lisboa:

Rosa Fátima Pinheiro Oliveira, auxiliar de alimentação, escalão 1,
índice 120 — rescindido, a seu pedido, e a partir de 1 de Fevereiro
de 2000, o contrato de trabalho individual celebrado com estes
Serviços ao abrigo do Decreto-Lei n.o 108/95, de 20 de Maio.

15 de Fevereiro de 2000. — A Directora de Serviços, Valentina
Matoso.

Faculdade de Ciências

Despacho (extracto) n.o 5321/2000 (2.a série). — Por despacho
do vice-reitor de 11 de Fevereiro de 2000, proferido por delegação
do reitor:

Doutor José Manuel Pinto Paixão, professor catedrático da Faculdade
de Ciências — homologada a eleição como presidente do conselho
científico da mesma Faculdade. (Isento de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

22 de Fevereiro de 2000. — A Administradora, Maria José Faria
de Freitas.

Faculdade de Letras

Aviso n.o 4257/2000 (2.a série). — Faz-se público que, por des-
pacho da presidente do conselho directivo de 16 de Fevereiro
de 2000, proferido por delegação, foi mandado anular o concurso
para admissão de um técnico superior de 1.a classe, em regime
de contrato de trabalho a termo certo, para o exercício de funções
no Gabinete de Informática da Faculdade de Letras da Univer-
siGdade de Lisboa, aberto pelo aviso n.o 653/2000 (2.a série), publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 10, de 13 de Janeiro
de 2000.

16 de Fevereiro de 2000. — A Secretária, Maria Teresa Campos
e Matos.

UNIVERSIDADE DO MINHO

Reitoria

Despacho n.o 5322/2000 (2.a série). — De harmonia com o
artigo 18.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, alterado
pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, é oportuno proceder à extinção
do lugar de chefe de repartição actualmente existente no quadro de
pessoal dos Serviços de Acção Social da Universidade do Minho,
criando, em sua substituição, o lugar necessário à reclassificação do
actual titular daquela categoria. Acresce ainda a necessidade de criar
um lugar de técnico superior — área de psicologia, a fim de satisfazer
necessidades correntes dos Serviços.

Assim, nos termos do n.o 5 do artigo 15.o da Lei n.o 108/88, de
24 de Setembro, conjugado com o disposto na alínea e) do n.o 1
do artigo 20.o da mesma lei, e ainda da alínea f) do artigo 17.o e
do n.o 2 do artigo 75.o dos Estatutos da Universidade do Minho,
publicados no Diário da República, 1.a série-B, n.o 41, de 18 de Feve-
reiro de 1998, determino:

A extinção e criação dos lugares constantes do mapa I anexo ao
presente despacho corresponde a uma alteração do quadro dos Ser-
viços de Acção Social da Universidade do Minho, criado pela Portaria
n.o 993/95, dos Ministros das Finanças e da Educação, de 18 de Agosto,
e alterado pela Portaria n.o 495/95, de 30 de Dezembro.

17 de Fevereiro de 2000. — O Reitor, Licínio Chainho Pereira.

MAPA I

Alteração
do número de lugares

Grupo de pessoal Carreira Categoria

A extinguir A criar

Direcção e chefia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . — Chefe de repartição . . . . . . . . . . . . 1 –

Técnico superior . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico superior de serviço social Assessor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 –

Técnico superior . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico superior . . . . . . . . . . . . . . . Técnico superior principal . . . . . . .
Técnico superior de 1.a classe . . . . – 2
Técnico superior de 2.a classe . . . .

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2
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UNIVERSIDADE DO PORTO

Reitoria

Resolução n.o 37/2000 (2.a série). — Pela resolução
n.o 2/SG/SC/2000, das Secções de Gestão e Científica do Senado,
em reunião conjunta de 18 de Fevereiro de 2000, mediante parecer
favorável da Secção Pedagógica, foi aprovada a criação do curso de
mestrado em Reabilitação Oral (Prótese Removível, Prótese Fixa e
Prótese Implantar), da Faculdade de Medicina Dentária desta Uni-
versidade, sujeito ao seguinte Regulamento:

Regulamento do curso de mestrado em Reabilitação Oral
(Prótese Removível, Prótese Fixa e Prótese Implantar)

Artigo 1.o

Criação

A Universidade do Porto, através da Faculdade de Medicina Den-
tária, confere o grau de mestre em Reabilitação Oral (Prótese Total,
Prótese Parcial Removível, Prótese Fixa e Prótese Implantar).

Artigo 2.o

Coordenação do mestrado

1 — O curso é coordenado por um professor da Faculdade de Medi-
cina Dentária da Universidade do Porto, que será coadjuvado por
outros dois professores, os quais constituem a comissão de coorde-
nação do mestrado.

2 — O coordenador da comissão referida no número anterior será
nomeado pelo conselho científico da Faculdade, sendo os restantes
membros designados pelo coordenador nomeado.

3 — São atribuições da comissão de coordenação:

a) Proceder à selecção dos candidatos à matrícula no curso;
b) Coordenar o ensino das disciplinas constantes do plano de

estudos do curso, bem como proceder à respectiva avaliação;
c) Escolher os orientadores das dissertações, ouvidos os alunos

e respectivos orientadores a nomear;
d) Propor ao conselho científico da Faculdade de Medicina Den-

tária da Universidade do Porto a constituição dos júris para
apreciação das dissertações, os quais serão presididos pelo
coordenador do mestrado.

Artigo 3.o

Duração do mestrado

O mestrado terá a duração de quatro semestres e será constituído
por um curso de especialização — adiante simplesmente designado
por curso — e pela elaboração de uma dissertação especialmente
escrita para o efeito.

Artigo 4.o

Organização do curso de especialização

1 — O curso referido no artigo anterior organiza-se pelo sistema
de unidades de crédito.

2 — A frequência e aprovação no curso dará direito ao respectivo
diploma de especialização, nos termos do n.o 5 do Regulamento de
Mestrados da Universidade do Porto.

Artigo 5.o

Estrutura curricular

A estrutura curricular do curso e a explicitação das correspondentes
unidades de crédito são descritas no anexo I a este Regulamento.

Artigo 6.o

Habilitações de acesso

1 — Serão admitidos à candidatura à matrícula no curso os licen-
ciados em Medicina Dentária com a classificação mínima de 14 valores.

2 — Serão admitidos à candidatura à matrícula no curso os médicos
especialistas em estomatologia coma classificação mínima de 14 valo-
res na licenciatura em Medicina.

3 — Excepcionalmente, em casos devidamente justificados, a comis-
são coordenadora do mestrado poderá propor ao conselho científico
a admissão à candidatura à matrícula de candidatos cujo currículo
científico e profissional demonstre uma adequada preparação cien-
tífica de base, embora nas licenciaturas referidas nos n.os 1 e 2 tenham
classificação inferior a 14 valores.

4 — Excepcionalmente, em casos devidamente justificados, a comis-
são coordenadora do mestrado poderá propor ao conselho científico

a admissão à candidatura à matrícula de candidatos titulares de outras
licenciaturas (ou de graus universitários estrangeiros), desde que o
respectivo currículo demonstre uma adequada preparação científica
de base.

5 — Sem prejuízo do disposto nas alíneas anteriores, e nos termos
da alínea c) do artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 216/92, só serão admitidos
à candidatura à matrícula os candidatos possuidores de cursos de
pós-graduação em Reabilitação Oral pela Faculdade de Medicina
Dentária da Universidade do Porto ou de outra universidade, desde
que equivalentes.

Artigo 7.o

Limitações quantitativas

1 — A matrícula no mestrado está sujeita a limitações quantitativas
a fixar, anualmente, por despacho do reitor da Universidade do Porto,
sob proposta do conselho científico da Faculdade, ouvida a comissão
de coordenação do mestrado.

2 — O despacho a que se refere o número anterior poderá, ainda,
estabelecer a percentagem de vagas que será reservada, prioritaria-
mente, a docentes de estabelecimentos do ensino superior ou a can-
didatos de outros países.

3 — Deverá ainda ser fixado, no mesmo despacho, um número
mínimo de inscrições indispensáveis ao funcionamento do curso.

Artigo 8.o

Critérios de selecção

1 — Os candidatos à matrícula são seleccionados pela comissão
coordenadora do mestrado, tendo em consideração os seguintes
critérios:

a) Currículo científico e académico do candidato;
b) Experiência profissional comprovada na área da reabilitação

oral;
c) Resultado da entrevista ou prova académica de selecção des-

tinada a avaliar o nível dos candidatos em áreas científicas
de base e domínio da língua inglesa.

2 — Das decisões da comissão de coordenação sobre a selecção
dos candidatos não cabe recurso, salvo quando arguida de vício de
forma.

Artigo 9.o

Regime de frequência e de avaliação

As regras de matrícula e de inscrição, bem como o regime de faltas,
de avaliação de conhecimentos e de classificação, para as disciplinas
que integram o curso, serão as previstas na lei para os cursos da
Faculdade, excepto no que forem contrariadas pelo exposto no pre-
sente Regulamento e pela natureza do curso.

Artigo 10.o

Inscrições

Cada aluno poderá inscrever-se no máximo de duas vezes na parte
escolar do curso.

Artigo 11.o

Prazos e calendário

Os prazos de candidatura, matrícula e inscrição, bem como o calen-
dário lectivo, serão fixados através do despacho a que se refere o
n.o 1 do artigo 7.o do presente Regulamento.

Artigo 12.o

Orientador da dissertação

O orientador da dissertação será nomeado pela comissão coor-
denadora do mestrado, nos termos previstos no n.o 6 do Regulamento
de Mestrados da Universidade do Porto.

Artigo 13.o

Apresentação e entrega da dissertação

A dissertação deverá ser apresentada, sob a forma policopiada ou
impressa, em seis exemplares e o prazo de entrega não pode ultrapassar
o fim do 4.o semestre, salvo nos casos especiais referidos no artigo 12.o
do Decreto-Lei n.o 216/92, de 13 de Outubro.
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Artigo 14.o

Constituição do júri de avaliação final

1 — O júri de avaliação final é constituído nos termos do n.o 7
do Regulamento de Mestrados da Universidade.

2 — Compete à comissão de coordenação do mestrado apresentar
a proposta do júri para ratificação pelo conselho científico da
Faculdade.

Artigo 15.o

Deliberação do júri

A classificação final é decidida nos termos do n.o 8 do Regulamento
de Mestrados da Universidade do Porto e é expressa pelas formas
de Recusado ou Aprovado e esta última com as menções de Bom,
Bom com distinção ou Muito bom.

Artigo 16.o

Propinas

O montante das propinas a pagar será fixado pelo senado, sob
proposta do conselho científico da Faculdade de Medicina Dentária.

Artigo 17.o

Protocolos

Tendo em vista a valorização do curso e o seu bom funcionamento,
a Universidade do Porto poderá celebrar protocolos de cooperação
com outras universidades ou instituições, nacionais ou estrangeiras,
públicas ou privadas, cuja actividade seja considerada relevante para
o desenvolvimento do curso.

Artigo 18.o

Certificado do curso

1 — Obterão carta de mestre os alunos que apresentem a disser-
tação e sejam aprovados após a respectiva discussão pública.

2 — Aos alunos que terminem com aproveitamento a parte escolar
do mestrado será emitido um diploma de estudos de pós-graduação.

21 de Fevereiro de 2000. — O Reitor, José Ângelo Novais Barbosa.

ANEXO I

O elenco das disciplinas e respectivas unidades de crédito que inte-
grarão o curso de especialização que constitui a parte escolar do
mestrado em Reabilitação Oral, na Faculdade de Medicina Dentária
da Universidade do Porto, são os seguintes:

Estrutura curricular:
1 — Área científica do curso — Reabilitação Oral (Prótese Total,

Prótese Parcial Removível, Prótese Fixa e Prótese Implantar).
2 — Duração do curso — quatro semestres.
3 — Número de unidades de crédito necessário à conclusão do

curso — 38 unidades de crédito.
4 — Disciplinas e distribuição das unidades de crédito: Unidades

de crédito

Introdução à Prostodontia (teórica) . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,5
Epidemiologia, Bioestatística e Metodologia de Investi-

gação (teórica) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Medicina e Patologia Oral (teórica) . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Imagiologia/Radiologia (teórica) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Oclusão (teórica) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Periodontologia (teórica) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Psicologia (teórica) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,5
Geatria (teórica) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,5
Ética, Medicina Dentária Forense (teórica) . . . . . . . . . . . . 0,5
Gestão (teórica) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,5
Biomateriais (teórica) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Cirurgia (teórica) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Ortodontia (teórica) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Implantologia (teórica) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Prótese e Técnicas Laboratoriais (teórico-práticas) . . . . . 3
Medicina Dentária Preventiva (teórica) . . . . . . . . . . . . . . . 0,5
Actividade Clínica-diagnóstico, planeamento e trata-

mento de doentes (teórico-prática) . . . . . . . . . . . . . . . . . 20
Seminários (teórica) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2

5 — Plano de estudos — cada aluno terá um plano individual de
estudos aprovado pela comissão coordenadora do mestrado.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE VIANA DO CASTELO

Contrato n.o 748/2000. — Por despacho de 15 de Dezembro de
1999 do presidente, em exercício, do Instituto Politécnico de Viana
do Castelo:

Licenciado Daniel Jorge da Silva Rodrigues — contratado em regime
de tempo parcial (50 %) como equiparado a assistente do 1.o triénio
para a Escola Superior de Educação deste Instituto, por urgente
conveniência de serviço, por um ano, produzindo efeitos a partir
de 15 de Outubro de 1999, com o vencimento ilíquido de 90 600$.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

21 de Fevereiro de 2000. — A Administradora, Diana Maria Lobo
Gonçalves Garrido.

Contrato n.o 749/2000. — Por despacho de 3 de Janeiro de 2000
do presidente, em exercício, do Instituto Politécnico de Viana do
Castelo:

Licenciado César Duarte Alves da Rocha — contratado como equi-
parado a assistente do 1.o triénio em regime de exclusividade para
a Escola Superior Agrária deste Instituto, por urgente conveniência
de serviço, por um ano, produzindo efeitos a partir de 1 de Janeiro
de 2000. O presente contrato tem em vista a substituição do pro-
fessor-adjunto José Daniel Rosas Campelo da Rocha. (Vencimento
correspondente ao escalão 1, índice 100, da carreira do pessoal
docente do ensino superior.) (Isento de fiscalização prévia do Tri-
bunal de Contas.)

21 de Fevereiro de 2000. — A Administradora, Diana Maria Lobo
Gonçalves Garrido.

Contrato n.o 750/2000. — Por despacho de 11 de Novembro de
1999 do presidente do Instituto Politécnico de Viana do Castelo:

Licenciada Carla Maria Gomes Marques de Faria — contratada em
regime de tempo parcial (30 %) como equiparada a assistente do
1.o triénio para a Escola Superior de Educação deste Instituto,
por urgente conveniência de serviço, produzindo efeitos a partir
de 10 de Novembro de 1999 e até 31 de Agosto de 2000, com
o vencimento ilíquido de 54 400$. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

21 de Fevereiro de 2000. — A Administradora, Diana Maria Lobo
Gonçalves Garrido.

Contrato n.o 751/2000. — Por despacho de 29 de Novembro de
1999 do presidente do Instituto Politécnico de Viana do Castelo:

Licenciado António Manuel Lopes Gonçalves — contratado em
regime de tempo parcial (20 %) como equiparada a assistente do
1.o triénio para a Escola Superior de Educação deste Instituto,
por urgente conveniência de serviço, produzindo efeitos a partir
de 8 de Novembro de 1999 e até 31 de Julho de 2000, com o
vencimento ilíquido de 36 300$. (Isento de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

21 de Fevereiro de 2000. — A Administradora, Diana Maria Lobo
Gonçalves Garrido.

Rectificação n.o 758/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 41, de 18 de Fevereiro
de 2000, o contrato n.o 591/2000, rectifica-se que onde se lê «Por
despacho de 2 de Janeiro de 2000 [. . . ] Licenciado Victor da Cunha
Lima» deve ler-se «Por despacho de 10 de Janeiro de 2000 [. . . ]
Licenciado Victor Manuel da Cunha Lima».

18 de Fevereiro de 2000. — A Administradora, Diana Maria Lobo
Gonçalves Garrido.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE VISEU

Contrato (extracto) n.o 752/2000. — Por meu despacho de 27
de Novembro de 1999:

Licenciada Nídia Salomé Nina de Morais — celebrado contrato admi-
nistrativo de provimento como equiparada a assistente do 1.o triénio
(60 %) para a Escola Superior de Educação, integrada no Instituto
Politécnico de Viseu, com início em 10 de Novembro de 1999 e
até 31 de Julho de 2000, por urgente conveniência de serviço. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

4 de Fevereiro de 2000. — O Presidente, João Pedro de Barros.
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CD-ROM (inclui IVA 17 %)

Assinante papel * Não assinante papel

Escudos Euros Escudos Euros

Assinatura CD mensal 31 000 154,63 40 000 199,52

Assinatura CD histórico (1974-1997) (a) 70 000 349,16 91 000 453,91

Assinatura CD histórico (1990-1999) 45 000 224,46 50 000 249,40

CD histórico avulso 13 500 67,34 13 500 67,34

Internet (inclui IVA 17 %)

Assinante papel * Não assinante papel

Escudos Euros Escudos Euros

DR, 1.a série 12 000 59,86 15 000 74,82

Concursos públicos, 3.a série 13 000 64,84 17 000 84,80

1.a série + concursos 22 000 109,74 29 000 144,65

* Preço exclusivo por assinatura do Diário da República em suporte de papel.
(a) O CD de 1980 está em fase de certificação pelo ISQ.
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Preços para 2000
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